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Diáspora 

 

Acalmou a tormenta 

Pereceram 

O que a estes mares ontem se arriscaram 

E vivem os que por um amor tremeram 

E dos céus os destinos esperaram 

Atravessamos o mar Egeu 

Um barco cheio de Fariseus 

Com os Cubanos 

Sírios, ciganos 

Como Romanos sem Coliseu 

Atravessamos pro outro lado 

No rio vermelho do mar sagrado 

Os center shoppings superlotados 

De retirantes refugiados 

You 

Where are you? 

Where are you? 

Where are you? 

Onde está 

Meu irmão sem irmã 

O meu filho sem pai 

Minha mãe sem avó 

Dando a mão pra ninguém 

Sem lugar pra ficar 

Os meninos sem paz 

Onde estás meu Senhor 

Onde estás? 

Onde estás? 

Deus! Ó Deus! Onde estás que não respondes? 

Em que mundo, em qu'estrela tu t'escondes 

Embuçado nos céus? 

Há dois mil anos te mandei meu grito 

Que embalde… 

 

Tribalistas 

 



 
 

RESUMO 

 

A socialização dos resultados de pesquisa reflete o debate sobre o complexo tema no 

contexto histórico-social que envolve pessoas em situação de rua na região 

metropolitana de Vitória/ES. Com esse propósito, a pesquisa realizou a análise de 29 

reportagens publicadas no jornal capixaba A Gazeta, no período de janeiro de 2015 a 

junho de 2017, relativas à abordagem do assunto para compreendermos como o papel 

discursivo do jornalismo pode dar legitimidade social a certas narrativas que se 

cristalizaram ao longo de nossa história, alicerçadas na crença da objetividade e 

imparcialidade. Não obstante, na análise sob o plano do que seja a “situação de rua” 

tal problematização vai muito além da triste narrativa e experiência individual de cada 

uma dessas pessoas; porque em sentido macro temos outras questões no que se 

refere aos conflitos urbanos imersos na paisagem das grandes cidades e a políticas 

públicas destinadas a esse público. De modo a discutir minimamente o assunto sob a 

perspectiva do pensamento das Ciências Sociais, elegemos como principais 

referenciais teóricos: Michel Foucault e as relações de poder no ambiente social e o 

papel da biopolítica (biopoder) na narrativa de como ocorre a mediação entre o 

Estado, a sociedade e o indivíduo; Karl Marx, que ao inserir a questão das estruturas 

no assentamento das bases de produção capitalista pela separação do trabalho da 

propriedade traz à tona razões sobre o processo que ora apresentamos; ou os 

pressupostos linguísticos de Teun A. van Dijk sobre a dimensão da Análise Crítica do 

Discurso. No caso brasileiro, Florestan Fernandes discute a gênese de nossas 

desigualdades sociais e mazelas advindas da escravização; condições essas 

impostas, conforme Jessé Souza, pela forte influência do patriarcalismo rural brasileiro 

na formação de nossa identidade nacional. Em tal contexto, a pesquisa verificou que 

permanece presente o reforço das ideologias de segmentos hegemônicos e seu poder 

de controle junto a setores da mídia – que reproduz o pensamento/discurso das elites 

do país como forma de manutenção do status quo – e também do Estado em sua 

incapacidade de formular políticas públicas que possam transformar a vida das 

pessoas em situação de rua (minorias) e reduzir as desigualdades sociais históricas. 

Palavras-chave: Situação de rua. Biopolítica. Poder da mídia. Análise Crítica do 

Discurso. 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The socialization of the research results reflects the debate on the complex theme in 

the historical-social context involving homeless people in the metropolitan region of 

Vitória / ES. For this purpose, the research analyzed 29 articles published in the 

newspaper capixaba A Gazeta, from January 2015 to June 2017, concerning the 

approach of the subject to understand how the discursive role of journalism can give 

social legitimacy to certain narratives that have crystallized throughout our history, 

grounded in the belief in objectivity and impartiality. Never theless, in the analysis 

under the plan of what is the “street situation” such problematization goes far beyond 

the sad narrative and individual experience of each of these people; because in the 

macro sense we have other issues regarding urban conflicts immersed in the 

landscape of big cities and public policies aimed at this public. In order to discuss the 

subject in a minimal way from the perspective of Social Sciences thought, we chose 

as main theoretical references: Michel Foucault and the power relations in the social 

environment and the role of biopolitics in the narrative of how mediation between the 

State occurs. , society and the individual; Karl Marx, who, by inserting the question of 

structures in the laying down of the bases of capitalist production by the separation of 

labor from property, gives rise to reasons about the process we are now presenting; or 

Teun A. van Dijk's linguistic assumptions about the dimension of Critical Discourse 

Analysis. In the Brazilian case, Florestan Fernandes discusses the genesis of our 

social inequalities and ills resulting from enslavement; conditions imposed, according 

to Jessé Souza, by the strong influence of Brazilian rural patriarchalism in the formation 

of our national identity. In this context, the research found that the reinforcement of the 

ideologies of hegemonic segments and their power of control with the media sectors - 

which reproduces the thought / discourse of the country's elites as a way of maintaining 

the status quo - and the state, remains present. in their inability to formulate public 

policies that can transform the lives of homeless people (minorities) and reduce 

historical social inequalities. 

Keywords: Street situation. Biopolitics Power of the media. Critical Discourse 

Analysis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Historicamente, o jornalismo constituiu-se como um dispositivo de conhecimento 

discursivo com legitimidade social para narrar os acontecimentos do mundo a um 

público amplo, heterogêneo e disperso. Objetividade, imparcialidade, neutralidade e o 

compromisso com a verdade foram as principais crenças que o jornalismo incutiu na 

mente e no coração das pessoas, permitindo que ele se assentasse num regime de 

verdade1, que fundamentalmente, sedimentou a instituição jornalismo para a 

sociedade.  

No que tange a objetividade, a imparcialidade e a neutralidade, Murta (2005) afirma 

que as rotinas produtivas do jornalismo, ou seja, suas narrativas se sustentam nesse 

tripé, que, “[...] por mais que seja utopia ou mero discurso, encontra eco e mantém a 

vigorosa relação jornalismo-sociedade” (p. 13). O jornalista com sua visão de mundo, 

valores e conhecimentos, diante de situações e ocorrências adversas assume o papel 

de intérprete e porta-voz da verdade; para isso, ele irá selecionar, apurar e organizar 

os fatos e valores para contar o que é relevante para a sociedade. 

Conforme descreve Motta (2008), “[...] a verdade dos fatos é obtida por meio do 

pluralismo, um valor universal: todos os envolvidos precisam ser ouvidos e quanto 

mais pontos de vista alternativos, maior o pluralismo da cobertura” (p. 37). Nesse 

sentido, o autor afirma que o jornalismo não é um espaço público democrático, haja 

vista que ele busca entregar uma verdade pronta ao público receptor.  

Para Foucault (1982, p. 12), “[...] a verdade não existe fora do poder ou sem poder 

[...]. A verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas coerções e 

nele produz efeitos regulamentados de poder”. Nas palavras do autor (FOUCAULT, 

1982, p. 13, grifo nosso): 

 

 
1 Nos termos de Foucault (1982, p. 12): “Cada sociedade tem seu regime de verdade, sua ‘política 

geral’ de verdade: isto é, os tipos de discurso que ela acolhe e faz funcionar como verdadeiros; os 
mecanismos e as instâncias que permitem distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira 
como se sanciona uns e outros; as técnicas e os procedimentos que são valorizados para a obtenção 
da verdade; o estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o que funciona como verdadeiro”. 
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Em nossas sociedades, a “economia política” da verdade tem cinco 
características historicamente importantes: a “verdade” é centrada na forma 
do discurso científico e nas instituições que o produzem; está submetida a 
uma constante incitação econômica e política (necessidade de verdade tanto 
para a produção econômica, quanto para o poder político); é objeto, de várias 
formas, de uma imensa difusão e de um imenso consumo (circula nos 
aparelhos de educação ou de informação, cuja extensão no corpo social é 
relativamente grande, não obstante algumas limitações rigorosas); é 
produzida e transmitida sob o controle, não exclusivo, mas dominante, de 
alguns grandes aparelhos políticos ou econômicos (universidade, exército, 
escritura, meios de comunicação); enfim, é objeto de debate político e de 
confronto social (as lutas “ideológicas”). 

 

A esse respeito, Foucault (1982) dirá que “[...] há um combate ‘pela verdade’ ou, ao 

menos, ‘em torno da verdade’ [...], um combate pelo “conjunto das regras segundo as 

quais se distingue o verdadeiro do falso e se atribui ao verdadeiro efeitos específicos 

de poder” (p. 13); em todo caso “[...] não se trata de um combate ‘em favor’ da verdade, 

mas em torno do estatuto da verdade e do papel econômico-político que ela 

desempenha” (Ibidem, mesma página).  

Nesse sentido, Bourguignon, Rezende e Arruda (2005) sustentam que se um grupo 

político/econômico tem a posse de um aparelho ideológico de reprodução discursiva 

(como jornais, tv e rádio, por exemplo), “[...] é natural que uma notícia que não esteja 

dentro dos interesses desses grupos não tenha a cobertura com a abordagem mais 

adequada jornalisticamente” (p. 53). Por outro lado, as notícias que estejam dentro 

deste campo discursivo de interesses ideológicos são bombardeadas pelos meios de 

comunicação incessantemente. 

Por sua vez, van Dijk (2012) descreve o discurso como uma prática social capaz de 

controlar as mentes, ou seja, o conhecimento, os valores as normas, as atitudes, as 

ideologias2, assim como, as representações pessoais ou sociais: “Em geral, o controle 

da mente é indireto, intencional, mas apenas possível ou provável consequência do 

discurso” (p. 18). Para o referido autor, o controle da mente também significa o 

controle indireto sobre as ações das pessoas. Quer dizer: “Essa ação controlada pode 

 
2 A ideologia é definida por van Dijk (2015, p. s53), “[...] como uma forma básica de cognição social 

compartilhada pelos membros de um grupo, representando identidade de grupo, ações grupais e seus 
objetivos, normas e valores grupais, relações com outros grupos, e a presença ou ausência de 
recursos grupais. Tais ideologias representam interesses do grupo e são desenvolvidas por grupos a 
fim de organizar e controlar seu discurso e outras práticas sociais, que podem consistir em dominar 
ou resistir a outros grupos”. 
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de novo ser discursiva, de modo que o discurso poderoso possa, indiretamente, 

influenciar outros discursos que sejam compatíveis com os interesses daqueles que 

detêm o poder” (VAN DIJK, 2012, p. 18). 

Nessa esteira, certamente o discurso público, como o das mídias de massa, é uma 

das formas mais influentes de discurso. Sobretudo porque o “[...] controle do discurso 

público é controle da mente do público e, portanto, indiretamente, controle do que o 

público quer e faz. Não há necessidade de coerção se se pode persuadir, seduzir, 

doutrinar ou manipular as pessoas” (VAN DIJK, 2012, p. 23). Assim: 

Nesses termos, então, as elites simbólicas3 hoje, tais como políticos, 
jornalistas, professores, advogados, burocratas e todos os outros que tem 
acesso especial ao discurso público, ou os diretores empresariais que 
indiretamente controlam tal acesso, por exemplo, como os donos de 
impérios da mídia, são os que devem ser definidos como poderosos 
segundo esse critério (Ibidem, mesma página, grifos nossos). 

 

Para van Dijk (2012, p. 24), “[...] a política e a mídia, sem dúvidas, se influenciam 

mutuamente e controlam uma à outra, ambas sendo controladas por interesses 

comerciais fundamentais, o mercado e o que é financeiramente ‘viável’”. Cientes 

dessas questões esperamos que os meios de comunicação de massa continuem a 

nos informar sobre os acontecimentos do cotidiano, porém, em que medida tais 

informações podem se transformar em textos preconceituosos acerca de grupos, 

comunidades ou organizações específicas como é o caso da população negra; ou 

ideológicos de classe sobre os pobres, como por exemplo, as pessoas em situação 

de rua que em sua maioria é composta por negros e pobres (VAN DIJK, 2012). 

Segundo ressalta esse autor é preciso estar ciente sobre o abuso ilegítimo de poder. 

Sendo uma de suas formas o recurso de poder dos jornalistas, tanto pelo “[...] 

conhecimento especial e as informações, como também o acesso direto à mídia de 

massa, são usados legitimamente, por exemplo, para informar o cidadão, e quando 

 
3 De acordo com van Dijk (2012) as elites simbólicas são representadas por grupos, classes e 

organizações específicas (isto é, grupos políticos, empresários, jornalistas, professores, comerciantes 
etc.), “[...] definindo em termos de seu acesso preferencial – ou controle sobre – recursos materiais 
específicos, tais como capital ou terra, recursos simbólicos, tais como o conhecimento, a educação 
ou a fama, ou a força física” (p. 23). Ou seja, tais grupos específicos podem controlar desde a base 
simbólica do poder social até a base material (meios de produção). 
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tal poder é abusado para desinformar, manipular ou prejudicar os cidadãos” (VAN 

DIJK, 2012, p. 30). Em suas palavras,  

[...] muito da definição da (i)legitimidade da escrita e da fala encontra-se 
enquadrada em termos das consequências mentais negativas da dominação 
discursiva: desinformação, manipulação, estereótipos e preconceitos, vieses, 
falta de conhecimento e doutrinação, e como esses elementos podem 
significar ou levar a desigualdade social, como por exemplo, no caso em que 
tais consequências mentais por sua vez podem influenciar a (ilegítima) 
interação social, tal como a discriminação (VAN DIJK, 2012, p. 30). 

 

Em consonância com esse raciocínio, o estudo ora socializado alinha-se à 

justificativa de desenvolvimento e organização do mesmo em razão do interesse 

sobre o tema e a partir de vivências e experiências pessoais deste pesquisador em 

sua atividade profissional. Afinal, a problematização inicial busca a compreender: 

Como se dá a representação das pessoas em situação de rua na Região 

Metropolitana da Grande Vitória4 (RMGV)?  

O simples fato de se pensar a problematização imanente à “situação rua” envolve uma 

série de questões complexas, do tipo: políticas públicas (moradia, emprego e renda, 

saúde, educação, assistência social etc.), o direito sobre a cidade, questões referentes 

à paisagem, cotidiano, entre outros. Todavia o fenômeno é extremante complexo e 

multidimensional, pois não há uma saída simplista para explicá-lo devido a sua 

heterogeneidade, podendo o mesmo estar relacionado a fatores de ordem 

habitacional, trabalhista, migratório ou a outros subtemas como o uso de substâncias 

psicoativas (licitas e ilícitas), a saúde psiquiátrica, os diversos conflitos instalados em 

decorrência da desumana vida moderna – familiares, nos quais a casa pode se tornar 

 
4 O declínio da monocultura do café aliada a uma política de industrialização provocou um intenso fluxo 

migratório do campo para as cidades, causando um inchaço populacional na capital e cidades 
circunvizinhas. As transformações geradas a partir dessa nova configuração permitiu a formação 
metropolitana. Segundo Mattos (2010, p. 251): “[...] o início da discussão sobre o aglomerado urbano 
da Grande Vitória, no nível estadual, data de 1967. Entretanto, somente em 1995, através da Lei 
Complementar Estadual n° 58, de 21.02.1995, foi instituída formalmente a Região Metropolitana da 
Grande Vitória - RMGV, formada pelos municípios de Cariacica, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória, [...] 
com vista à organização, ao planejamento e à execução de funções públicas de interesse comum, no 
âmbito metropolitano”. A gestão da RMGV compete a esse consórcio, de caráter deliberativo, 
incumbido de gerir “[...] os empreendimentos e os serviços que devem ser considerados entre as 
funções públicas de interesse comum no âmbito metropolitano” (Ibidem, mesma página). Em 1999, o 
município de Guarapari passa a integrar a Região Metropolitana da Grande Vitória, pela Lei 
Complementar N. 159, de 8 de julho, posteriormente modificada em 2001, com novo texto formatado 
por meio da Lei Complementar N. 318, de 17 de janeiro de 2005, em que fora incluído outro município, 
próximo à Capital, denominado Fundão (MATTOS, 2010). 
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o pior espaço possível de permanência, urbanos (poluição, transporte, segurança 

pública, narcotráfico), agrários (nos casos em que os camponeses são expulsos de 

suas terras), por questões sexuais (homofobia) –, as questões relativas aos mais 

pobres no acesso à justiça ou de acolhimento/reintegração social dos egressos do 

sistema prisional etc. Sem contar a condição étnico-racial; embora o estudo não tenha 

se aprofundado na mesma, ela é fundamental à discussão do problema (“situação de 

rua”) no Brasil. Sem dúvida, todos esses aspectos estão imbricados à dinâmica 

urbana, à vida nas cidades e suas implicações. 

Como então saber se a pessoa está ou não em situação de rua? Segundo Silva 

(2006), o estabelecimento de rotinas e de atividades próprias do cotidiano e da vida 

privada, quando ocorre em logradouros públicos como ruas, praças e jardins, à 

primeira vista, se caracteriza como fenômeno, reconhecidamente, denominado 

população em situação de rua.  

A mera demonstração pública de práticas e necessidades fisiológicas que seriam 

próprias dos espaços privados – como dormir, alimentar-se, urinar, defecar, consumar 

o ato da relação sexual etc. – comprovam que a “situação de rua” não é um fenômeno 

moderno. Pelo contrário, desde a Antiguidade esse fenômeno esteve sempre presente 

em diversas sociedades, ainda que, anteriormente, a situação de rua estivesse 

fortemente ligada aos indivíduos exilados, andarilhos, viajantes e pessoas com 

problemas de saúde mental ou transtornos dessa natureza. Robaina (2015) toma 

como referência um caso muito antigo e pontual para ilustrar que a situação de rua é 

uma questão longínqua: Diógenes de Sinope (antigo discípulo de Antístenes) retrata 

muito bem o quão arcaico é o problema da situação de rua, tendo em vista que ao ser 

expulso da sua terra natal passou a residir em um barril na urbe Ateniense – isso por 

volta dos anos 404 ou 412 a.C. 

Ao discorrer acerca desse fenômeno, Huberman (1986) relata que no decorrer da 

história a situação de rua, era antes percebida, como algo pontual e individual, que 

atingia poucas pessoas. E partir do surgimento das cidades industriais, essa passou 

a ser uma situação vivenciada pelas massas, atingindo quase um quarto da população 

parisiense no ano de 1630. Pereira (2008) elucida que, na antiguidade, os relatos 

sobre esse fenômeno eram casuais, tópicos e passageiros, já na contemporaneidade 

configura-se como um problema social, presente em quase todas as metrópoles e 
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grandes cidades do mundo. Logo, infere-se que uma das especificidades do 

fenômeno das pessoas em situação de rua é a sua contemporaneidade. 

Diante disso, é possível observar dois momentos distintos ao longo da história em 

relação a essa condição: primeiro, em tempos remotos a situação de rua era retratada 

como algo restrito, constituída por casos isolados e em certa medida de caráter 

individual por configurar episódios pontuais; segundo, na sociedade moderna a 

situação de rua abrange uma multiplicidade de questões e sujeitos que constituem um 

grupo demográfico específico, mas que tanto no decorrer da história quanto na 

atualidade ainda é representado por diversas expressões e termos que menosprezam 

o “ser humano” (mendigos, loucos, andarilhos, moradores de rua, pessoas em 

situação de rua, população em situação de rua, desabrigados, desassistidos etc.).  

Entretanto, é ponto pacificado na literatura sobre o tema o fato de que esse fenômeno 

é visto como um problema social heterogêneo, com causas e determinações múltiplas, 

envolvendo contextos e justificativas variadas, a depender de quem a vivência. 

Inclusive, muitos autores elencam a extrema pobreza entre os principais motivos que 

configuram a situação de rua (SILVA, 2006). O Decreto N. 7.053, de 23 de dezembro 

de 2009, que instituiu a Política Nacional para a População em Situação de Rua no 

Brasil reafirma essas dimensões supracitadas acerca do fenômeno, tendo em vista 

que considera a 

[...] população em situação de rua o grupo populacional heterogêneo que 
possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos 
ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza 
os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e 
de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de 
acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória (BRASIL, 
2009). 

 

Ainda que, oficialmente, a expressão usada pelo governo Federal para designar esse 

fenômeno seja “população em situação de rua”, nesse estudo utilizaremos “pessoas 

em situação de rua” em consonância com o pensamento de Mattos (2006), para o 

qual o termo pessoa, “[...] trata-se da acepção do termo ligada à pessoa como “criatura 

humana”, igual a todos nós” (p. 39). Para o referido autor: “[...] apresentar o termo 

pessoa antes de qualquer outra palavra, explicita a necessidade de vê-las, antes de 
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tudo, como seres humanos que merecem respeito, tanto quanto se deve respeitar a 

vida de cada um de nós” (p. 39-40). Mais que isso: 

Além dessa alusão ao universal do homem como ser genérico, o termo 
pessoa é utilizado no plural, de maneira a destacar não só aquilo que nos 
iguala, mas também o que nos diferencia: são pessoas distintas umas das 
outras, porque cada qual é singular. Paradoxal: usar pessoas no plural nos 
faz destacar a singularidade. Dessa forma, pode-se explicar a 
heterogeneidade da situação de rua ligada à diversidade de histórias de vida. 
Vê-se, logo, a distinção entre o termo pessoas e o termo população, este 
último privilegiando o grupo social naquilo que tem em comum, e não em suas 
distinções (MATTOS, 2006, p. 40). 

 

E uma questão extremamente importante sobre a situação de rua no Brasil diz respeito 

a outra característica em comum partilhada pela maioria das pessoas, além da 

extrema pobreza. Refere-se ao fato de que no território brasileiro, as pessoas em 

situação de rua, geralmente, têm raça, rosto e cor. Ou seja, o universo das pessoas 

em situação de rua é constituído majoritariamente por uma população negra5, cujos 

ancestrais foram traficados do continente africano e experienciaram um processo de 

diáspora por meio de sua escravização compulsória que resultou em sua histórica 

marginalização. 

Insta citar, que fora do continente africano, o Brasil é o país que possui a maior 

população negra do mundo. E como atesta a Pesquisa Nacional sobre a População 

em Situação de Rua, realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome em 71 municípios brasileiros entre os anos de 2007/2008, a maior parte das 

pessoas em situação de rua no Brasil é constituída por negros com um percentual de 

67% dos entrevistados (BRASIL, 2009).  

Em 2018, o Governo do Estado do Espírito Santo tornou público o resultado de uma 

pesquisa sobre o perfil das pessoas em situação de rua na Região Metropolitana da 

Grande Vitória, realizada no período entre 2016 e 2018 pelo Instituto Jones dos Santos 

Neves (IJSN), o qual revela dados ainda mais expressivos sobre a população negra 

em situação de rua: 77,6% dos entrevistados se declararam negros (IJSN, 2018). 

 
5 De acordo com os pressupostos metodológicos e de nomenclatura que orientam as pesquisas do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os negros se caracterizam pela soma de pardos 
e pretos. 
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Acreditamos que esses números poderiam ser ainda maiores não fosse os 

estereótipos, a carga simbólica e os aspectos ideológicos negativos que o negro traz 

consigo no Brasil, uma vez que as características positivas, valorizadas e socialmente 

aceitas, são aquelas que valoram ou são atribuídas à população branca. Assim, 

assumir-se negro em nosso país requer, em muitos casos, atribuir a si ou defender 

uma dimensão política de luta, como ato de enfrentamento político contra o 

“culturalismo racista brasileiro”6 (SOUZA, 2017). 

Diante desse cenário, percebe-se que nas últimas décadas a situação de rua deixou 

de ser vista como algo parco e pontual; passou a ser tratada como um problema social 

contemporâneo, inerente as cidades e ao modelo de produção econômico em vigência 

no mundo. A mudança de perspectiva transformou a questão em um objeto de 

discussão que permeia diferentes esferas de luta e debates sociais: na academia, com 

o desenvolvimento de estudos sobre esse fenômeno social; na política, por meio da 

elaboração e ampliação de políticas públicas mais consistentes no atendimento a 

essas pessoas; e na mídia, com a intensificação da cobertura noticiosa sobre os 

indivíduos em situação de rua. 

E considerando esse contexto, o objetivo geral da pesquisa parte da vontade de se 

compreender como o jornal A Gazeta representa as pessoas em situação de rua da 

Região Metropolitana da Grande Vitória. Na pretensão de alcançar essa meta 

pautamo-nos nos seguintes objetivos específicos: investigar o contexto histórico-

social que contribuiu à constituição da população em situação de rua e como o 

biopoder colaborou na conformação desse cenário; analisar o discurso sobre as 

pessoas em situação de rua pelo referido periódico (conteúdo e posicionamento 

verificados em seus textos); e mapear quais atores sociais são selecionados como 

fontes nas reportagens analisadas. 

 
6 Para Souza (2017) o culturalismo racista brasileiro é um fenômeno que passa a atribuir a população 

brasileira um status de inferioridade em relação às populações dos países desenvolvidos. Esse 
processo também envolve as concepções sobre o Estado brasileiro, que é visto como uma máquina 
pública inclinado/fadado à corrupção. No Brasil, esse fenômeno irá desconsiderar a herança 
escravocrata enquanto princípio gerador das instabilidades políticas, econômicas e sociais que se 
encontram presentes no país. Destarte, o culturalismo racista brasileiro consolidará a relação de 
subserviência do país em relação aos países de primeiro mundo (Estados Unidos e Europa). Isso 
demonstra que a elite nacional é fraca para combater as questões externas e forte para se impor 
internamente. 
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Com esse propósito construímos a hipótese que demarca o estudo realizado a partir 

da pesquisa no âmbito das referências teóricas e do corpus utilizado, a fim de testá-

la; que se refere à ação do jornal, ao considerarmos que a produção jornalística e o 

posicionamento discursivo sobre o assunto contribuem para engendrar uma visão 

negativa em relação a esse segmento social e à forma como ele é representado. 

Sob o aspecto da coleta e organização de dados, o período relativo aos anos de 2015, 

2016 e metade de 2017 reflete o recorte temporal ao qual essa pesquisa se debruçou. 

O corpus do estudo é composto por 29 reportagens jornalísticas, publicadas nas 

edições do jornal A Gazeta, em ocasiões que esse veículo de comunicação de alguma 

forma abordou ou vinculou a temática da situação de rua na Região Metropolitana da 

Grande Vitória. A escolha por essa mídia em detrimento de outras levou em 

consideração, principalmente, os aspectos sociais e políticos que envolvem esse 

veículo de comunicação e sua trajetória no cenário capixaba, apresentados e 

debatidos nas seções posteriores deste trabalho. 

A predileção por esse objeto de estudo levou em consideração que  

[...] de todos os objetos da pesquisa histórica, o jornal é, talvez, o que mantém 
as mais estreitas relações com o estado político, a situação econômica, a 
organização social e o nível cultural do país e da época dos quais constitui o 
reflexo (TERROU, 1990, p. 1).  

 

Por sua vez, van Dijk (2012) reforça que “[...] dentre todas as formas de texto 

impresso, as dos meios de comunicação de massa são as mais penetrantes, se não 

as mais influentes, a se julgar pelo critério de poder baseado no número de receptores” 

(p. 73). Nas palavras do referido autor, “[...] os textos dos jornais desempenham um 

papel vital na comunicação pública” (Ibidem, mesma página). 

No decorrer da pesquisa, verificou-se – no espaço temporal analisado – uma elevação 

considerável do número de pessoas em situação de rua no âmbito metropolitano. A 

percepção em relação ao aumento do fenômeno deu-se de várias formas:  

• Observando as ruas das cidades metropolitanas. 

• Pelo número de reportagens que abordaram a situação de rua nesse período. 

• Nos debates promovidos por associações de moradores sobre essa temática. 
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• Pela participação dos movimentos sociais (Movimento Nacional para 

População em Situação de Rua e Movimento dos Trabalhadores em Situação 

de Rua) que visam à garantia de direitos. 

• E por conta da iniciativa do Poder Público, que realizou uma pesquisa inédita 

no Estado sobre o Perfil da População em Situação de Rua na Região 

Metropolitana da Grande Vitória.  

 

Nesse contexto, a situação de rua passou a receber maior visibilidade, em diversas 

esferas de poder e distintos espaços sociais, inclusive na academia (caso do presente 

estudo). Convém salientar que a realização da pesquisa de campo para coleta de 

dados só foi possível graças à parceria entre o curso de Pós-Graduação em 

Comunicação e Territorialidades da UFES e o Observatório Saúde na Mídia - Regional 

ES (OSM/ES) que faz parte do Programa de Extensão “Saúde Coletiva, Comunicação 

e Cultura”, financiado pelo edital PROEXT 2016 do Ministério da Educação, que detém 

o acervo digitalizado do jornal A Gazeta entre os anos de 2011 e 2017. Os dados 

utilizados pela pesquisa foram coletados entre os meses de novembro de 2017 a maio 

de 2018. 

O acervo disponível para busca se encontra catalogado em pastas organizadas por 

ano e mês de publicação, ou seja, cada pasta referente ao ano das edições analisadas 

continha subpastas relativas aos meses em que cada edição fora publicada. Desse 

modo, utilizou-se o comando “control+p” para tratar mensalmente cada subpasta a fim 

de localizar qualquer arquivo que contivesse os seguintes termos: morador (a/es) de 

rua; população de rua; pessoa(s) em situação de rua; população em situação de rua; 

mendigo(s). Após localizarmos os textos com essas palavras-chave, construiu-se um 

banco de dados com o objetivo de organizar e catalogar cada edição do jornal que 

havia sido definido como corpus da pesquisa por conter alguma menção sobre o 

assunto em termos indiciários.  

Inicialmente, foram coletados aproximadamente 200 arquivos de textos que 

continham ocorrências de algum dos termos supracitados. Essas publicações eram 

compostas por notícias, reportagens, notas e opiniões. Diante da diversidade do 

material coletado, em consenso com o orientador do mestrado no que se refere ao 

tempo hábil de realização da pesquisa e da profundidade de análise desejada, foi 
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sugerido o uso de textos que compreendessem somente o gênero textual descrito 

como “reportagens jornalísticas”.  

Sobre a escolha desse gênero textual, Charaudeau (2012), na obra intitulada 

“discurso das mídias”, descreverá que “[...] a reportagem jornalística trata de um 

fenômeno social ou político, tentando explicá-lo” (p. 221). Sob a ótica do autor, por 

“fenômeno social” compreende-se toda uma série de fatos de interesse geral 

produzidos no espaço público “[...] cuja combinação e/ou encadeamento representa, 

de uma maneira ou de outra, uma desordem social ou um enigma (princípio de 

saliência) no qual o homem está implicado” (Ibidem, mesma página). 

O fato de ser considerado um fenômeno já evidencia que a questão é de 

conhecimento público da maioria da sociedade ou, pelo menos, do público leitor a 

quem os meios de comunicação se dirigem. Tal fenômeno talvez não esteja 

diretamente ligado à atualidade, mesmo quando é parte dela. Logo, não se trata de 

uma ficção, uma vez que ele preexiste ao surgimento de seu registro jornalístico 

(CHAREAUDEU, 2012). Desse modo, o fenômeno enquanto estado de desordem ou 

enigma constituirá um desafio à inteligência humana e, na tentativa de explicá-los, 

também se buscará respostas para tratar essas questões através da própria maneira 

de descrever/narrar o acontecimento. Portanto, “[...] se presume que a reportagem 

relata o acontecimento integrando um comentário” (CHARAUDEAU, 2012, p. 221), 

porque, segundo ele (CHARAUDEAU, 2012, p. 221-222), a 

[...] reportagem deve adotar um ponto de vista distanciado e global (princípio 
de objetivação) e deve propor ao mesmo tempo um questionamento sobre o 
fenômeno tratado (princípio de inteligibilidade). É por isso que recorre a 
diversos tipos de roteirizações, utilizando os recursos designativos, 
figurativos e visualizantes da imagem, para, por um lado, satisfazer às 
condições de credibilidade da finalidade de informação (com formatos de 
investigações, de testemunho, de reconstituição detalhada trazendo a prova 
da existência dos fatos e da validade da explicação), por outro, satisfazer às 
condições de sedução da finalidade de captação (dramatizações destinadas 
a tocar a afetividade do espectador). 

 

Estabelecido esse recorte, foram mapeadas 29 edições do impresso, com reportagens 

que abordavam a situação de rua. Mesmo as reportagens com “retrancas”7, quer dizer, 

 
7 Segundo Coimbra (1993, p. 10), “[...] a reportagem reúne tantas informações, por absorver a abertura 

de espaços geográficos e as possibilidades de tempo objetivo e subjetivo ampliados pelo mundo 
contemporâneo, que se ‘atrapalha’, quando tenta estabelecer a ordem cronológica ou a chamada 
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as que tivessem desdobramentos de informações por assuntos (subtítulos) no 

decorrer de sua redação, foram consideradas como um único texto. Para cada ano de 

coleta se criou subpastas de maneira a facilitar a separação e a classificação das 

matérias. E a partir do exame dos textos coletados foram definidas as seguintes 

temáticas a serem exploradas para efeito de análise: Drogas; Políticas Públicas; 

Violação de Direitos; Crimes e Vandalismo, entre outros.  

No decorrer da realização da atividade de levantamento de dados, houve um 

verdadeiro esforço no sentido de criar categorias8 que abrangessem as temáticas 

desenvolvidas a partir dos textos das reportagens (conteúdos) e não dos títulos. A 

decisão pelo uso de categorias considerou não só o aspecto organizacional de alojar 

os dados em cada uma das categorias criadas, mas também para facilitar a 

visualização e a compreensão dos discursos textuais separados para análise. 

Após a estratificação e a classificação do material coletado, iniciou-se o processo de 

seleção dos dados que seriam organizados por categorias, tendo em vista obter-se 

um maior número de informações para tratamento e análise dos discursos textuais. A 

esse fim, foram organizadas diversas categorias em planilhas do Excel, as quais foram 

alimentadas com as seguintes informações: data; cidade; página; chamada de capa; 

editoria; gênero; assinatura; título da manchete; lead e fontes jornalísticas: moradores 

e trabalhadores locais; comerciantes; representantes da segurança pública; 

representantes do governo; especialistas; população em situação de rua etc.  

Nesse aspecto, a presente pesquisa, também lançou mão do uso da Análise de 

Conteúdo9, para facilitar a organização do conteúdo selecionado e a compreensão 

dele, bem como auxiliar no exame das similaridades e/ou assimetrias encontradas. 

 
pirâmide invertida – a ordenação a partir do que é mais para o menos importante no texto. Aparece 
por esse motivo a sequência de informações em blocos, conhecidos na imprensa por ‘retrancas’”. 

 
8 De acordo com Minayo (2004), “[...] as categorias são empregadas para se estabelecer classificações. 

Nesse sentido, trabalhar com elas significa agrupar elementos, ideias ou expressões em torno de um 
conceito capaz de abranger tudo isso. Esse tipo de procedimento, de um modo geral, pode ser 
utilizado em qualquer tipo de análise em pesquisa qualitativa” (p. 70). 

 
9 Bardin (2011) designa a análise de conteúdo como “[...] um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações visando a obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo   
das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens” (p. 47). 

 



26 
 

Desse modo, buscou-se recolher nas matérias selecionadas conteúdos como 

símbolos e textos que foram organizados em categorias para serem analisados. 

Cumpridas essas etapas, buscou-se realizar a tarefa de exploração e pré-análise dos 

dados. Nessa fase, utilizou-se o script Ford, desenvolvido pelo Laboratório de estudos 

sobre Imagem e Cibercultura (Labic) para realizar a decodificação dos dados. De 

acordo com Souza (2016), o Ford é “[...] um wrapper em Python de diferentes scripts 

de coleta e análise de dados”, isto é, “[...] um programa que funciona como um 

compilado de scripts menores, que podem ser utilizados a partir de uma única 

interface” (p. 14). Por meio do uso dessa ferramenta, ocorreu a leitura de dados das 

seguintes categorias tratadas na planilha do Excel: lead, título, moradores e 

trabalhadores locais, especialistas, comerciantes, representantes da segurança 

pública, representantes do governo, pessoas em situação de rua e outras falantes. 

As informações concebidas no ambiente do Ford foram registradas e salvas em um 

arquivo de extensão “*.txt”.  Como resultado desse processo foram geradas nuvens 

de palavras por meio do WordCloud10, exibindo os termos com maior índice de 

saliência, tornando-se latente ao olhar do pesquisador as palavras que mais se 

repetem em cada texto, contribuindo assim para se investigar as categorias 

elaboradas e as análises das informações e dos dados que aparecem com maior 

regularidade.  

Ramalho e Resende (2017) expressam que “[...] a situação de rua é um problema 

complexo que inclui faceta discursiva, na medida em que a representação da 

população em situação de rua em textos influencia a forma com que a sociedade 

interpreta e reage a esse grupo populacional” (p. 530). Desse modo, o presente estudo 

revela-se como algo complexo à medida que implica a participação de informações 

que não ficam circunscritas somente à ordem linguística, mas também ao caráter 

histórico, cognitivo, cultural e social (RAMALHO; RESENDE, 2017). 

Para se alcançar os propósitos elencados nesse trabalho, a pesquisa qualitativa 

apresentou-se como uma opção mais apropriada, segundo Ramalho e Resende 

(2017), pois “[...] essa perspectiva é indicada quando se pretende focar 

 
10 De acordo com Souza (2016, p. 20): “WordCloud é um formato de visualização de dados, também 

chamado de nuvem de palavras. Nesse formato, as palavras de um dado conjunto ficam visíveis, com 
seu tamanho variando de acordo com o número de vezes que elas se repetem naquele conjunto”. 
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representações de mundo, relações sociais, identidades, opiniões, atitudes, crenças 

ligadas a um meio social” (p. 533). Percebe-se, então, que os estudos qualitativos 

partem de questões amplas que podem ser desenvolvidas por diferentes abordagens 

ou subáreas atestando seu caráter multidisciplinar.  

Diante dessa abordagem utilizamos os Estudos Críticos do Discurso, com base no 

aparato teórico sociocognitivo proposto por Teun A. van Dijk (2008; 2012; 2015; 

2016a; 2016b), por acreditarmos que a Análise Crítica do Discurso (ACD) é composta 

por noções teóricas hábeis na concessão de instrumentos precisos para o 

desenvolvimento de um estudo de caráter qualitativo, que possui uma natureza 

multidisciplinar. Entre os motivos pela escolha da teoria sociocognitiva, elaborada por 

Teun A. van Dijk, destacam-se duas questões:  

a) Os ECD estão especificamente interessados no estudo (crítico) de 
questões e problemas sociais, da desigualdade social, da dominação e 
de fenômenos relacionados, em geral, e no papel do discurso, do uso 
linguístico ou da comunicação em tais fenômenos, em particular. 
Podemos chamar isso o domínio especial dos ECD: fenômenos sociais 
específicos, problemas específicos e temas específicos de pesquisa 
(VAN DIJK, 2012, p. 15). 
 

b)  O estudo crítico do discurso deve basear-se em uma teoria 
multidisciplinar que, de modo explícito, relacione estruturas discursivas 
com estruturas sociais para, assim, descrever e explicar como estruturas 
de poder e abuso de poder são discursivamente apresentadas e 
reproduzidas (VAN DIJK, 2016b, p. s9). 

 

As contribuições de van Dijk são de suma importância a esta pesquisa, sobretudo 

naquilo que seus estudos relacionam as minorias sociais e os veículos de 

comunicação de massa, haja vista que o presente trabalho se apoia nesta linha de 

investigação. Desse modo, os estudos elaborados por Teun A. van Dijk (2008; 2012; 

2015; 2016a; 2016b), principalmente os dados teóricos e empíricos divulgados em 

seus trabalhos, são extremamente relevantes na realização de nossos estudos. 

Computados os capítulos Introdução e Conclusão, a organização textual está 

estruturada basicamente em seis seções. E considerando o corpo da dissertação 

propriamente dito, no Capítulo 2 apresenta-se o contexto histórico das relações de 

poder e biopolítica, de forma a contextualizar o direito das pessoas em gerir suas 

escolhas sobre a vida e a forma como os soberanos a viam diante de seu poder 

absoluto. Além disso, são descritas as práticas de controle e regulação relativas ao 
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corpo no decorrer da história e as consequências em termos de discriminações de 

todo tipo. 

O Capítulo 3 traz em sua abordagem a descrição de diferentes contextos para um 

mesmo problema (a situação de rua), considerando os casos ilustrativos da Inglaterra 

e do Brasil – sobre como essas nações trataram da questão ao longo de sua história 

e de que forma isso contribuiu ou não para sanar possíveis desigualdades sociais, a 

partir da elaboração de políticas públicas que, de alguma maneira, pudesse 

transformar a vida dessas pessoas. Mais que isso, no caso brasileiro, como esses 

processos estabeleceram os conflitos que permearam toda a formação e a identidade 

nacional.  

No Capítulo 4, tendo em vista que utilizamos como corpus o jornal A Gazeta, 

discorremos as questões teóricas e práticas relativas ao exercício do jornalismo para 

conhecermos a dinâmica e as rotinas de trabalho que orientam a cobertura de 

acontecimentos e fatos justamente pela forma como esses episódios serão 

repercutidos. Além disso, como a imprensa capixaba e em particular o jornal A Gazeta 

– por seu histórico e posicionamento em relação a momentos significativos da vida 

política, econômica e social do Espírito Santo e do Brasil – construiu a sua imagem 

enquanto um dos maiores veículos de comunicação local. 

E no Capítulo 5 apresentamos os resultados alcançados pela pesquisa. Nessa 

perspectiva ordenamos o pensamento e a ação (execução) sobre as diversas fases 

do projeto em termos de caminhos percorridos e escolhas por parte do pesquisador 

de modo que pudéssemos minimamente socializar sua estrutura pelas categorias 

delimitadas e as temáticas abordadas nas reportagens, bem como pelos referenciais 

teóricos tomados de empréstimo. Caso, por exemplo, dos pressupostos dos estudos 

críticos do discurso e sua vertente sociocognitiva. 
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2 HISTÓRICO SOBRE AS RELAÇÕES DE PODER E A BIOPOLÍTICA 

 

Desde os primórdios dos processos civilizatórios, ao se organizar em sociedade o 

homem teve de lidar com questões envolvendo o poder e sua dinâmica; o que, sem 

dúvida, influencia as relações existentes, o direito sobre pessoas e coisas, a 

participação do indivíduo nas decisões coletivas e sua representação na esfera 

pública. Com base nessa narrativa, descreveremos na subseção a seguir como o 

poder soberano lidou com o poder ao não deixar escolhas aos súditos sobre a forma 

de gerir seus corpos e mentes e como a vida valia muito pouco nessas condições. 

  

 

2.1 O PODER SOBERANO 

 

 

Do período compreendido entre a Idade Média e o fim da Era Feudal, a mecânica de 

poder na sociedade ocidental europeia esteve sempre ligada à figura do soberano. 

Assim, segundo afirma Foucault (1982, p. 145), “[...] numa sociedade como a do 

século XVII, o corpo do rei não era uma metáfora, mas uma realidade política: sua 

presença física era necessária ao funcionamento da monarquia”.  

Ao analisarmos a teoria clássica da soberania, é possível, então, afirmar que o rei é o 

personagem central e a fonte que emana todo poder. Como consequência dessa 

concentração de poder, o direito de vida e de morte, na teoria clássica da soberania, 

configurou-se como uma das características fundamentais para o exercício do poder 

monárquico. No tocante a esse aspecto, Foucault (1999, p. 128) adverte que “[...] o 

soberano só exerce, no caso, seu direito sobre a vida, exercendo seu direito de matar 

ou contendo-o; só marca seu poder sobre a vida pela morte que tem condições de 

exigir”.  

Sob a égide do poder soberano, o “[...] direito que é formulado como ‘de vida e morte’ 

é, de fato, o direito de causar a morte ou de deixar viver. Afinal de contas, era 

simbolizado pelo gládio” (FOUCAULT, 1999, p. 127). Diante disso, o autor defende a 

opinião de que o poder soberano é, fundamentalmente, um direito de espada em que 

a condição de matar suplanta a vida. Quer dizer: 
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O efeito do poder soberano sobre a vida só se exerce a partir do momento 
que o soberano pode matar. Em última análise, o direito de matar é que detém 
efetivamente em si a própria essência desse direito de vida e de morte [...]. 
Não há, pois, simetria real nesse direito de vida e de morte. Não é o direito 
de fazer morrer ou de fazer viver. Não é tampouco o direito de deixar viver e 
de deixar morrer. É o direito de fazer morrer ou de deixar viver. O que, é claro, 
introduz uma dissimetria flagrante (FOUCAULT, 2002, p. 286-287). 

 

Por meio do direito da espada também que o poder de soberania é exercido sobre a 

vida, apoderando-se dela para escravizá-la, empobrecê-la ou liquidá-la. Logo, esse 

poder de vida e de morte, na teoria clássica da soberania, penderia para o lado da 

morte, ou seja, ele só é exercido em desequilíbrio. Esse poder político, praticado na 

sociedade feudal, dava-se pela dedução, é o poder de [re]tirar que, essencialmente, 

é exercido como forma de confisco, almejando: subtrair, apropriar-se das riquezas, 

extorquir produtos, serviços, bens e, em último caso, a vida dos súditos (FOUCAULT, 

2008). 

O poder de espada é o direito do soberano. E tendo esse poder em suas mãos, a 

soberania pode exigir a morte do súdito e/ou permitir-lhe a vida. Avalia-se, então, que 

no poder soberano, tanto a vida quanto a morte não podem ser vistas como 

pertencentes a uma série de fenômenos naturais e/ou originais, que se situam fora do 

campo de atuação política. Assim, pode-se concluir que o súdito, em relação ao poder 

soberano, nem vivo nem morto, é pleno de prerrogativas (FOUCAULT, 2002). Pois: 

Ele é, do ponto de vista da vida e da morte, neutro, e é simplesmente por 
causa do soberano que o súdito tem o direito de estar vivo, ou tem direito 
eventualmente de estar morto.  Em todo caso, a vida e a morte dos súditos 
só se tornam direitos pelo efeito da vontade soberana (Ibidem, mesma 
página). 

 

Foucault (1999) descreve que esse direito de vida e morte, aqui apresentado como 

característico do poder soberano, se deriva de um antigo privilégio do direito romano, 

relativo ao patria potestas, direito que outorga poder ao pai de família no privilégio de 

cercear tanto a vida de seus escravos, quanto a de seus próprios filhos, já que foi ele 

quem as concebeu. 

De acordo com Foucault (1999), entre os teóricos clássicos, o poder proveniente do 

patria potestas tem sua rigidez atenuada. Isso quer dizer que o direito, aqui expresso 
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de vida e morte, é [re]formulado como um procedimento bem mais brando desse 

poder. Na concepção de Foucault, entre soberanos e súditos não é admitido o uso 

desse poder, em termos absolutos e de forma incondicional, como outrora. Todavia, 

em situações excepcionais, como em casos de guerra contra inimigos externos, o 

soberano pode reivindicar a participação dos súditos em defesa do Estado, 

expropriando-lhes, indiretamente, a vida.  

 

2.2 BIOPODER: O PODER DE GERIR A VIDA 

 

Ao contrário do poder soberano que causa a morte ou permite viver, o biopoder 

encarrega-se da vida. Seus mecanismos dão acesso ao corpo para a administrá-lo, 

utilizando, para isso, dois modelos de tecnologias: a anátomo-política, que disciplina 

o corpo humano; e a biopolítica e suas tecnologias de controle, que regula uma 

população. Da seguinte forma Foucault (1999) descreve biopoder: 

Concretamente, esse poder sobre a vida desenvolveu-se a partir do século 
XVII, em duas formas principais; que não são antitéticas e constituem, ao 
contrário, dois polos de desenvolvimento interligados por todo um feixe 
intermediário de relações. Um dos polos, o primeiro a ser formado, ao que 
parece, centrou-se no corpo como máquina: no seu adestramento, na 
ampliação de suas aptidões, na extorsão de suas forças, no crescimento 
paralelo de sua utilidade e docilidade, na sua integração em sistemas de 
controle eficazes e econômicos — tudo isso assegurado por procedimentos 
de poder que caracterizam as disciplinas: anátomo-política do corpo humano. 
O segundo, que se formou um pouco mais tarde, por volta da metade do 
século XVIII, centrou-se no corpo-espécie, no corpo transpassado pela 
mecânica do ser vivo e como suporte dos processos biológicos: a 
proliferação, os nascimentos e a mortalidade, o nível de saúde, a duração da 
vida, a longevidade, com todas as condições que podem fazê-los variar; tais 
processos são assumidos mediante toda uma série de intervenções e 
controles reguladores: uma biopolítica da população (p. 131). 

 

Conforme o filósofo francês, essas duas tecnologias do poder são inseridas com certa 

defasagem cronológica, desde o final do século XVIII, ainda que se encontrem de 

certo modo sobrepostas. Dessa maneira, Foucault (2002) afirma que esse conjunto 

de tecnologias, disciplinar e regulamentadora, não possui o mesmo grau de 

equivalência e, por esse motivo, não há a necessidade de o poder disciplinar excluir 
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o poder regulador, nem vice-versa; na verdade, eles se articulam para consolidar uma 

convivência mútua: 

Pode-se mesmo dizer que, na maioria dos casos, os mecanismos 
disciplinares de poder e os mecanismos regulamentadores de poder, os 
mecanismos disciplinares do corpo e os mecanismos reguladores da 
população, são articulados um com o outro (FOUCAULT, 2002, p. 299).  

 

Particularmente, o poder regulador e o disciplinar são representados nas obras 

foucaultianas como duas formas distintas de poder. Contudo, essas duas tecnologias 

(a disciplinar e a biopolítica) se entrelaçam para compor os dois níveis que permitem 

o biopoder operar na sociedade. Para Foucault (2002): 

Temos, pois, duas séries: a série corpo - organismo disciplina - instituições; 
e a série população - processos biológicos - mecanismos regulamentadores 
- Estado. Um conjunto orgânico institucional: a organo-disciplina da 
instituição, se vocês quiserem, e, de outro lado, um conjunto biológico e 
estatal: a bio-regulamentação pelo Estado. Não quero fazer essa oposição 
entre Estado e instituição atuar no absoluto, porque as disciplinas sempre 
tendem, de fato, a ultrapassar o âmbito institucional e local em que são 
consideradas. E, depois, elas adquirem facilmente uma dimensão estatal em 
certos aparelhos como a polícia, por exemplo, que é a um só tempo um 
aparelho de disciplina e um aparelho de Estado (o que prova que a disciplina 
nem sempre é institucional). E, da mesma forma, essas grandes regulações 
globais que proliferaram ao longo do século XIX, nós as encontramos, é claro, 
no nível estatal, mas também abaixo do nível estatal, com toda uma série de 
instituições subestatais, como as instituições médicas, as caixas de auxílio, 
os seguros, etc. (p. 298-299). 

 

Sem dúvida, tratamos aqui daquilo que Foucault (2002, p. 285-286) chama de “[...] 

assunção da vida pelo poder [...]”; é um dos fenômenos fundamentais que ocorrem, 

na modernidade ocidental. Mais: “[...] uma tomada de poder sobre o homem enquanto 

ser vivo, uma espécie de estatização do biológico ou, pelo menos, uma certa 

inclinação que conduz ao que se poderia chamar de estatização do biológico” (Ibidem, 

p. 286). 

Ao se incumbir da vida, o poder se apropria tanto do corpo individual, quanto da vida 

biológica da espécie humana; de forma microfísica e capilar, o biopoder tratará de 

cobrir todo corpo social. Inicialmente, ele se desenvolve e prolifera para atender às 

demandas de gestão das forças estatais; posteriormente, da produção (mercado de 

trabalho) por meio da tecnologia disciplinar. A partir da intervenção na vida biológica, 
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nos dados, nas estatísticas e nos cálculos gerados por tecnologias de regulação 

(biopolítica), busca-se gerir a vida, reduzi-la à mera atividade [re]produtiva, a fim de 

atender às novas exigências e demandas elaboradas tanto pelo Estado quanto pelo 

mercado. Segundo Taylor (2018): 

O biopoder é capaz de acessar o corpo porque funciona através de normas 
ao invés de leis, porque é internalizado por sujeitos em vez de exercido de 
cima mediante atos ou ameaça de violência, e porque está disperso por toda 
sociedade em vez de localizado em um único indivíduo ou organismo de 
governo (p. 61). 

 

Esses dois níveis de biopoder – disciplinar e biopolítico – são esquematizados por 

essa autora, da seguinte forma: 

Tabela 1 - Os níveis de biopoder 

 

Tipo Alvo Objetivo Instituições Táticas 

Poder regulador 
(biopolítica) 

População, 
espécie, raça 

Saber/poder e 
controle da 
população 

O Estado 

Estudos e 
práticas de 
demógrafos, 
sociólogos, 
economistas, 
intervenções de 
taxas de 
natalidade, 
longevidade, 
saúde pública, 
moradia, 
migração. 

Poder 
disciplinar 
(anátomo-
política) 

Indivíduos, 
corpos 

Conhecimento, 
poder e 
subjugação 

Escolas, 
exércitos, 
prisões, asilos, 
hospitais e 
oficinas 

Estudo de 
práticas 
criminologistas, 
psicólogos, 
psiquiatras, 
educadores, 
aprendizes, 
testes, 
educação, 
treinamento. 

Fonte:TAYLOR, Dianna (2018). 
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De acordo com Taylor (2018), a disciplina é uma microtecnologia, que se exerce sobre 

o corpo de forma individual. Desse modo, o eixo disciplinar incide sobre o corpo 

individual, pela via de um conjunto de tecnologias que são pensadas para regular a 

conduta do corpo; esse corpo é pensado como espaço de intervenção. A relação 

mencionada é elaborada a partir da imbricação entre o espaço arquitetônico 

(geográfico) e o espaço corpóreo. Segundo ela, as práticas disciplinares e as suas 

microtecnologias encontram-se dispersas, espraiadas, pois funcionam, 

principalmente, por meio de instituições que têm como foco de intervenção as práticas 

políticas para educar e docilizar o corpo.  

Portanto, há uma conduta que esse corpo precisa sofrer para ser normalizado e há 

um conjunto de espaços que são produzidos para performar, moldar e regular esses 

corpos – escola, exército, fábricas, prisões, hospitais, etc. – que precisam ser, 

politicamente, dóceis e, economicamente, produtivos para atender às demandas do 

Estado e do mercado. 

Por outro lado, a biopolítica é uma macrotecnologia que intervém sobre os corpos de 

um grupo demográfico ou de uma população, tendo a estrutura do Estado como meio 

de atuação – embora o Estado faça parte de muitas instituições – para administrar e 

regular as normas11. Assim, o Estado busca conhecer, quantificar, prever e regular 

essa população para obter o controle sobre ela. Ainda que algumas estratégias 

utilizadas pela biopolítica também sejam empregadas pela disciplina, o objetivo 

principal passa a ser o corpo social da espécie humana (a população) e não mais o 

corpo individual, mas sim sobre a multidão (TAYLOR, 2018).  

 

 
11 “A norma é elemento que vai circular entre o disciplinar e o regulamentador, que vai se aplicar, da 

mesma forma, ao corpo e população, que permite a um só tempo controlar a ordem disciplinar do 
corpo e os acontecimentos aleatórios de uma multiplicidade biológica. A norma é o que pode tanto se 
aplicar a um corpo que se quer disciplinar quanta a uma população que se quer regulamentar. A 
sociedade de normalização não é, pois, nessas condições, uma espécie de sociedade disciplinar 
generalizada cujas instituições disciplinares teriam se alastrado e finalmente recoberto todo o espaço 
– essa não é, acho eu, senão uma primeira interpretação, e insuficiente, da ideia de sociedade de 
normalização. A sociedade de normalização e uma sociedade em que se cruzam, conforme uma 
articulação ortogonal, a norma da disciplina e a norma da regulamentação” (FOUCAULT, 2002, p. 
302). 
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2.2.1 As práticas de controle e regulação: a biopolítica da multidão 

 

Foucault (2002) postula que na segunda metade do século XVIII surge uma nova 

tecnologia de poder. Uma tecnologia que não exclui a anterior (técnica disciplinar), 

mas a integra e, parcialmente, a modifica para utilizá-la, se revestindo dela para se 

implantar. Em outros termos, “[...] essa nova técnica não suprime a técnica disciplinar 

simplesmente porque é de outro nível, está noutra escala, tem outra superfície de 

suporte e é auxiliada por instrumentos totalmente diferentes” (p. 289). 

Esse novo poder se encarregará de estabelecer normas, sendo reconhecido por 

Foucault (2002) como um poder de regulamentação. Segundo o autor, no caso das 

regulamentações, a mecânica do poder deve ser pensada no ponto em que o poder 

se concentra em controlar e em regular uma população, ou seja, não mais o indivíduo 

ou o corpo individual, mas o corpo múltiplo, com inúmeras cabeças (FOUCAULT, 

2002). 

Desse modo, esse novo poder, instaurado a partir da segunda metade do século XVIII, 

não será como o modelo disciplinar – uma anátomo-política do corpo humano –, mas 

naquilo que Foucault (2002) designa como uma biopolítica da espécie humana, haja 

vista que “[...] o controle da sociedade sobre os indivíduos não se opera simplesmente 

pela consciência ou pela ideologia, mas começa no corpo, com o corpo” (p. 81). 

Portanto, “[...] foi no biológico, no somático, no corporal que, antes de tudo, investiu a 

sociedade capitalista. O corpo é uma realidade biopolítica. A medicina é uma 

estratégia biopolítica” (FOUCAULT, 1982, p. 81). 

Para Revel (2005), o termo biopolítica 

[...] designa a maneira pela qual o poder tende a se transformar, entre o fim 
do século XVIII e o começo do século XlX, a fim de governar não somente os 
indivíduos por meio de um certo número de procedimentos disciplinares, mas 
o conjunto dos viventes constituídos em população: a biopolítica - por meio 
dos biopoderes locais - se ocupará, portanto, da gestão da saúde, da higiene, 
da alimentação, da sexualidade, da natalidade etc., na medida em que elas 
se tornaram preocupações políticas (p. 26). 
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De acordo com Foucault (2002), essa nova tecnologia de poder (biopolítica) trata “[...] 

de um conjunto de processos como a proporção dos nascimentos e dos óbitos, as 

taxas de reprodução, a fecundidade de uma população etc.” (p. 289-290). São todos 

esses processos, juntamente com problemas de ordem econômica e política, que 

estabelecem as primeiras metas, bem como os objetos de saber dessa biopolítica. Em 

suma, é a observação de procedimentos espontâneos, como as taxas de nascimento 

e as taxas de morbidade, já praticadas no século XVIII, que envolvem e dizem respeito 

à população12 (FOUCAULT, 2002).  

Todavia, não se trata mais de acompanhar essas referidas taxas de morbidade e/ou 

natalidade como acontecia antigamente – um problema epidêmico, cuja morte se 

torna iminente para todos –; a partir do século XVIII, essas questões passam a ser 

vistas como um fenômeno da população, o qual se convenciona chamar de endemias. 

Por endemia, Foucault (2002) compreende 

[...] a forma, a natureza, a extensão, a duração, a intensidade das doenças 
reinantes numa população. [...] Em suma, a doença como fenômeno de 
população: não mais como a morte que se abate brutalmente sobre a vida – 
e a epidemia – mas como a morte permanente, que se introduz 
sorrateiramente na vida, a corrói perpetuamente, a diminui e a enfraquece (p. 
290-291). 
 

 

Portanto, para Foucault (2002), é a partir desses fenômenos de população, que surge 

o primeiro campo de atuação da biopolítica, ele é introduzido nas cidades já no 

desfecho do século XVIII, por meio de uma medicina que tem uma ampla função, no 

que concerne às questões de higiene pública. Assim, é erigido todo um aparato de 

saber médico, 

 

 
12 Segundo Robaina (2015, p. 30) “a ideia de população ganha forma como um instrumento nas mãos 

do Estado, seja em relação aos conhecimentos que se detêm, seja em relação aos processos de 
intervenção. Assim, determinadas populações, poderiam ser mais ou menos favorecidas com base 
nas intervenções político-territoriais. Quando um conjunto de pessoas é transformado em população 
se busca um maior conhecimento sobre a sua realidade e, posteriormente, são desenvolvidas 
intervenções junto às mesmas. Todavia, diferentes intervenções são propostas e levadas a cabo, e 
se distinguem, sobretudo, em suas dimensões espaciais. Para o fenômeno da população “em 
situação” de rua, transformada em população por meio de seu reconhecimento como um problema 
social, foram concebidas intervenções que variam desde a criação de espaços assistenciais até 
espaços de contenção, controle e isolamento/exclusão, na lógica de fazer viver ou deixar morrer”. 
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[...] com organismos de coordenação dos tratamentos médicos, de 
centralização da informação, de normalização do saber, e que adquire 
também o aspecto de campanha de aprendizado da higiene e de 
medicalização da população (FOUCAULT, 2002, p. 291). 

 

O segundo campo de atuação da biopolítica, trata-se de um conjunto de fenômenos, 

dos quais alguns são acidentais e outros universais. Enquanto 

[...] problema muito importante, já no início do século XIX (na hora da 
industrialização), da velhice, do indivíduo que cai, em consequência, para fora 
do campo de capacidade, de atividade. E, da outra parte, os acidentes, as 
enfermidades as anomalias diversas. E é em relação a estes fenômenos que 
essa biopolítica vai introduzir não somente instituições de assistência (que 
existem faz muito tempo), mas mecanismos muito mais sutis, 
economicamente muito mais racionais do que a grande assistência, a um só 
tempo maciça e lacunar, que era essencialmente vinculada a Igreja. Vamos 
ter mecanismos mais sutis, mais racionais, de seguros, de poupança 
individual e coletiva, de seguridade, etc. (FOUCAULT, 2002, p. 291). 

 

Por último, Foucault (2002) descreve que há uma preocupação, em relação à garantia 

de existência entre os seres vivos que compõem a espécie humana e o seu meio, isto 

é, aos problemas ligados ao meio natural (hidrográfico, climático e geográfico), e o 

meio artificial, criado pelos seres humanos: essencialmente o problema da cidade. Em 

resumo, conforme Foucault (2002), a biopolítica lida com as seguintes questões:  

• Em primeiro lugar, com a população, como um problema de caráter político. 

Um problema que a um só tempo é tratado como científico e político, mas que, 

entretanto, aparece, também, como problema de poder e como problema 

biológico.  

• Em segundo lugar, a biopolítica lida com os acontecimentos aleatórios; ela 

busca conhecer como eles ocorrem numa determinada população, levando em 

consideração a sua duração.  

• Em terceiro lugar, a biopolítica considera a vida natural, o homem-espécie, 

tendo em vista garantir uma regulamentação em relação à população e não 

mais uma disciplina. 
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Dessa forma, Foucault (2002) afirma que, a partir do século XVIII, há, nas sociedades 

modernas ocidentais, uma retomada do fato biológico dos seres humanos como 

espécie. Há, portanto, uma preocupação em relação à garantia de existência entre os 

seres vivos que compõem a espécie humana e o seu meio. Assim, a biopolítica insere-

se como mecanismo de regulamentação, como uma tecnologia do poder que passa a 

atuar sobre o conjunto da população vivente.  

Logo, ao contrário do antigo poder soberano de fazer morrer ou deixar viver, a 

biopolítica consiste em um poder que tem por primazia fazer viver e deixar morrer. 

Porém, esse processo atende a uma lógica cruel, uma lógica que segundo Foucault 

(2002) é a guerra sobre as massas humanas. Uma guerra que busca eliminar os 

inimigos que não são necessariamente adversários políticos ou estrangeiros, mas sim 

aquelas pessoas ou grupos identificados como perigo biológico. Desse modo, é 

preciso fazer viver os indivíduos portadores de capital humano e em outra medida 

deixar morrer aqueles indivíduos caracterizados como lixo humano13 – aqueles 

considerados inúteis para atender as necessidades do mercado (pessoas em situação 

de rua, por exemplo), utilizando para esse fim a intervenção do racismo. 

 

2.2.2 Os efeitos do racismo na era do biopoder 

 

Foucault (1999) elucida que, a partir do limiar da modernidade biológica, os seres 

humanos estão perante um poder que se encarrega da vida em geral, de maneira 

microfísica, capilar, detalhista. Isto é, um poder que passa a incidir não só sobre o 

corpo individual, mas sobre a vida natural da espécie humana. Pois: 

 

 
13 Para Bauman (2004), a produção do lixo humano ou refugo humano é inerente à modernidade, pois 

é um efeito colateral da construção social de ordem e progresso econômico moderno. Bauman utiliza 
a obra do italiano Giorgio Agamben, para comparar este indivíduo excluído, esse refugo humano com 
o “homo sacer”, que é a “[...] derradeira personificação do direito soberano de descartar e excluir 
qualquer ser humano que tenha sido lançado além dos limites das leis humanas e divinas, e de 
transforma-lo num ser que as leis não se aplicam cuja destruição não acarreta punições, despida que 
é de qualquer significado ético ou religioso” (p. 153). Esse indivíduo descrito por Agamben como homo 
sacer, poderia ser executado por qualquer pessoa sem que isso acarretasse ao executor punição 
perante a lei na Roma antiga. Um típico exemplo brasileiro a esse respeito são as pessoas em 
situação de rua que habitam as ditas cracolândias, local não planejado pela ordem, onde se 
encontram os refugos humanos, o lixo que precisa ser retirado de circulação, literalmente eliminado. 
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Dizer que o poder, no século XIX, tomou posse da vida, dizer pelo menos que 
o poder, no século XIX, incumbiu-se da vida, é dizer que ele conseguiu cobrir 
toda a superfície que se estende do orgânico ao biológico, do corpo à 
população, mediante o jogo duplo das tecnologias de disciplina, de uma parte, 
e das tecnologias de regulamentação, de outra (FOUCAULT, 2002, p. 302). 

 

De acordo com o filósofo francês, é possível perceber a manifestação desse novo 

poder que se encarrega de gerir a vida, em contraste com a desqualificação da morte 

e do apagamento de sua ritualização pública, na sociedade ocidental. Outrora, a morte 

é a expressão máxima do poder soberano, porque ela é um espetáculo público de 

reafirmação do poder monárquico. Por outro lado, na perspectiva do biopoder, que 

começa a operar nas décadas finais do século XVIII, a morte torna-se o momento de 

fuga em relação ao poder (FOUCAULT, 2002).  

De todo modo, o que antes era uma brilhante cerimônia pública, que ocorre com a 

ascendência de um poder sobre outro (do poder monárquico ao poder do além), torna-

se, agora, algo privado e humilhante. Afinal: 

Com a passagem de um mundo para o outro, a morte era a substituição de 
uma soberania terrestre por uma outra, singularmente mais poderosa; o 
fausto que a acompanhava era da ordem do cerimonial político. Agora é sobre 
a vida e ao longo de todo o seu desenrolar que o poder estabelece seus 
pontos de fixação; a morte é o limite, o momento que lhe escapa; ela se torna 
o ponto mais secreto da existência, o mais “privado” (FOUCAULT, 1999, p. 
130). 

 

Por essa razão, Foucault (1999) menciona que o suicídio é entendido como um ato 

subversivo, em relação ao biopoder. Com o poder soberano, o suicídio é algo ilegal, 

tendo em vista que retira do monarca seu poder de confisco, poder este que lhe 

confere o direito de fazer morrer. Em contrapartida, no biopoder o suicídio é uma 

resistência ao poder, ele passa a ser visto como uma questão médica.  

Como o biopoder é que detém o poder de gerir/administrar a vida, o suicídio, agora, é 

encarado como algo perturbador e constrangedor. A morte e seu ritual são, 

constantemente, apagados do espaço público, ela passa a ocupar o espaço privado, 

até se transformar num verdadeiro tabu na sociedade ocidental.  
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[...] é normal que a morte, agora, passe para o âmbito do privado e do que há 
de mais privado. Enquanto, no direito de soberania, a morte era o ponto em 
que mais brilhava, da forma mais manifesta, o absoluto poder do soberano, 
agora a morte vai ser, ao contrário, o momento em que o indivíduo escapa a 
qualquer poder, volta a si mesma e se ensimesma, de certa modo, em sua 
parte mais privada. O poder já não conhece a morte. No sentido estrito, o 
poder deixa a morte de lado (FOUCAULT, 2002, p. 296). 

 

Afirma Foucault (2002) que, em relação ao poder, a morte agora está do lado de fora, 

ela está fora do seu domínio, podendo, apenas, ser medida de modo geral, global e/ou 

estatístico. Entretanto, é justamente nesse ponto que o filósofo francês apresenta um 

paradoxo; ele reflete que, ao mesmo tempo em que a morte é desqualificada, na visão 

do biopoder, uma quantidade massiva de guerras é travada em nome desse mesmo 

poder, tornam-se ainda mais sangrentas, com uma capacidade de extermínio como 

nunca houve antes na história: 

Contudo, jamais as guerras foram tão sangrentas como a partir do século XIX 
e nunca, guardadas as proporções, os regimes haviam, até então, praticado 
tais holocaustos em suas próprias populações. Mas esse formidável poder de 
morte — e talvez seja o que lhe empresta uma parte da força e do cinismo 
com que levou tão longe seus próprios limites — apresenta-se agora como o 
complemento de um poder que se exerce, positivamente, sobre a vida, que 
empreende sua gestão, sua majoração, sua multiplicação, o exercício, sobre 
ela, de controles precisos e regulações de conjunto. As guerras já não se 
travam em nome do soberano a ser defendido; travam-se em nome da 
existência de todos; populações inteiras são levadas à destruição mútua em 
nome da necessidade de viver. Os massacres se tornaram vitais 
(FOUCAULT, 1999, p. 128).  

 

Na Era Moderna, em que o biopoder comanda, as sociedades provocam e assistem 

verdadeiros genocídios, promovidos em nome da sobrevivência de determinadas 

populações ou grupos demográficos. Nas descrições de Foucault (1999): 

Foi como gestores da vida e da sobrevivência dos corpos e da raça que tantos 
regimes puderam travar tantas guerras, causando a morte de tantos homens. 
E, por uma reviravolta que permite fechar o círculo, quanto mais a tecnologia 
das guerras voltou-se para a destruição exaustiva, tanto mais as decisões 
que as iniciam e as encerram se ordenaram em função da questão nua e crua 
da sobrevivência (p. 128). 

 

Com isso, questiona-se: Como explicar que um poder tem por objetivo e como objeto 

matar, retirar a vida? Como explicar a função de assassínio investida por esse 
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biopoder que é, justamente, contrário ao poder soberano? Para esclarecer essas 

questões, Foucault (2002) aponta a intervenção do racismo. O racismo não é algo 

novo, tanto na sua existência, como na sua prática, em outras palavras, a intervenção 

do racismo não é uma invenção dessa época moderna. Entretanto, no passado, a 

intervenção do racismo funciona com outro modus operandi. De acordo com ele, 

devido à emergência do biopoder, o racismo é introduzido nas estruturas do Estado, 

como um mecanismo fundamental ao funcionamento do poder. Ou seja: 

O racismo se inseriu como mecanismo fundamental do poder, tal como se 
exerce nos Estados modernos, e que faz com que quase não haja 
funcionamento moderno do Estado, que em certo momento, em certo limite e 
em certas condições, não passe pelo racismo (FOUCAULT, 2002, p. 304). 

 

Conforme ilustrado por Foucault (2002), na Era Moderna o racismo tem duas funções 

preponderantes. São elas:  

• Promover uma divisão entre o que deve morrer e o que deve viver. O racismo, 

assim, instaura um corte de tipo biológico para delimitar e separar as raças 

entendidas como “boas”, das outras entendidas como “inferiores”. Logo, “[...] a 

primeira função do racismo: fragmentar, fazer censuras no interior desse 

contínuo biológico a que se dirige o biopoder” (p. 305); 

• Fortalecer a própria raça que ocorre concomitantemente com a eliminação do 

perigo biológico seja ele de perigos internos, ou externos em relação à 

população e para a população. 

Nas palavras de Foucault (2002): 

O racismo vai permitir estabelecer, entre a minha vida e a morte do outro, 
uma relação que não é a relação militar guerreira de enfrentamento, mas uma 
relação de tipo biológico: “quanto mais as espécies inferiores tenderem a 
desaparecer, quanto mais os indivíduos anormais forem eliminados, menos 
degenerados haverá em relação a espécie, mais eu – não enquanto indivíduo 
mas enquanto espécie – viverei, mais forte serei , mais vigoroso, mais poderei 
proliferar” [...] a morte do outro [...] é o que vai deixar a vida em geral mais 
sadia, mais sadia e mais pura. [...] A raça, o racismo, é a condição de 
aceitabilidade de tirar a vida numa sociedade de normalização. [...] Se o poder 
de normalização quer exercer o velho direito soberano de matar, ele tem que 
passar pelo racismo. E se, inversamente, um poder de soberania, ou seja, 
um poder que tem direito de vida e de morte, quer funcionar com os 
instrumentos, com os mecanismos, com a tecnologia de normalização, ele 
também tem que passar pelo racismo. É claro, por tirar a vida não entendo 
simplesmente o assassínio direto: o fato de expor à morte, de multiplicar 
para alguns o risco de morte ou, pura e simplesmente, a morte política, 
a expulsão, a rejeição, etc. (p. 305-306 grifos nossos). 
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O autor alega, ainda, que a partir desse ponto é possível compreender certo número 

de coisas, como a relação que, ligeiramente, constitui o século XIX entre a teoria 

biológica evolucionista e o discurso do poder. Dessa maneira, e, com certa 

naturalidade, a teoria de Darwin ganha terreno nos discursos políticos do século XIX, 

como uma maneira de pensar: as guerras, a história da sociedade e de suas diferentes 

classes, as relações de colonização, entre outros. 

Ao versar a respeito da guerra, o filósofo francês, questiona-se: Como é possível 

travar uma guerra, levar sua própria população à guerra, matar e fazer morrer milhões, 

senão, pelo racismo? 

Na guerra, vai se tratar de duas coisas, daí em diante: destruir não 
simplesmente o adversário político, mas a raça adversa, essa [espécie] de 
perigo biológico representado, para a raça que somos, pelos que estão a 
nossa frente. E claro, essa e apenas, de certo modo, uma extrapola, ao 
biológico do tema do inimigo político. No entanto, mais ainda, a guerra isto e 
absolutamente novo - vai se mostrar, no final do século XIX, como uma 
maneira não simplesmente de fortalecer a própria raça eliminando a raça 
adversa (conforme os temas da seleção e da luta pela vida), mas igualmente 
de regenerar a própria raça. Quanto mais numerosos forem os que morrerem 
entre nós, mais pura será a raça a que pertencermos (FOUCAULT, 2002, p. 
307-308). 

 

Por intermédio desses apontamentos, ele explica que na economia do biopoder o 

racismo assegura a função de morte. Ele parte da premissa de que a morte de outros 

indivíduos, ou grupos demográficos, serve ao propósito biológico de fortificar a própria 

pessoa, mediante o fato que ela também é membro de uma raça e/ou população, ou 

seja, ela é um elemento que compõe uma pluralidade unitária e viva. Nesse sentido, 

Foucault (2002) destaca ser preciso haver o afastamento da ideia de um racismo 

tradicional, aquele baseado no desprezo e/ou ódio entre as raças, segundo o qual, o 

racismo, também, está longe de uma operação ideológica, na qual as classes e/ou o 

Estado apontam um inimigo comum para desferir suas hostilidades sobre eles. Dessa 

forma: 

A especificidade do racismo moderno, o que faz sua especificidade, não está 
ligado a mentalidades, a ideologias, a mentiras do poder. Está ligado a 
técnica do poder, a tecnologia do poder. Está ligado a isto que nos coloca, 
longe da guerra das raças e dessa inteligibilidade da história, num mecanismo 
que permite ao biopoder exercer-se. Portanto, o racismo é ligado ao 
funcionamento de um Estado que é obrigado a utilizar a raça, a 
eliminação das raças e a purificação da raça para exercer seu poder 
soberano. A justaposição, ou melhor, o funcionamento, através do biopoder, 
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do velho poder soberano do direito de morte implica o funcionamento, a 
introdução e a ativação do racismo. E é aí, creio eu, que efetivamente ele se 
enraíza (FOUCAULT, 2002, p. 309 grifos nossos). 

 

Observa-se que o biopoder/biopolítica se apoderou a tal ponto da gestão da vida, que 

deliberadamente passou, também, a causar a morte. Tal aspecto, foi designado pelo 

filósofo italiano Giorgio Agamben (2002) como tanatopolítica, termo este que, 

literalmente, se traduz como política de gestão da morte. 

Através de pesquisas, o autor supracitado buscará mostrar em suas obras que há uma 

paridade entre o poder soberano e a “vida nua”14. Desse modo, para desenvolver sua 

argumentação, ele utilizará a definição de soberano proposta por Karl Schmitt para 

demonstrar que o soberano tem o poder de decisão sobre o “estado de exceção”15, 

uma vez que, simultaneamente, o soberano transita por dentro e por fora do 

ordenamento jurídico. Por outro lado, o indivíduo tomado somente enquanto vida 

natural é o foco onde o poder soberano irá se precipitar, já que a vida nua (meramente 

biológica), não participará nem contará com o amparo do ordenamento jurídico 

(AGAMBEN, 2002).  

Nesse ponto, o indivíduo/sujeito descrito por Agamben (2002) como homo sacer é 

fundamental para à compreensão do conceito de tanatopolítica. De acordo com 

 
14 Martins (2016) esclarece que no Antigo Regime, a “vida nua” em sua totalidade pertencia a Deus, já 

que a vida nua representava a “criatura humana”, ou seja, ela transita entre homem e animal, uma 
vida que é produzida e controlada por seu criador. Já no mundo Clássico, a vida nua foi designada 
pelos gregos em dois termos. Agamben (2002) revela que os gregos não detinham um único conceito 
para designar o que nós compreendemos como a palavra vida. Desse modo, eles utilizavam dois 
termos: zoé e bíos. Enquanto a zoé significava o simples fato de viver, inerente a todos os seres vivos, 
seja animal ou orgânico; a bíos exprimia a forma de viver, quer dizer, escolhas de ordem individual 
ou grupal, que envolve a decisão política (civilidade). Segundo Agamben (2002), a vida nua é a vida 
que está exposta à violência soberana, uma vida que se encontra abandonada na relação de bando. 
Para ele, tal fato demonstra como a vida nua está numa área de imprecisão, que transita entre a zoé 
e a bíos. Entretanto, para o autor a vida abandonada não se trata de uma vida excluída, mas, ao 
contrário, trata-se de uma exclusão que é ao mesmo tempo inclusiva, pois a relação de bando requer 
essas duas formas de vida (excluída e incluída), ou seja, tanto a vida dispensada quanto a vida 
capturada estão sujeitas ao poder soberano. 

15 O conceito de Estado de Exceção, é descrito por Giorgio Agamben (2004) como uma fissura do 
Estado de Direito que em circunstâncias emergenciais, isto é, em caso de calamidades públicas, 
atentados a soberania estatal (guerras internas ou externas) podem aplicar medidas com o intuito de 
lidar com esses acontecimentos. O Estado de exceção, em suma, representa a suspensão do Estado 
Democrático de Direito, consistindo em uma medida temporária que pode ser usada 
emergencialmente pelo governo. No caso brasileiro, por exemplo, a Carta Magna de 1988 prevê a 
possibilidade de aplicação de tais medidas nos artigos 136, que versa sobre o Estado de Defesa, e 
137 – que diz respeito ao Estado de Sítio, colocando em suspensão os direitos democráticos. 
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Martins (2016), é no direito romano arcaico que Agamben encontrará essa figura 

descrita como homo sacer. Martins (2016) esclarece que esse antigo direito, levava o 

indivíduo declarado sacer a sofrer uma dupla exclusão, primeiramente da jurisdição 

humana e, posteriormente, da esfera divina:  

O homo sacer era excluído do ius humanum e do ius divinum e, por isso 
mesmo, a vida do homo sacer era incluída na forma de insacrificável e 
matável. A vida consagrada, sagrada, no homo sacer, implicava a 
possibilidade de matá-lo sem cometer homicídio e sem celebrar um sacrifício 
(MARTINS, 2016, p. 32) 

 

Segundo Martins (2016), após ser declarado sacer, o indivíduo poderia ser morto, sem 

que, aquele que o matasse fosse julgado, ou seja, não haveria condenação pelo 

homicídio do sacer.  

No pensar de Agamben (2002) ver-se-á, que a compreensão do espaço político da 

soberania pode ser encontrada na simetria entre a figura do soberano e a do homo 

sacer. Em suas palavras: 

[...] soberano e homo sacer apresentam duas figuras simétricas, que têm a 
mesma estrutura e são correlatas, no sentido de que o soberano é aquele em 
relação ao qual todos os homens são potencialmente homines sacri e homo 
sacer é aquele em relação ao qual todos os homens agem como soberanos 
(p. 92). 

 

Logo, o que o filosofo italiano nomeia como “vida nua”, segundo Martins (2016), é a 

vida matável e insacrificável do homo sacer. Para Martins (2016) ao seguir essa linha 

de raciocínio, Agamben procura descortinar a função política do homo sacer na 

sociedade ocidental, ao expor que na atualidade a vida nua (zoé) se encontra 

completamente coberta pelo biopoder/biopolítica, ela está imersa nos cálculos de 

poder do Estado, de forma microfísica, em seus mínimos detalhes.  

Portanto, na contemporaneidade, o ser humano enquanto espécie biológica, está 

diante da exceção do poder soberano, segundo Giorgio Agamben (2002), na condição 

de homo sacer. Desse modo, na sociedade moderna a figura compreendida como 

homo sacer pode ser localizada em diversos espaços contemporâneos, seja nos 

campos de concentração, nas periferias e ruas dos países ditos desenvolvidos ou dos 
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países emergentes. Caso das pessoas em situação de rua, uma realidade existente 

na maioria dos países do mundo (MARTINS, 2016).  

Interessa-nos, também, outra releitura mais recente acerca do termo 

biopoder/biopolítica. Na atualidade, é sob o prisma do filósofo e pensador camaronês 

Achille Mbembe (2016), que veremos a noção de biopoder/biopolítica, outrora 

desenvolvida por Michel Foucault passar por outra adaptação, a partir do conceito de 

Necropolítica16. Este conceito desenvolvido por Mbembe (2016) permitiu deslocar o 

foco de análise, até então centrado no contexto europeu, para outras realidades que 

não a europeia, como os processos de diáspora dos povos africanos que foram 

escravizados e traficados pelo mundo em virtude das colonizações. Portanto, o 

conceito de necropolítica dará um auxílio mais contundente no estudo de contextos 

coloniais e pós-coloniais, como o caso brasileiro que mesmo após a descolonização 

manteve traços de colonialidade na sociedade, principalmente no que se refere às 

relações sociorraciais. 

Segundo Lima (2018), Mbembe faz uma torção nos conceitos de biopoder/biopolítica 

desenvolvidos por Foucault, 

ampliando o debate para pensar a vida e a morte a partir de contextos 
coloniais e neocoloniais, bem como na forma como a ideia de necropolítica 
aparece e se consolida como um território epistêmico e metodológico que em 
muito contribui para pensar processos atuais no Brasil, bem como nos 
contextos latino-americanos e caribenhos cujos países carregam, reiteram e 
atualizam elementos da colonialidade, principalmente traços do processo 
escravocrata e do sistema de plantation, marcas estas presentes nas 
relações sociorraciais (p. 22). 

 

Insta citar, que Foucault (2002) fez uma revelação de suma importância a respeito do 

racismo no funcionamento do biopoder/biopolítica, no que se refere aos processos de 

colonização. Em suas palavras, “[...] o racismo vai se desenvolver primo com a 

colonização, ou seja, com o genocídio colonizador” (p. 307). Claramente, isso mostra 

 
16 O conceito de “necropolítica”, desenvolvido pelo filósofo e pensador camaronês Achille Mbembe 

(2016), “[...] defende a ideia de um acoplamento entre os diagramas de poder – soberania-disciplina-
biopoder-biopolítica-necropolítica – se configurando numa bio-necropolítica que nos coloca frente aos 
desafios atuais para pensar a emergência e pulverização microcapilares das relações e mecanismos 
de poder, principalmente em contextos sociais advindos dos processos de colonização e onde os 
elementos de colonialidade ainda são fortes. Nestes contextos, a vida (a bíos) não foi o lugar 
historicamente onde as redes de poder encontraram territórios privilegiados, mas a morte e a 
possibilidade do matável constituiu o organizador das relações sociais (LIMA, 2018, p. 22). 
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o impacto do racismo nos processos de colonização como forma de eliminar grupos 

sociais específicos e biologicamente purificar as raças, implantado como parte 

constituinte da história do Brasil desde seu berço. 

E de acordo com o Mbembe (2016), “[...] qualquer relato histórico do surgimento do 

terror moderno precisa tratar da escravidão, que pode ser considerada uma das 

primeiras instâncias da experimentação biopolítica” (p. 130). Para o referido autor, “[...] 

em muitos aspectos, a própria estrutura do sistema de colonização e suas 

consequências manifesta a figura emblemática e paradoxal do estado de exceção” 

(Ibidem, mesma página). 

Desse modo, o pensador camaronês provoca algumas indagações, tais como: 

A noção de biopoder será suficiente para designar as práticas 
contemporâneas mediante as quais o político, sob a máscara da guerra, da 
resistência ou da luta contra o terror, opta pela aniquilação do inimigo como 
objetivo prioritário e absoluto? A guerra, não constitui apenas um meio para 
obter a soberania, mas também um modo de exercer o direito de matar. Se 
imaginarmos a política como uma forma, devemos interrogar-nos: qual é o 
lugar reservado à vida, à morte e ao corpo humano (em particular o corpo 
ferido ou assassinado)? Que lugar ocupa dentro da ordem do poder 
(MBEMBE, 2017, p. 108). 

 

Com isso, Mbembe (2016) busca demonstrar “[...] que a noção de biopoder é 

insuficiente para explicar as formas contemporâneas de subjugação da vida ao poder 

da morte” (p. 146), já que “[...] que as formas contemporâneas que subjugam a vida 

ao poder da morte (necropolítica) reconfiguram profundamente as relações entre 

resistência, sacrifício e terror” (Ibidem, mesma página). 

Diante do exposto, no próximo capítulo apresentaremos e discorreremos sobre os 

processos que contribuíram para a formação de uma massa de pessoas que 

passaram a vivenciar a situação de rua, diferenciando o contexto inglês do brasileiro. 
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3 DIFERENTES CONTEXTOS PARA UM MESMO PROBLEMA: “A 

SITUAÇÃO DE RUA” 

 

Para efeito de ilustrar contextos diferentes sobre um mesmo problema e dialogar com 

aquilo que se pretende levantar como questões substantivas a respeito da “situação 

de rua” convém mencionar os casos relacionados ao Brasil e Inglaterra. Isso, em 

termos de reconhecimento de direitos do cidadão ou em relação às desigualdades 

sociais e a todo tipo de demonstração pública de desrespeito, desprezo e 

discriminação a qual esses indivíduos estão expostos em seu quotidiano sem 

perspectiva e oportunidades. 

 

 

3.1 A EMERGÊNCIA DAS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA NA SOCIEDADE 

INGLESA 

 

O jornalista, filósofo, sociólogo e revolucionário alemão Karl Marx (1996), no volume I 

da obra “O Capital”, enuncia no capítulo XXIV (A assim chamada acumulação 

primitiva) as condições primárias que oportunizarão a acumulação primitiva do capital 

e dos homens, a partir o século XV. Data desse período o início do movimento de 

transição do Regime Feudal para a sociedade capitalista contemporânea.  

Segundo Marx (1996), em fins do século XIV a servidão já se encontrava praticamente 

extinta na Inglaterra. Grande parte da população inglesa constituía-se, nesse período 

e no século seguinte, de “[...] camponeses livres e economicamente autônomos, 

qualquer que fosse a etiqueta feudal que ocultasse sua propriedade” (MARX, 1996, p. 

342). Entende-se que, por camponeses livres e economicamente autônomos, Marx 

(1996) referia-se aos trabalhadores agrícolas assalariados da época. Esses 

trabalhadores faziam uso do tempo livre disponível para atender as demandas dos 

grandes senhores feudais e em troca de seu trabalho recebiam solo para cultivo, 

criação de animais, habitação, além de salário e acesso às terras comunais para 

obterem combustíveis naturais como lenha e turfa. 
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A produção feudal, à época, caracteriza-se pela distribuição da terra entre o maior 

número possível de homens, pois era o número de súditos e camponeses autônomos 

ocupando as terras que configurava o poder do senhor feudal, não o montante de 

renda que esse dispunha (MARX, 1996). 

Nos séculos XIV e XV algumas cidades mediterrâneas já apresentavam 

ocasionalmente sinais da produção capitalista. Entretanto, conforme Marx (1996), é 

somente a partir do final do século XV que surgirá as estruturas sobre as quais serão 

assentadas as bases de produção capitalista. Contudo, o início da era capitalista no 

ocidente iniciará de fato no século XVI. Com isso, as práticas de expropriação, 

iniciadas no século XV, ganharão novo ânimo a partir do século seguinte, sobretudo 

na Inglaterra. 

A acumulação primitiva do capital é formada em sua base por todo processo de 

dissolução das instituições feudais da época, desde a expropriação do solo até a 

expulsão do povo do campo e sua pauperização. Nas palavras de Marx (1996, p. 342): 

“[...] sua história assume coloridos diferentes nos diferentes países e percorre as 

várias fases em sequência diversa e em diferentes épocas históricas”.   

Dadas essas circunstâncias, esse autor toma a Inglaterra como exemplo para 

desenvolver uma análise histórica das práticas de acumulação primitiva, uma vez que, 

nesse país, o processo histórico do capital aparecerá em sua forma clássica. Em 

território inglês, a ascensão de uma nobreza mais jovem foi essencial para provocar 

o movimento que culminará no desmonte dos séquitos feudais, feita de forma violenta 

e injusta. Será o grande senhor feudal quem primeiro se afiançará do papel de 

expulsar os homens do campo, por meio da expropriação das terras comunais. Desse 

modo: “A velha nobreza feudal fora devorada pelas grandes guerras feudais; a nova 

era uma filha de seu tempo, para a qual o dinheiro era o poder dos poderes” (MARX, 

1996, p. 343). 

Na Inglaterra, esse processo terá como pano de fundo o desenvolvimento da 

manufatura de lã e seu alto valor de mercado. O solo, até então cultivado para o 

desenvolvimento da lavoura, converteu-se em grandes áreas de pastagens 

destinadas à criação dos rebanhos de ovelhas.  
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De acordo com Marx (1996), a origem histórica da acumulação primitiva do capital não 

buscará transformar súditos e camponeses em trabalhadores assalariados, ou seja, 

ela não se materializará em uma mera mudança ou substituição de forma. Para ele, a 

acumulação primitiva do capital terá como objetivo a “[...] expropriação dos produtores 

diretos, isto é, dissolução da propriedade privada baseada no próprio trabalho” 

(MARX, 1996, p. 379). Assim, o gatilho para a formação da sociedade capitalista 

encontra-se na cisão entre as relações de trabalho e as formas de produção. Afinal: 

A relação-capital pressupõe a separação entre os trabalhadores e a 
propriedade das condições da realização do trabalho. Tão logo a produção 
capitalista se apoie sobre seus próprios pés, não apenas conserva aquela 
separação, mas a reproduz em escala sempre crescente. Portanto, o 
processo que cria a relação-capital não pode ser outra coisa que o processo 
de separação de trabalhador da propriedade das condições de seu trabalho, 
um processo que transforma, por um lado, os meios sociais de subsistência 
e de produção em capital, por outro, os produtores diretos em trabalhadores 
assalariados. A assim chamada acumulação primitiva é, portanto, nada mais 
que o processo histórico de separação entre produtor e meio de produção. 
Ele aparece como “primitivo” porque constitui a pré-história do capital e do 
modo de produção que lhe corresponde (MARX, 1996, p. 340). 

 

Foi necessário desvincular o produtor direto das terras comunais, espoliar seus meios 

de produção e promover um verdadeiro desmantelamento de todas as garantias que 

asseguravam sua existência. No pensar de Marx (1996), essas garantias, até então 

ofertadas pelas antigas instituições feudais, entretanto, sofreram um processo de 

ruptura e, a partir do seu desmanche, restou ao camponês tão somente sua própria 

vida, enquanto sua força de trabalho foi convertida em mercadoria para ser vendida 

ao mercado. Esse processo primeiro converteu o produtor direto em trabalhador livre 

e, posteriormente, forçou-o a se deslocar levando sua mercadoria (força de trabalho) 

para ser vendida em qualquer mercado que a demandasse e estivesse disposto a 

pagar por isso.  

A transição do antigo regime à sociedade capitalista permitiu a liberação dos 

produtores diretos (camponeses), agora transformados em trabalhadores livres. Eles 

passaram a experimentar uma situação paradoxal, pois, ao contrário dos escravos e 

servos, esses trabalhadores livres não eram parte pertencente aos meios de 

produção, tampouco os meios de produção lhes pertenciam. Encontravam-se livres 

como pássaros, mas desprovidos dos meios de produção para garantir sua própria 
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existência: “Com essa polarização do mercado estão dadas as condições 

fundamentais da produção capitalista” (MARX, 1996, p. 340). 

Dessa forma, a transformação de uma sociedade em outra, colocada em marcha no 

ocidente nas décadas finais do século XV, terá como uma de suas principais 

consequências o surgimento de uma vasta população, que irá se aglomerar nas 

cidades e por todas as suas ruas. Mais: 

O que faz época na história da acumulação primitiva são todos os 
revolucionamentos que servem de alavanca à classe capitalista em formação; 
sobretudo, porém, todos os momentos em que grandes massas humanas são 
arrancadas súbita e violentamente de seus meios de subsistência e lançadas 
no mercado de trabalho como proletários livres como os pássaros (MARX, 
1996, p. 341). 

 

Essa situação atingirá um novo patamar em solo inglês. Devido ao processo da 

Reforma, os domínios e bens da Igreja Católica serão constantemente saqueados e 

usurpados, propiciando uma nova onda de violência e expropriação que acarretará a 

expulsão dos súditos que habitavam as terras pertencentes à Igreja. Ocorrerá, 

também, o confisco do dízimo, legalmente utilizado para atender aqueles indivíduos 

mais pauperizados (Marx, 1996). Alguns teóricos desse período afirmavam que, entre 

os séculos XV e XVI, a classe trabalhadora inglesa transitou da idade de ouro para a 

idade de ferro, diante do ápice da pauperização que assolou a população da época. 

Ou seja: 

Na realidade, a usurpação da terra comunal e a revolução da agricultura que 
a acompanhou tiveram efeitos tão agudos sobre o trabalhador agrícola que, 
segundo o próprio Eden, entre 1765 e 1780, seu salário começou a cair 
abaixo do mínimo e a ser complementado pela assistência oficial aos pobres. 
Seu salário, diz ele, “bastava apenas para as necessidades vitais absolutas” 
(MARX, 1996, p. 351). 

 

O processo de dissolução desse status quo que convertera o solo para o cultivo em 

áreas de pastagens, permanecerá vigente durante os séculos XV e XVI, por 150 anos 

se contrapôs a ele uma legislação que, em vão, tentou freá-lo. A partir do século XVIII, 

uma nova legislação se torna um meio para efetivar a continuidade da usurpação das 

terras do povo. Os parlamentares instituíram as Bills for Inclosures of Commons (leis 

para o cercamento da terra comunal), transformadas em “[...] decretos de 
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expropriação do povo [...]” (MARX, 1996, p. 349) por meio dos quais os senhores 

fundiários presenteavam-se com as terras do povo, conferindo-lhes o selo de 

propriedade privada. Assim sendo: 

O roubo dos bens da Igreja, a fraudulenta alienação dos domínios do Estado, 
o furto da propriedade comunal, a transformação usurpadora e executada 
com terrorismo inescrupuloso da propriedade feudal e clânica em propriedade 
privada moderna, foram outros tantos métodos idílicos da acumulação 
primitiva. Eles conquistaram o campo para a agricultura capitalista, 
incorporaram a base fundiária ao capital e criaram para a indústria urbana a 
oferta necessária de um proletariado livre como os pássaros (MARX, 1996, 
p. 355). 

 

Por séculos, a população foi incessantemente expulsa das terras comunais. 

Inicialmente, pela violência da força, posteriormente, pela violência da lei que garantiu 

a expropriação da base fundiária, impondo um fim aos velhos séquitos feudais. Com 

isso, essa população passará a constituir um proletariado livre, cuja mão de obra não 

será absorvida pela manufatura emergente da época – ainda muito incipiente – na 

mesma velocidade em que foram arrancados de seus lares.  

Os que não se adaptaram a essa nova situação e suas “[...] regras se converteram 

em massas de esmoleiros, assaltantes, vagabundos, em parte por predisposição e na 

maioria dos casos por força das circunstâncias” (MARX, 1996, p. 356). Dessa maneira: 

Os ancestrais da atual classe trabalhadora foram imediatamente punidos pela 
transformação, que lhes foi imposta, em vagabundos e paupers. A legislação 
os tratava como criminosos “voluntários” e supunha que dependia de sua boa 
vontade seguir trabalhando nas antigas condições, que já não existiam 
(Ibidem, mesma página).  

 

A população pobre, proveniente do campo, já não tinha para onde retornar, uma vez 

que fora expulsa das terras comunais pelo uso da força e da violência; sua única 

possibilidade de sobrevivência legal era por meio da venda de sua força de trabalho. 

Jogada à própria sorte, essa massa proletária transformada em vagabundos e 

paupers vagou entre aldeias e perambulou pelas ruas cometendo delitos, quer por 

disposição ou para sobreviver (Marx, 1996).  

É importante determo-nos no termo paupers (pobreza), uma vez que ele influenciará 

a forma como a sociedade ocidental passará a tratar esse conceito, o qual será 
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devidamente assimilado pelo Brasil. Por isso, cabe ressaltar que a pobreza é anterior 

ao sistema capitalista; ela é tão velha quanto as primeiras civilizações humanas, em 

que sua existência já era sentida, se tornando no decorrer da história um fenômeno 

mundial. Pereira (2008) relata em seus estudos que tão longevas quanto a pobreza 

“[...] são as tentativas de controlá-la, antes mesmo de compreendê-la como um 

fenômeno social concreto, produzido e reproduzido socialmente, e, por isso, passível 

de interpretação cientifica” (p. 23). 

Já Rezende Filho (2009) aponta, em suas pesquisas, que a pobreza foi perene 

durante toda Idade Média. Mesmo na era pré-capitalista, a escassez e o 

desenvolvimento precário das forças produtivas integravam uma conjuntura social que 

assolou a era medieval e atingiu grande parte da população. Nessa época, vivenciou-

se longos períodos com taxas agudas de mortalidade, causadas pela fome, epidemias 

e guerras travadas durante a crise estrutural do feudalismo – sem dúvida, essas foram 

a formas mais intensas na qual a pobreza se mostrou. Na descrição desse autor: 

A palavra pobre (pauper), por sua vez, sofreu uma alteração significativa. 
Originalmente, tinha um sentido adjetivo, denotando uma qualidade: “uma 
determinada pessoa é pobre”. Designava pessoas pertencentes a categorias 
sociais distintas, atingidas por uma carência: um homem pobre, um 
camponês pobre ou um clérigo pobre. Ao longo do tempo, o vocábulo adquiriu 
valor substantivo: a pessoa torna-se “um pobre”. E seu emprego no plural 
(pauperes) passou a traduzir a percepção quantitativa de um grupo social de 
fato e o despertar de um sentimento de piedade ou de inquietude suscitado 
pelo número de pobres. Ou seja, a palavra “pobre” passou a designar uma 
categoria social específica, foi numericamente majoritária, durante aquele 
período (REZENDE FILHO, 2009, p. 2). 

 

A pobreza não nasce no sistema capitalista. Porém, nesse sistema é que ela se torna 

necessária, tendo em vista que uma das bases para o funcionamento do sistema 

capitalista consiste no trabalho assalariado. Desse modo, a existência da pobreza 

cumpre seu papel principal na lógica desse sistema ao produzir uma massa de 

miseráveis. Essa massa está fora ou excluída do sistema, posta à margem dele, a 

espera de sua inserção. Portanto: “É usando a pobreza como uma ameaça constante 

que o sistema capitalista disciplina e obriga os indivíduos a recorrerem 

incondicionalmente ao mercado de trabalho. E é através da exploração e da miséria 

dos mais pobres que o capital se reproduz” (PEREIRA, 2008, p. 30).  
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A partir do processo de industrialização e da instauração do trabalho assalariado, a 

escassez deixou de ser o principal fator que configurava a pobreza. O 

desenvolvimento das forças produtivas permitirá a produção de bens e riquezas em 

níveis cada vez maiores. Entretanto, nessa nova ordem (capitalista) a pobreza se 

ampliava na mesma proporção em que a escassez era superada. A pobreza, então, 

passa a ser percebida pela nova ordem social vigente como um problema e os pobres 

como uma ameaça, um risco, um perigo que o Estado deve regular. Assim, leis cruéis 

virão sentenciar os pobres por seu próprio infortúnio (PEREIRA, 2008).  

Não bastasse o expurgo violento do homem do campo, a expropriação do solo, a 

dissolução das antigas estruturas feudais que garantiam sua existência, o fato de o 

produtor ser convertido em trabalhador livre ou vagabundo, a massa pauperizada 

passou a representar uma ameaça à ordem vigente. Tal ameaça será combatida por 

meio dos mecanismos de disciplina e regulação, desenvolvidos e implantados para 

lidar com os pobres. Desse modo, os pobres foram “[...] enquadrados em leis 

grotescas e terroristas numa disciplina necessária ao sistema de trabalho assalariado, 

por meio do açoite, do ferro em brasa e da tortura” (MARX, 1996, p. 358). 

O que faz surgirem, no final do século XV, diversas legislações que tinham o intuito 

de punir, severamente, a vagabundagem. Entre as penalidades aplicáveis a essa 

contravenção, estavam a prisão, o açoite, a tortura, a escravidão e a morte. Uma 

referência clara e prática a esse respeito é elucidada na obra “O Capital”, na 

passagem que explicita uma lei instaurada por Henrique VIII, cujo exemplo descreve 

o estabelecimento da prática da mendicância e determina o castigo para aqueles que 

se encontram fora da lei. Quer dizer: 

Esmoleiros velhos e incapacitados para o trabalho recebem uma licença para 
mendigar. Em contraposição, açoitamento e encarceramento para 
vagabundos válidos. Eles devem ser amarrados atrás de um carro e 
açoitados até que o sangue corra de seu corpo, em seguida devem prestar 
juramento de retornarem a sua terra natal ou ao lugar onde moraram nos 
últimos 3 anos e “se porem ao trabalho” [...] Aquele que for apanhado pela 
segunda vez por vagabundagem deverá ser novamente açoitado e ter a 
metade da orelha cortada; na terceira reincidência, porém, o atingido, como 
criminoso grave e inimigo da comunidade, deverá ser executado. [...] Leis 
semelhantes vigoraram na França, onde em meados do século XVII se 
estabeleceu um reino de vagabundos (royaumedestruands) em Paris. Ainda 
nos primeiros anos de reinado de Luís XVI (ordenança de 13 de julho de 
1777) todo homem com boa saúde de 16 a 60 anos, sem meios de existência 
e sem exercer uma profissão, devia ser mandado às galés. Analogamente o 
estatuto de Carlos V para os Países Baixos, de outubro de 1537, o primeiro 
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edito dos Estados e Cidades da Holanda, de 19 de março de 1614, e o das 
Províncias Unidas de 25 de julho de 1649 etc. (MARX, 1996, p. 356-358). 

 

Dessa forma, do final do século XV até fins do século XVI, vigorará uma rígida 

legislação por toda a Europa Ocidental contra a vagabundagem e o ócio. Essa 

legislação preconizava limitar ou impedir o fluxo ou a movimentação do proletariado 

pelas cidades, assim como as práticas de mendicância, os furtos e a desordem. Pode-

se dizer que fora implantado um estado de exceção para lidar com a população 

pauperizada, visto que as leis tolhiam certos direitos fundamentais como “ir” e “vir”; e 

o lixo humano era punido por sua própria condição. 

Nesse sentido, os antigos produtores diretos, uma vez convertidos em trabalhadores 

livres, seriam cruelmente punidos pelas mudanças que lhes foram infligidas. Com isso, 

o sistema capitalista florescerá tendo em sua base uma massa proletária pauperizada 

que se converterá em trabalhadores assalariados; por força das regulações, da 

disciplina, do costume ou da tradição, eles cumpriram as exigências como se fossem 

leis naturais dos modos de produção vigentes (Marx, 1996). Não por acaso: 

A organização do processo capitalista de produção plenamente constituído 
quebra toda a resistência, a constante produção de uma superpopulação 
mantém a lei da oferta e da procura de trabalho e, portanto, o salário em 
trilhos adequados às necessidades de valorização do capital, e a muda 
coação das condições econômicas sela o domínio do capitalista sobre o 
trabalhador. [...] Para o curso usual das coisas, o trabalhador pode ser 
confiado às “leis naturais da produção”, isto é, à sua dependência do capital 
que se origina das próprias condições de produção, e por elas é garantida e 
perpetuada. Outro era o caso durante a gênese histórica da produção 
capitalista. A burguesia nascente precisa e emprega a força do Estado para 
“regular” o salário, isto é, para comprimi-lo dentro dos limites convenientes à 
extração de mais-valia, para prolongar a jornada de trabalho e manter o 
próprio trabalhador num grau normal de dependência. Esse é um momento 
essencial da assim chamada acumulação primitiva (MARX, 1996, p. 358-
359). 

 

A perda dos modos de produção que permitiam a população garantir sua existência, 

bem como a crueldade das leis que lhes foram impostas e a pobreza à qual foram 

lançados, criou, efetivamente, uma superpopulação apta e sem resistência ao sistema 

capitalista, ou seja, um exército industrial ávido ao trabalho. Assim, bastavam as leis 

do mercado de oferta e procura garantir a [re]produção desse sistema. Conforme visto 

anteriormente, apesar de a pobreza não ser fruto do sistema capitalista é nessa nova 
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ordem que ela se naturaliza, prospera e se torna ainda mais perversa. Naquilo que 

afirma Santos (2002), 

[...] ser pobre não é apenas ganhar menos do que uma soma arbitrariamente 
fixada; ser pobre é participar de uma situação estrutural, com uma posição 
relativa inferior dentro da sociedade como um todo. E essa condição se 
amplia para um número cada vez maior de pessoas. O fato, porém, é que a 
pobreza tanto quanto o desemprego agora são considerados como algo 
“natural”, inerente ao seu próprio processo. Junto ao desemprego e à pobreza 
absoluta, registre-se o empobrecimento relativo de camadas cada vez 
maiores graças à deterioração do valor do trabalho (p. 29). 

 

É diante desse cenário de expulsão, abandono, crueldade das leis, exclusão, pobreza 

e negligência do Estado que emerge o fenômeno social da população em situação de 

rua não só no contexto da sociedade inglesa, mas por toda a Europa. No entanto, 

cabe destacar que a principal forma utilizada pelos Estados para tratar desse 

fenômeno foi expresso pelo uso da força sob a forma da violência, higienização e 

repressão. O emprego desses meios está relacionado ao diagnóstico, que caracteriza 

a situação de rua pela falta de caráter moral e pelo vício individual dos sujeitos. 

Percebe-se que, ainda hoje, essa narrativa é recorrente no Estado e, quiçá, muito forte 

também no pensamento da sociedade contemporânea ocidental. 

 

3.2. A SITUAÇÃO DE RUA E A MANUTENÇÃO DAS RELAÇÕES DESIGUAIS NO 

BRASIL 

 

Segundo Frangella (2004), desde o mundo antigo a situação de rua esteve presente 

na polis. Portanto, desde a antiguidade houve uma população errante que 

caracterizava a situação de rua. Nos termos da referida autora (p. 39), “[...] o 

movimento errante nas cidades é fruto de inúmeros acontecimentos históricos”, 

provocados por fatores de ordem política, econômica e/ou social (como observados 

na seção anterior). 

Desse modo, apesar de historicamente os deslocamentos terem um motor inicial, 

Frangella (2004) adverte que:  
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No entanto, tais deslocamentos não necessariamente propiciam o encaixe 
nas ordens sociais estabelecidas, ainda que se encontrem em contínuo 
diálogo com estas. Muitas vezes, a itinerância, ou a situação liminar, permitiu 
e permite o estabelecimento de recursos e formas de se situar no espaço 
social que dotam essa população de recursos de sobrevivência e de sentidos 
identitários, sejam eles sentidos temporários ou permanentes. Porém, em 
qualquer das condições – voluntária ou involuntária – ser um errante implica 
estar condenado a uma permanente situação liminar, sujeito a um número 
infinito de desaprovações e sanções, concretizadas, na maioria das vezes, 
em leis de repressão à sua circulação (p. 39). 

 

Frangella (2004) postula que, na Idade Média, existia em torno dos feudos uma 

população errante, comumente nomeada de mendigos e vagantes. O primeiro termo 

sendo diferenciado entre o “[...] mendigo verdadeiro, honesto, bom, como os aleijados, 

os doentes, os loucos, os velhos, as viúvas e os órfãos; e os mendigos falsos, 

pecadores, vagabundos, que eram os camponeses e artesãos empobrecidos, 

assalariados sem emprego” (p. 40). A autora descreve que a partir desse período 

começa a surgir uma série de classificações que passam a acompanhar as pessoas 

que vivenciam a situação de rua; nomeações que se modificam ao longo da história. 

Para Silva (2006), é com o advento da sociedade pré-industrial europeia, que surge a 

situação de rua na sociedade moderna (capitalista). Segundo ela, esse segmento 

populacional é fruto do furto e da desapropriação das terras comunais, que forjou uma 

massa de camponeses (outrora produtores) à condição trabalhadores livres, contudo, 

sem que as indústrias da época (ainda incipientes) tivessem condições de absorver 

esse público na mesma proporção que foram desterrados de suas raízes.  

No Brasil, a gênese da situação de rua é marcada por fatores políticos, econômicos e 

sociais, sobretudo em acontecimentos históricos ocorridos nas últimas décadas do 

século XIX. Nesse período, sob o pretexto de modernizar e civilizar o país, uma série 

de transformações foram colocadas em marcha; essas mudanças, enquanto causas 

ou consequências uma das outras, redundaram: no fim do regime escravocrata; na 

transição do governo Imperial para a República; na instauração do trabalho 

assalariado; no declínio do modelo primário exportador; no desenvolvimento urbano e 

industrial das cidades; na ideologia do branqueamento (teses eugenistas); na política 

internacional de imigração; e em leis penais com claro objetivo de punir o ócio e a 

vadiagem, controlar a circulação dos corpos, os rituais religiosos e os esportes (como 

a capoeira) (SOUZA, 2017; PEREIRA, 2008; FERNANDES, 1955, 1972).  
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Esses fatos incidiram, principalmente, sobre a população negra que, com o fim do 

regime escravocrata, foi abandonada a própria sorte17. Em outras palavras, pode-se 

afirmar que o fim do regime escravocrata ocorreu sem as devidas reformas e/ou 

condições estruturais que dessem aos afrodescendentes melhores oportunidades 

para ingressar de fato na sociedade brasileira. Esse processo de descaso foi 

determinante para desenhar no Brasil a constituição de um contingente populacional 

que passará a viver nas ruas. Assim: 

Como visto, a escravidão contribuiu bastante para a segregação e as 
negligências sociais, sendo a maioria do/as alijados/as do sistema econômico 
composta por ex-escravos/as e seus/suas descendentes. Sem ter como se 
sustentar de forma satisfatória, os ex-escravos/as, os/as trabalhadores/as 
migrantes de zonas menos produtivas, os/as estrangeiros/as sem 
qualificação ou fugidos/as os/as mestiços/as redesenhavam em terras 
brasileiras – ainda que não dentro de um contexto industrial – a realidade 
europeia: ocupando espaços públicos, oferecendo seus serviços ou 
simplesmente pedindo esmola (SANTOS, 2013, p. 37-38). 

 

As mudanças instituídas pelo Estado e pela elite simbólica brasileira, almejavam 

alcançar os ideais de ordem e progresso e consolidar uma identidade nacional. Para 

que esses objetivos fossem alcançados “[...] o Estado deveria intervir na vida social, 

reconstruindo os espaços urbanos, higienizando as cidades e controlando 

socialmente a população, agindo, assim, como um instrumento de modernização” 

(PEREIRA, 2008, p. 48). Como efeito colateral dessas transformações políticas e 

industriais, a pobreza que antes era deixada de lado passa a ser foco de atenção e 

reconhecida como um dos problemas sociais da época.  

Nas palavras de Pereira (2008, p. 49): “[...] nesse contexto, os pobres passaram a ser 

considerados uma ‘classe perigosa’ que deveria ser reprimida e controlada para não 

comprometer a ordem”. Os pobres passam a ser percebidos pela sociedade como 

inúteis e para o Estado como uma onerosa despesa para os cofres públicos. Assim, 

era preciso ajustá-los a esta nova sociedade, mas para isso seria necessário libertá-

los “[...] dos ‘vícios da pobreza’, como a mendicância, a vagabundagem, a doença e a 

 
17 Em seus estudos Fernandes (1955) descortina que a população negra após ser escravizada e 

invisibilizada, a partir do processo de abolição foi relegada ao abandono político, social, econômico e 
cultural. Para ele, um dos elementos centrais do processo de abolição foi lançar os negros 
escravizados à própria sorte, uma vez que a liberdade não propiciou ao ex-escravizado qualquer meio 
que lhe permitisse garantir sua existência (sobrevivência), nem lhe ofereceu possibilidades de 
ascensão social. 
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preguiça” (Ibidem, mesma página). O Estado brasileiro transferiu a tarefa de 

higienização das cidades à saúde pública; médicos e sanitaristas, com o aval do 

Estado, cumpriram um importante papel no trato dessas questões. 

Nas décadas iniciais do século XX o Brasil ainda era um país rural, com a maior parte 

da população brasileira concentrada no campo. Porém, acontecimentos importantes 

da história ocorridos na primeira metade desse século (1ªGM, Crise de 1929 e 2ªGM, 

por exemplo) fizeram com que o Brasil – cuja economia era baseada no modelo 

primário exportador alicerçado na cafeicultura – sofresse uma grave crise, levando a 

economia a uma intensa transformação no seu processo de industrialização. 

O declínio econômico provoca um período de decadência no país. E para escapar da 

crise é necessário empreender um processo de modernização econômica. 

Concomitante à desestruturação de sua base econômica e ao desmantelamento da 

sociedade rural, o processo de industrialização figura entre os principais fatores que 

intensificou o processo migratório campo-cidade (Siqueira, 2001). 

A falta de estrutura urbana para receber e acomodar a massa migrante, em sua 

maioria proletária, “[...] trouxe, por conseguinte, uma série de problemas 

característicos de regiões com perfil urbano-industrial, tais como: falta de moradia, 

saneamento, violência urbana, entre outros” (MATTOS, 2010, p. 251). Ademais, o 

fluxo migratório campo-cidade, o rápido crescimento urbano industrial, a escassez de 

emprego e moradias regulares provocaram o aumento das favelas e do contingente 

populacional que nelas se encerravam, fazendo com que, cada vez mais, essas áreas 

de favelização se aproximassem dos centros urbanos. 

Mais tarde, houve um aumento significativo do número de pessoas que passaram a 

vivenciar a situação de rua no Brasil. Desse modo, foram adotadas outras medidas 

higienistas para restringir a presença daqueles desprovidos de trabalho e renda dos 

centros urbanos, especificamente, os negros pobres. De acordo com Ramalho e 

Resende (2017, p. 530) “[...] tais medidas, além de receberem o apoio da elite e dos 

meios de comunicação, eram legitimadas pelo Estado [...]”, como no caso da Lei da 

Vadiagem, de 3 de outubro de 1941, estabelecida por meio do Decreto-Lei N. 3.688. 

A referida lei preconizava em seu Art. 59 o seguinte: 



59 
 

[...] Entregar-se alguém habitualmente à ociosidade, sendo válido para o 
trabalho, sem ter renda que lhe assegure meios bastantes de subsistência, 
ou prover à própria subsistência mediante ocupação ilícita: Pena - prisão 
simples, de quinze dias a três meses. 
Parágrafo único. A aquisição superveniente de renda, que assegure ao 
condenado meios bastantes de subsistência, extingue a pena (BRASIL, 
1941). 

 

Tais medidas – aliadas a outros fatores sociais, políticos e econômicos – contribuíram: 

Com a segregação socioespacial dos pobres que residiam em locais cada 
vez mais distantes do centro comercial e cultural das cidades, as pessoas 
pertencentes a essas classes começaram a ser retratadas como “moradores 
da periferia” e a elas foi associado o trabalho precarizado, que não garantia 
recursos suficientes para manutenção de sua família. E, ao contrário da visão 
do pobre “vadio” e preguiçoso que vigorou até o fim da Era Vargas, a partir 
de meados dos anos de 1950, o trabalho tornou-se categoria fundamental 
para identificar esse grupo populacional (PEREIRA, 2008, p. 58). 

 

No processo de modernização, com a industrialização do país, implementação das 

leis trabalhistas e o surgimento das Caixas de Aposentadoria e Pensão (forma de 

Previdência Privada criada para atender certas categorias profissionais com registro 

no Ministério do Trabalho), o trabalho ganha um novo status. Ele passa a se configurar 

como elemento diferenciador nas políticas públicas de atendimento à população, 

principalmente no que diz respeito à saúde pública. 

Barbosa (2017) expõe que “[...] devido à visão de direitos sociais como direitos do 

trabalho, há uma consequência imediata: o não-trabalhador não é digno de 

reconhecimento como cidadão” (p. 91). Portanto: 

A maneira como se estruturou tanto a Assistência Social, como a assistência 
em Saúde de modo que “o trabalhador formal é explicitamente recompensado 
pelos serviços de saúde de maior qualidade, pois contribui para a expansão 
do mercado” (LUNA, 2009:308) apontam para uma questão mais fulcral em 
nossa sociedade: a desigualdade social, que não reconhece o outro e não 
concede cidadania a determinadas classes. Longe de se tratar de “exclusão 
social”, o tratamento destinado às classes mais pobres, que, normalmente, 
estão fora da lógica do trabalho, é o controle. Controle via políticas públicas 
– em sua maioria repressivas. Controle que, em sua versão mais radical, não 
reconhece a humanidade no outro e o compara com animais (BARBOSA, 
2017, p. 92). 
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Mesmo com o advento de uma nova Constituição, em 1988 (reconhecida como 

Constituição Cidadã, por estabelecer um tripé de seguridade social, no qual a saúde, 

a assistência e a previdência social se tornaram um direito inerente a todo cidadão 

brasileiro ou estrangeiro que resida no país), a lógica de controle, principalmente 

sobre a população mais pobre (os desempregados, aqueles em situação de 

vulnerabilidade social, caso das pessoas em situação de rua) manteve-se, pois, na 

lógica do sistema capitalista, as políticas públicas instituídas não têm o intuito de 

acabar com a pobreza, mas apenas geri-la. Portanto, a vulnerabilidade não surge por 

si só, ela é [re]produzida como parte inerente desse sistema em suas práticas 

políticas, econômicas, culturais e sociais (PEREIRA, 2008). 

É necessário ressaltar que, historicamente, desde o processo de colonização do Brasil 

houve a [re]produção do pensamento colonial que, mesmo com o fim desse modelo, 

não se alterou a maneira de pensar, de agir e, por conseguinte, as estruturas políticas, 

econômicas e sociais do país – que permaneceram quase estamentais (SOUZA, 

2017). 

Portanto, denota-se que a transição do capitalismo no Brasil gerou dois polos bem 

distintos: um formado por pessoas que acumularam riqueza e poder, enquanto o outro 

foi relegado à miséria e à pobreza. De acordo com Solis e Ribeiro (apud PEREIRA, 

2008, p. 59), “[...] o fato é que a transição brasileira para o capitalismo gerou cidades 

– e relações de cidadania – profundamente antidemocráticas e antipopulares em 

função de sua própria base estrutural”.  

Desse modo, é possível perceber que as relações humanas desiguais puderam se 

perpetuar no decorrer do tempo e sedimentar a figura do cidadão de bem e do 

subcidadão brasileiro. Ou seja, aqueles considerados cidadãos de direitos e aqueles 

para os quais os direitos não devem estar disponíveis. Entre os subcidadãos 

brasileiros chama a atenção aqueles(as) que, em virtude de sua condição, são 

considerados(as)/designados(as) pessoas em situação de rua. 
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4 DAS QUESTÕES DO JORNALISMO À COMPREENSÃO DA 

PESQUISA 

 

Quando pensamos em investigar determinado problema social, não raro devemos 

perpassar a dinâmica do jornalismo e as relações de poder da mídia nesse processo 

comunicacional de construção das representações dos atores e segmentos sociais 

envolvidos com o objeto de pesquisa. Sobretudo porque é pela via de como são vistos 

ou caracterizados dados agentes e/ou instituições na ambiência da esfera pública que 

podemos traçar o nível de participação da imprensa em priorizar esse ou aquele 

assunto que será repercutido na opinião pública a partir de seus interesses 

comerciais.  

Daí a necessidade de conhecermos minimamente o fluxo de trabalho, a rotina da 

atividade, teorias e técnicas e os meandros da mídia de modo geral ou, mais 

especificamente, do jornalismo impresso tendo em vista que o corpus analisado 

durante o estudo ora socializado atua sob esse suporte – o que faremos a seguir. 

 

 

4.1 A IMPRENSA CAPIXABA 

 

No ínterim entre a descoberta da Colônia Portuguesa (1500) e a chegada da Família 

Real ao Brasil (1808), quaisquer tentativas de instalação de máquinas de impressão, 

assim como a produção e/ou circulação de impressos que estivessem fora do controle 

da Coroa Portuguesa, como jornais, livros ou folhetos eram simplesmente 

desestimuladas.  Não é de se espantar que por tais motivos a imprensa oficial tenha 

surgido no Brasil após a existência de uma imprensa clandestina, que ousou publicar 

o primeiro jornal brasileiro em terras estrangeiras.  

Assim, em junho 1808, sob a direção de um brasileiro (Hipólito José da Costa Furtado 

de Mendonça), surgia na cidade de Londres o “Correio Braziliense”. Um jornal que 

precisou cruzar o Oceano Atlântico para circular em terras brasileiras, devido a seu 

conteúdo crítico que abarcava os problemas da Colônia fazendo uma forte oposição 

ao governo da Coroa portuguesa. Por esse motivo o impresso teve sua circulação 

proibida tanto em Portugal quanto no Brasil, mas clandestinamente encontrou meios 
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para circular por essas terras, graças aos navios estrangeiros que atracavam nos 

portos da Colônia (MARTINS; LUCA, 2008). 

A morosidade para instalar a imprensa no Brasil orbitou razões essencialmente 

políticas. Portugal, para resguardar seus interesses sobre a Colônia, utilizou-se de 

uma vasta gama de recursos para impedir a implantação, o funcionamento e a 

circulação de qualquer tipografia em sua colônia na América (MARQUES DE MELO, 

2003). Isso demonstra o quão forte era o controle exercido pela Coroa Portuguesa 

sobre o Brasil durante o período colonial. Sob efeito de tal poder, tanto o surgimento 

quanto o desenvolvimento da imprensa brasileira só foram possíveis tardiamente, 

quando a Corte Portuguesa para escapar do cerco de Napoleão se refugiou no Brasil. 

A chegada da Corte Portuguesa contribuiu sobremaneira para o progresso do Brasil. 

Tais avanços foram significativos para o Espírito Santo, que pôde dar fim a antigas 

proibições18, permitindo a abertura de estradas ligando o litoral ao interior e o exercício 

de imprensa. Contudo, mesmo após a suspensão dessas antigas medidas de 

proibição, o exercício da imprensa só foi possível quando se oficializou a circulação 

de informação, que tinha por objetivo tornar públicas quaisquer decisões do poder 

Executivo. Essa decisão foi implementada em março de 1835, a partir da Lei Provincial 

N. 6, momento em que a imprensa capixaba teve de fato sua emergência (MATTEDI, 

In BRITTES, 2010). 

O fato de o Espírito Santo ter servido aos interesses da Coroa Portuguesa, formando 

uma barreira para impedir o tráfico de ouro, levou o estado a possuir no século XVIII, 

uma grande quantidade de quartéis e uma forte concentração de milícias. Isso 

permitiu que nos séculos XVIII e XIX a sociedade capixaba fosse composta por uma 

elite fardada, que inclusive atuou na produção e publicação dos jornais (MATTEDI, 

2010).  

 
18 Nos primeiros três séculos após o descobrimento do Brasil, a região do Espírito Santo atravessou 

uma série de crises que impactaram decisivamente seu contingente populacional. A principal delas 
foi causada pela descoberta do ouro na região de Minas Gerais que permitiu ao governo luso lançar 
uma série de medidas, tais como: proibir a construção de estradas ligando o litoral capixaba ao 
interior, aumento do número de militares, construção de novas bases militares e reforço das bases 
existentes, bem como, proibir a navegação do Rio Doce. Tais medidas fizeram a Capitania espírito-
santense sofrer uma ampla redução de sua população, chegando, em 1728, a contar com apenas 
cinco mil habitantes (BELLOTTI, In MARTINUZZO, 2008). 

 



63 
 

Até a Proclamação da República, os jornais brasileiros serviam para difundir os 

pensamentos da elite da época (seus idealistas). Os jornais capixabas desse período 

tinham um modelo de produção de características artesanais: “No Espírito Santo, as 

publicações também apresentavam tendências fortes, com vários profissionais 

atuando ao mesmo tempo no jornalismo e na política” (DIAS; BRITTO; MORATI; 

RANGEL; LEAL, 2008, p.104). Após a Proclamação da República, a propaganda 

política foi o foco principal desses jornais, dando aos periódicos um caráter panfletário: 

“Usados como ferramentas partidárias, os jornais serviam ao denuncismo ou para 

mandar recados aos desafetos. A linguagem desabrida e a troca de ofensas faziam 

dos impressos verdadeiros jornais-trincheiras” (MATTEDI, 2010, p. 25). 

Na República, os partidos políticos mais importantes já possuíam sob seu controle 

diversas mídias impressas. Essas mídias permitiam seus autores desfrutar do 

anonimato para desferir calunias e ofensas contra seus rivais políticos partidários. É 

esse conflito de opiniões entre oposição e situação que Mattedi (2010) chama de 

jornalismo de trincheira: “Como não existia preocupação com a imparcialidade ou 

neutralidade, os ataques eram constantes. Às vezes, em defesa da honra, apelava-se 

para o empastelamento, ação rotineira por aqui” (p. 25). 

Portanto, mesmo com a mudança do regime político, tanto no cenário nacional quanto 

no capixaba, os periódicos permaneceram sob o controle das elites simbólicas, 

compostas pela alta sociedade provinciana e a classe média, que formavam o grupo 

de intelectuais dos quais os jornalistas também faziam [e ainda fazem] parte, sendo a 

imprensa um meio fundamental para difundir informações, pensamentos e ideologias, 

uma espécie de “[...] tribunismo das grandes e pequenas causas” (MATTEDI, 2010, p. 

25). Conforme o autor: 

Em tom opinativo, as notícias (carregadas de adjetivos) eram narradas de 
maneira cronológica e não tinham lead (só surgiria no Brasil, na segunda 
metade do século XX). Os textos apresentavam cunho editorial, e não traziam 
manchetes, mas apenas pequenos títulos. Feitos por literatos, a linguagem 
era empolada, numa época que o jornalismo confundia-se com literatura. 
Somente no decorrer do século XX, é que os jornais capixabas passaram a 
divulgar notícias, priorizando a informação (Ibidem e mesma página). 

 

São esses aspectos, entre outros, que tornaram a vida dos periódicos efêmera. De 

fato, no Espírito Santo entre os anos 1840 a 1955 é possível observar a vida e a morte 
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de vários impressos. Brittes (2010) estima que nesse período cerca de 300 títulos de 

jornais surgiram e desapareceram em solo espírito-santense. Contudo, mesmo que a 

maior parte dos periódicos estaduais não tenham tido uma vida longeva é inegável 

sua contribuição na formação da identidade capixaba. E dentre os periódicos que 

permanecem ativos, o jornal A Gazeta é a mais antiga publicação impressa em 

circulação19 e a qual ainda hoje é vista como porta-voz da elite capixaba. À época, 

[...] grande receita dos jornais vinha não das vendagens ou das assinaturas, 
mas, principalmente, da publicidade. No novo regime, os jornais que 
cresceram e se destacaram foram, em sua maioria, os que tinham acordo 
com a política de governo do Estado e, dessa forma, recebiam o maior 
montante de anúncios publicitários. Ou seja, apesar da novidade na política, 
com a República, temos a sobrevivência de velhas práticas de tempos 
imperiais na questão da imprensa (ABID, 2008, p. 100). 

 

Com a derrocada do antigo regime os mais esperançosos acreditavam que a imprensa 

brasileira se tornaria forte o suficiente para assumir sua independência política em 

relação ao governo. Todavia, o que se notou com o passar do tempo, é que as 

mudanças advindas foram apenas epidérmicas, uma vez que a direção dos grandes 

jornais continuou sob o domínio das oligarquias políticas e agrárias do país, ou seja, 

fundamentalmente os jornais brasileiros, até o início do século XX, continuaram a 

exercer o papel de porta-vozes do Estado, servindo de instrumento político tanto para 

o governo quanto para os grupos políticos que tinham condições de financiá-los – o 

que contribuiu para a permanência do caráter efêmero dos jornais (RIBEIRO, 2003). 

Somente em meados do século XX, é que os jornais brasileiros, sob forte influência 

do jornalismo norte-americano de cunho empresarial, vão se firmar no mercado; 

principalmente nas regiões mais desenvolvidas que já contavam com grandes centros 

urbano-industriais (RIBEIRO, 2003). 

Esse novo modelo empresarial foi capaz de gerar uma transformação significativa dos 

jornais. Eles passam a depender mais dos recursos oriundos da publicidade e da 

venda de anúncios do que do financiamento parcial ou completo por parte do governo 

 
19 Como nova estratégia da empresa, que se alinha a uma tendência mundial na produção, reprodução 

e distribuição de conteúdo jornalístico – por conta da nova forma de consumir notícias, informações 
e entretenimento e da segmentação de públicos conforme interesses e temas distintos que impactou 
a circulação de periódicos –, a partir do mês de outubro de 2019 o jornal terá uma edição impressa 
somente aos sábados. 
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ou de grupos políticos. Portanto, essa mudança teve como implicação essencial, a 

necessidade de reformular os periódicos: em relação a sua forma de linguagem, à 

substituição das opiniões por notícias e à estrutura do texto; de forma que 

neutralidade, o compromisso com a informação e a independência passam a ocupar 

seu lugar na imprensa, imprimindo um estilo mais direto e impessoal na linguagem 

jornalística brasileira. Dessa forma, em oposição ao jornalismo literato, surge o 

jornalismo informativo (RIBEIRO, 2003). 

Na visão de Thompson (2005), foi para atender a sociedade moderna e sua demanda 

por rapidez que os periódicos, com o passar do tempo, se transformaram em 

verdadeiros veículos de notícias, uma vez que a empresa jornalística buscou 

responder à lógica imediatista da sociedade capitalista, tanto em suas instâncias de 

produção de bens para o consumo como na produção de significados.  

Todos esses acontecimentos levaram a empresa jornalística a se profissionalizar, 

demandando que jornalistas também passassem por esse processo. Com isso, a 

empresa jornalística passa a ter mais objetividade e qualidade na informação, 

possibilitando o aumento do número de leitores e consequentemente de vendas, bem 

como a redução dos custos de produção, mediante a generalização de certos 

procedimentos e práticas que permitirá ampliar os lucros (PAULA, 2013). Assim, as 

empresas mais eficientes cresceram ao ponto de constituir grandes grupos de 

comunicação, caso da Rede Gazeta de Comunicações, cujo histórico será abordado 

na subseção a seguir deste trabalho. 

 

4.1.1 A Gazeta: o jornal da elite capixaba 

 

Quando se fala da mídia impressa brasileira, entre o final do século XIX até as 

décadas iniciais do século XX, é preciso lembrar que naquela época a função hoje 

desempenhada por profissionais do jornalismo era ocupada principalmente por 

advogados e escritores, quer dizer, era feito pela e para a elite burguesa. Os jornais 

eram, sobretudo, usados para expressar o viés político-opinativo dessas elites 

político-econômicas. Entretanto, nessa época  
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[...] os jornais serviam de palco para as discussões ideológicas e para 
propagandas de opiniões, partidos e nomes fortes. Por meio dos periódicos, 
as agremiações e as personalidades divulgavam seus ideais e atacavam 
umas às outras (DIAS; BRITTO; MORATI; RANGEL; LEAL, 2008, p. 103).  

 

Nesse quesito, a mídia impressa capixaba não se diferenciou dos demais jornais 

brasileiros da época, apresentando publicações que exibiam fortes tendências, 

elaboradas por profissionais como advogados e políticos que também exerciam a 

função de jornalista. No contexto capixaba, pode-se destacar por exemplo Jerônimo 

Monteiro e Muniz Freire, ambos eram advogados, jornalistas e, também governadores 

do Espírito Santo.  

Dias, Britto, Morati, Rangel e Leal (2008) descrevem que os principais jornais 

capixabas, antes mesmo da instauração da República, estavam fortemente ligados a 

grupos político-partidários; com destaque para jornais como o “Estado do Espírito 

Santo” e o “Commercio do Espírito Santo”, os de maior circulação no Estado à época: 

O primeiro era produzido por Muniz Freire e por seus correligionários do 
Partido Construtor, que representava os interesses das classes mercantis-
exportadoras da capital. Já o segundo era um jornal do Partido União Espírito-
Santense, representante dos produtores agrofundiários do Estado. Mais 
tarde, o Commercio tornou-se órgão do Partido Republicano Federal, de 
mesmo viés ideológico e, posteriormente, deu apoio ao governo de Jerônimo 
Monteiro (ZANANDREA; FRIZZERA apud DIAS; BRITTO; MORATI; 
RANGEL; LEAL, 2008, p. 104) 

 

Por ser uma ferramenta político-opinativa, ligada a partidos políticos e agremiações, 

feita por profissionais que exerciam duas ou mais funções, com forte dependência do 

financiamento parcial ou total de grupos político-partidários ou dos grupos-agrários, a 

maioria dos jornais capixabas, até a década de 1930, tiveram uma vida efêmera. 

Como visto, muitos periódicos encerraram suas atividades entre o primeiro e o 

segundo ano de sua circulação. 

A década de 1920, então, marcada pelas consequências geradas pela Primeira 

Guerra Mundial, concebe em seu crepúsculo a Crise Econômica de 1929, resultante 

da quebra da Bolsa de Valores de Nova York. Tal acontecimento atingiu todo o 

mercado internacional, com forte repercussão no cenário nacional brasileiro e 

capixaba. O País sofreu com os efeitos da crise, na produção do algodão, do açúcar, 
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da borracha e do café; entretanto, esse problema econômico serviu para agravar a 

crise política que já vinha sendo vivenciada pelo Brasil (FRANÇA; ZORZAL; 

AZEVEDO, 2008).  

A queda no preço do café foi o que mais afetou o Espírito Santo – por ser seu principal 

produto econômico na época –, pois, o estado ainda possuía uma indústria bem 

incipiente que se desenvolveu lentamente e só aos poucos alterou as configurações 

econômicas, sociais e culturais, principalmente em relação a sua capital. 

É em meio a essa conturbada conjuntura, que nasce o jornal A Gazeta, fundado em 

11 de setembro de 1928 pelo então empresário Hostílio Ximenes e seu sócio, o 

jornalista Adolpho Luis Thiers Vellozo. Ao longo de quase um século, esse periódico 

passou de uma simples mídia impressa voltada inicialmente para o setor de anúncios 

imobiliários ao mais antigo e influente jornal capixaba ainda em circulação, conforme 

definem Bourguignon, Rezende e Arruda (2005) a trajetória desse importante veículo 

de comunicação no cenário espírito-santense.  

Na época do surgimento dessa mídia impressa, Hostílio Ximenes era proprietário de 

uma imobiliária, possuindo um loteamento que ficava situado na cidade de Vitória, na 

região que hoje recebe o mesmo nome de sua antiga imobiliária “Cambury”. Já 

Adolpho Luis Thiers Vellozo, sócio do jornal, além de jornalista era professor, político 

e advogado.  

Após sua fundação, essa publicação inicialmente prestou-se a alavancar a 

comercialização dos loteamentos de Hostílio Ximenes por meio de anúncios de 

vendas realizados periodicamente nas páginas do jornal. Isso evidencia, que a priori, 

o objetivo principal dessa mídia impressa não era narrar o dia a dia da sociedade 

capixaba, mas atender a demandas específicas de um dos seus proprietários cujo 

interesse residia no setor de vendas imobiliárias (BOURGUIGNON; REZENDE; 

ARRUDA, 2005). 

Todavia, o jornal A Gazeta não conseguiu cumprir com o papel esperado de aquecer 

o setor imobiliário, dado que as vendas do loteamento permaneceram insatisfatórias, 

mas, em contrapartida, o periódico foi capaz de encontrar uma boa aceitação entre a 

sociedade da época, firmando sua continuidade como uma alternativa para um 
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mercado promissor na área de negócios (BOURGUIGNON; REZENDE; ARRUDA, 

2005). 

Em sua primeira edição, o jornal apresentou-se como um veículo de comunicação 

neutro e politicamente independente em relação ao governo. Todavia, de fato a “[...] 

situação de domínio dos meios impressos por grupos político-partidários permaneceu” 

(PAULA, 2013, p. 21). Em 11 de setembro de 1929, um ano após sua fundação, o 

jornal já declarava oposição ao governo Federal, por meio de seu apoio à Aliança 

Liberal. No ano seguinte (1930), o periódico esteve ligado a outro episódio político, 

quando apoiou o então candidato a presidente da República Getúlio Vargas. Esse 

feito, não só ampliou a oposição em relação ao periódico como também gerou 

manifestações políticas e sociais contrárias ao jornal (BOURGUIGNON; REZENDE; 

ARRUDA, 2005). 

De sua parte, França, Zorzal e Azevedo (2008) advertem que os atos e manifestações 

da Revolução de 1930 não passaram despercebidos pelo estado. A Aliança Liberal 

promoveu um comício no centro da cidade de Vitória, em frente à Igreja do Carmo, 

com o objetivo de proferir discursos por meio da Caravana Liberal. Porém, o evento 

acabou sendo interrompido devido aos disparos efetuados por policiais sob a ordem 

do Secretário do Interior Mirabeau Pimentel. Esse episódio aconteceu no dia 13 de 

fevereiro de 1930, marcado por um violento conflito entre os manifestantes e as forças 

governamentais, reflexo da instabilidade política na qual o Brasil se encontrava.  

Bourguignon, Rezende e Arruda (2005) também apontam que a publicação feita no 

dia posterior ao conflito ficou marcada como um episódio significativo ao início do 

impresso, conhecido como “Dia do Empastelamento” (p. 54). Nessa época, o jornal A 

Gazeta já atuava como uma força de penetração da Aliança Liberal, motivo pelo qual 

o impresso teve sua sede invadida por partidários situacionistas ao governo, em uma 

clara retaliação à publicação da manchete a respeito do tiroteio e do conflito ocorridos 

no dia anterior, da seguinte forma: 

13 de fevereiro de 1930. Data que se desenha em sangue na história do 
Espírito Santo, perpetuando a pusilanimidade de um governo”. Revoltados, 
partidários situacionistas invadiram a sede do jornal e impediram que a edição 
do dia seguinte continuasse a ser rodada. A Gazeta foi proibida de circular, 
voltando apenas seis meses depois, ainda sob a direção da família Vellozo 
(BOURGUIGNON; REZENDE; ARRUDA, 2005, p. 70). 
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Desse modo, em 14 de fevereiro, a sede do impresso fora invadida e sua oficina 

tipográfica empastelada. Posteriormente, descobriu-se que os invasores faziam parte 

do Regimento da Polícia Militar da época. Para França, Zorzal e Azevedo (2008), 

esses dois episódios (o tiroteio e o empastelamento) faziam “[...] parte do esquema 

de alguma autoridade governista para aniquilar a oposição” (p. 127). Mais tarde, com 

a vitória de Getúlio Vargas, o impresso passa a representar o Governo enquanto “[...] 

revolucionário vitorioso – primeiro a Junta Governativa, e depois o capitão Punaro 

Bley, interventor do estado” (BARRETO, 2010, p. 56) e, em 1936, o jornal se assume 

como um órgão do Partido Social Democrático, transferindo-se da R. Duque de Caxias 

para uma sede própria localizada na R. General Osório, 20. 

A década de 1930 também delimita a primeira comercialização do jornal A Gazeta. 

Após o falecimento de Thiers Vellozo, o periódico foi adquirido por uma sociedade 

anônima que tinha na figura de Oswaldo Guimarães seu maior acionista. Com a venda 

do jornal houve uma série de sucessões em sua cadeia de comando, no mesmo 

período que o impresso realizava uma cobertura sobre os fatos envolvendo a Segunda 

Guerra Mundial (ALMEIDA, 2010).  

Em 1945, Oswaldo Guimarães renúncia ao cargo de Diretor da Associação Anônima. 

Com o avançar de uma nova eleição presidencial, Eleosipo Rodrigues da Cunha, um 

latifundiário do município de São Mateus (interior do Estado), assume a presidência 

da Associação juntamente com a função de diretor do impresso. Eleosipo almejava o 

uso do jornal para fazer campanha política em favor do Brigadeiro Eduardo Gomes, 

que na época era candidato a presidente da República pela União Democrática 

Nacional (UDN), partido ao qual o responsável pelo jornal também era integrante. 

Após assistir a derrota infligida a seu candidato nas eleições presidenciais pelo 

Marechal Dutra, Eleosipo manifestou forte interesse em se desfazer do periódico. 

Todavia, recusou-se veementemente a vendê-lo para adversários políticos partidários 

da época (ALMEIDA, 2010). 

Amylton de Almeida (2010), ao escrever uma biografia sobre Carlos Lindenberg, relata 

a importância político partidária da aquisição do jornal para os interesses do então 

governador do Estado, à época em seu primeiro mandato. Em suas palavras, “[...] 

outro momento importante na vida de Carlos Lindenberg foi a aquisição em 1949, por 
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interposta pessoa, do jornal A Gazeta, veículo para apoiar a linha político partidária 

adotada por seu proprietário e correligionários” (p. 36). Mais: 

O governo não tinha um órgão de imprensa para apoiá-lo: A Tribuna e A 
Gazeta eram da oposição e a Folha Capixaba, comunista. Só havia o Diário 
da Manhã (que depois se transformou no Diário Oficial), que naquela época 
podia abrigar noticiário político. [...] Enquanto isso, Carlos era criticado por 
todos os jornais (como acontecia em todo o país, os jornais pertenciam aos 
partidos políticos). “Preciso arranjar um jornal, preciso parar de ficar 
apanhando sem poder responder, assim não está nada bom”, pensava. 
Convidou alguns amigos do PSD, mas ninguém o apoiou na ideia de comprar 
um jornal. O proprietário de A Gazeta, coronel Eleosipo Cunha, da UDN, era 
adversário de Carlos: estava disposto a vender o jornal desde que Carlos não 
fosse o comprador. Por isso Carlos chamou um amigo em comum, Alfredo 
Alcure, ao palácio: 
— Alfredo, você vai me fazer um favor. Você vai comprar A Gazeta para mim. 
— Mas Eleosipo vai brigar comigo. O senhor sabe que ele não vai vender, ele 
já foi muito seu amigo, mas hoje é seu adversário e não vai vender de forma 
nenhuma. 
— Você compra como se fosse para você e quando tiver passado uns dois 
anos e ele tiver esquecido você passa para o meu nome. Três dias depois 
Alcure voltou com a novidade: 
— O homem vende para mim por seiscentos contos. Nem toquei no seu 
nome. 
Carlos assinou um cheque e a venda foi realizada. Em novembro de 1949 A 
Gazeta passou a ser dirigida por José de Mendonça; as ações foram 
transferidas para o nome de Fernando, irmão de Carlos, e, em seguida, para 
ele próprio (ALMEIDA, 2010, p. 354-360). 

 

Destaca-se que a aquisição do jornal foi de suma importância para ocupar os espaços 

de disputa político-partidária da época. De acordo com Paula (2013), o controle dos 

veículos de comunicação (jornais, rádio e tv, por exemplo), possibilitam a visibilidade 

econômica, social e política das lideranças, bem como, de seus discursos. Fato é que 

o jornal foi adquirido em 1949 por Alfredo Alcure, preposto a representar os interesses 

de Carlos Lindenberg – proprietário de terras, plantador de cacau, criador de gado e 

político de direita – que na época ocupava o cargo de governador do Estado e líder 

político do PSD, partido contrário ao do udenista Eleosipo. Dessa forma, a Associação 

Anônima criada por Carlos Lindenberg pouco a pouco obteve partes do periódico até 

atingir o patamar que o colocasse sob seu comando; desde então a família Lindenberg 

exerce o controle acionário e administrativo do Grupo Gazeta (PAULA, 2013; 

LINDENBERG, In BRITTES, 2010). 

Ao ressaltar a importância desse impresso no cenário capixaba, é preciso evidenciar 

que esse jornal chocou-se com seu discurso fundador: o de fazer um jornalismo neutro 



71 
 

e politicamente independente em relação ao governo, pois, desde “[...] sua fundação 

até maio de 1948, quando foi adquirido pela família Lindenberg, o jornal funcionou 

tanto como órgão oficial do governo (período pós-revolução de 1930 até 1942) como 

empresa privada” (FRANÇA; ZORZAL; AZEVEDO, 2008, p. 127).  

Na verdade, desde sua fundação o jornal A Gazeta buscou atender aos interesses de 

seus proprietários enquanto integrantes da elite econômica e política do Estado. 

Embora em um primeiro momento o jornal tenha servido aos interesses econômicos 

por meio do mercado imobiliário, mais tarde firmou-se como uma opção de negócios; 

posteriormente, vinculou-se a questões político-partidárias, tanto como opositor 

quanto defensor do governo ao ser adquirido pela família Lindenberg como porta-voz 

“institucional” do governo do Estado e, consequentemente, do Partido Social 

Democrático (PSD) do qual Carlos Lindenberg era líder; e, em 1964, o periódico alia-

se politicamente à Aliança Renovadora Nacional (Arena) após o golpe que instaura o 

Regime Militar.  

No que diz respeito ao setor econômico, os autores França, Zorzal e Azevedo (2008) 

ressaltam que: “A Gazeta, caminhou, desde seu nascimento, lado a lado com a 

economia cafeicultora capixaba” (p. 129). Nas primeiras três décadas do século XIX, 

o Espírito Santo esteve atrasado em relação ao restante do país, mesmo assim a 

produção de café pôde garantir destaque ao estado no cenário nacional. Já em 

relação ao setor político, Silva, Duarte, Alves e Ruth (2008) declaram que “[...] separar 

a política partidária do que era produzido pelos meios de comunicação capixaba na 

conjuntura social do pós-guerra é praticamente impossível, principalmente quando se 

fala em jornalismo impresso (p. 143).  

No Espírito Santo havia um enorme acirramento político, provocado pelo alto índice 

de partidos e candidatos; o que levou a imprensa da época, praticamente, a se dedicar 

à política por meio da guerra promovida entre os partidos e seus respectivos 

candidatos. O papel dessa mídia impressa, desde sua gênese, está ligado a 

segmentos de interesse da elite; primeiro a setores da economia e depois a grupos 

político-partidários, os quais em ambos os casos seus proprietários também fazem 

parte tanto no nível estadual quanto em nível nacional. 
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Outro aspecto importante a respeito do jornal A Gazeta é que até a sua aquisição pela 

família Lindenberg, o periódico era deficitário. Porque nessa época os jornais 

permaneciam ligados a grupos político-partidários e a setores agrários, dos quais 

dependiam parcialmente ou totalmente para continuar funcionando. Não se pode 

deixar de citar a conjuntura social, cultural, política e econômica pela qual o país 

passava, aliada à problemática nacional da baixa escolaridade e do analfabetismo 

crônico e seus reflexos também no Espírito Santo.  

O jornal A Gazeta sofria com a falta de anunciantes, somada a sua baixa quantidade 

de vendas avulsas; razão pela qual o periódico mal conseguia quitar seus gastos e 

garantir seu funcionamento, tornando sua circulação restrita ao público leitor 

circunscrito ao espaço urbano. Além disso: “A Gazeta era difícil de ler. O jornal era 

todo misturado. Possuía muitas fotos e muito texto. Um pastelão. Ainda sim, as 

coberturas eram boas e, na década de 1950, o jornal vai se profissionalizando” 

(SILVA; DUARTE; ALVES; RUTH, 2008, p. 144). 

Sob o comando da família Lindenberg, o jornal A Gazeta vai se profissionalizar e se 

consolidar como porta-voz do governo capixaba, ou melhor, do seu próprio governo: 

Nos anos seguintes, Lindenberg transformou o jornal em empresa 
superavitária, com ajuda do seu cunhado Eugênio Pacheco de Queiroz; mais 
tarde, esse empreendimento deu origem ao grande complexo de 
comunicação, a Rede Gazeta (ALMEIDA, 2010, p. 36). 

 

É importante salientar, que de um jornal que mal conseguia se manter (sem grandes 

anunciantes, com poucas vendas avulsas, que circulava somente no espaço urbano 

e atendia uma pequena camada da população), esse jornal, ao se profissionalizar 

(jornalismo empresarial) e exercer o papel de porta-voz do governo do Estado, 

transformou-se em uma empresa superavitária, um verdadeiro toque de Midas ou, 

simplesmente, o início de um triângulo amoroso entre o Estado, a  mídia empresarial 

e as empresas (SCHAYDER, 2017). 

Entretanto, nem tudo foram mudanças a essa imprensa empresarial e superavitária. 

Ela manteve o foco principal em  
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[...] atender as classes mais abastadas (A, B e C), a publicação segue uma 
linha mais conservadora. A Gazeta é voltada, sobretudo, para as editorias de 
Política e Economia, o que lhe confere um caráter ainda mais sério e confirma 
a sua atuação junto ao seu público. “O leitor de A Gazeta é um leitor de terno 
e gravata, que tem um emprego e que vai trabalhar só depois de ler o jornal”, 
considera Clodomir Bertoldi, jornalista mais antigo em exercício em A Gazeta 
(BOURGUIGNON; REZENDE; ARRUDA, 2005, p. 52). 

 

Para esses autores, a “[...] forma de se escrever em A Gazeta também acompanha 

essa linha, com textos moldados, em sua maioria, pela clássica narrativa jornalística 

do ‘lide’”20 (BOURGUIGNON; REZENDE; ARRUDA, 2005, p. 52). Schayder (2017) 

confirma que na atualidade esse caráter elitista segue ativo nas edições do jornal. 

Segundo ele: 

No quesito elitismo, as rádios e a TV da Rede Gazeta só perdiam para o jornal 
A Gazeta, célula-mãe de toda a corporação midiática. Nas décadas de 1960, 
70 e 80, A Gazeta era o periódico mais elitista do Estado do Espírito Santo. 
Era, e ainda é. Ontem e hoje, das páginas de A Gazeta pululam, os valores, 
as opiniões, dos grupos de indivíduos mais bem colocados na sociedade 
capixaba. [...] Hoje, A Gazeta media o fluxo de ideias entre os patamares altos 
e baixos da sociedade capixaba. Regra geral, esse fluir ideológico ocorre de 
forma indireta e é fácil entender a razão. A Gazeta é um jornal de elite, mas 
é pensado, escrito, e editado para ser consumido por indivíduos de classe 
média, seus leitores majoritários. Desse modo, as ideias que A Gazeta 
imprime e faz circular chegam às multidões mediadas por formadores de 
opinião da classe média; eles atuam como retransmissores do discurso do 
jornal aos estrados sociais situado ao rés do chão (SCHAYDER, 2017, p. 468-
470). 

 

Desse modo, Schayder (2017) reafirma que “[...] a Rede Gazeta atua em benefício 

dos interesses das classes socioeconômicas dominantes do Estado do Espírito Santo 

às quais, por óbvio, os próprios Monteiro Lindenberg se incluem” (p. 467). Para a elite 

capixaba, a expansão da Rede Gazeta veio num momento muito propício. As décadas 

de 1960, 1970 e 1980 marcam um período de intensas transformações no cenário 

espírito-santense, principalmente no que diz respeito a mudanças no campo social, 

político e econômico. Por volta de meados do século XX, a mão de obra que não era 

absorvida pela empresa cafeeira no Espírito Santo já migrava para a capital e cidades 

circunvizinhas. Desde o início, essa migração apresentou uma certa seletividade, isto 

 
20 Lide ou lead no jornalismo impresso refere-se ao primeiro parágrafo da notícia, que traz as 

informações mais relevantes em relação ao texto e acerca do fato noticioso; entretanto, podendo 
haver outros lides no corpo do texto (LAGE, 1998). 
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é, ela significou que a população migrante com menor poder aquisitivo passasse a se 

instalar nas regiões periféricas, locais que por falta de infraestrutura urbana (água, 

energia elétrica, transporte público, rede de esgoto) eram adquiridos nas cidades por 

um baixo valor de mercado (Siqueira, 2001). 

Na década de 1960, o modelo primário exportador alicerçado na cafeicultura sofre 

uma grave crise, levando a economia capixaba a uma intensa transformação. O 

declínio da monocultura cafeeira provoca um período de decadência econômica no 

Estado, que busca escapar da crise por meio do processo de modernização 

econômica. Concomitante à desestruturação de sua base econômica e ao 

desmantelamento da sociedade rural capixaba, o processo de industrialização figura 

entre os principais fatores que intensificou o fluxo migratório campo-cidade. Diante 

dessas transformações, é o governo do Estado quem irá assumir o papel de agente 

condutor da industrialização, ao providenciar o capital econômico necessário a 

viabilizar todo esse processo de modernização.  

Esses acontecimentos possibilitaram uma rápida expansão urbana e industrial, tanto 

na capital quanto nas cidades circunvizinhas, o que resultou em uma verdadeira 

explosão demográfica. Mais tarde, os desdobramentos desses processos permitiram 

a criação e o desenvolvimento da chamada “Região Metropolitana da Grande Vitória” 

(Siqueira, 2001). Para Schayder (2017): 

No Espírito Santo, o processo de urbanização e industrialização foi muito 
intenso e – de modo tosco – concentrou uma multidão de indivíduos no 
entorno das principais cidades, sobremaneira Vitória. Da perspectiva estatal, 
aquele populacho precisava se adaptar – ser enquadrada, na verdade – à 
nova realidade. Aberto pela crise cafeeira, esse tempo novo de progresso 
econômico – a elite é quem dizia – demandava ordem social; por isso, era 
urgente convencer aquela massa de homens ordinários a confiar (1º) nos 
governantes e (2º) nas promessas futuras do mundo do trabalho industrial 
descortinado à sua frente (p. 468). 

 

Nesse aspecto, os meios de comunicação de massa capixabas – aqui representados 

pela Rede Gazeta – trazem sua contribuição ao cumprir o papel recreativo e 

informativo. Na verdade, é mais esclarecedor dizer que a Rede Gazeta no melhor dos 

interesses da elite à qual ela representa, através de seus veículos de comunicação, 

visa a entreter e manipular a população espírito-santense. Segundo Schayder (2017), 

a Rede Gazeta 
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[...] fez isso com produções próprias e, mais ainda, retransmitindo a 
programação da Rede Globo à qual estava (esta) atrelada. De uma e de outra 
forma, a Rede Gazeta massificou (via informações e diversões) a visão de 
mundo – o modo de viver, sentir pensar, agir e desejar – das classes 
dominantes, vale ressaltar, das elites burguesas ou emburguesadas do 
Espírito Santo (p. 468). 

 

É claro também que a Rede Gazeta não é a única empresa de comunicação com 

atuação no Espírito Santo, bem como não é a única que, por meio da informação e do 

entretenimento, busca adestrar e enquadrar a população. Podemos citar a Rede 

Tribuna (sua concorrente imediata mais conhecida), que da mesma forma mantém 

uma relação de subserviência e dependência em relação às elites políticas e 

econômicas. Todavia, no que diz respeito à relação de dependência e subserviência 

perante as elites, Schayder (2017) declara: “[...] A Gazeta [...] é, por seu pedigree 

imbatível até nesses dois aspectos” (p. 471). 

Em outras palavras, ideologicamente, por quase um século o discurso midiático do 

jornal A Gazeta está a serviço da elite da qual a família Monteiro Lindenberg também 

faz parte. Nesse ponto, Schayder (2017) revela que em solo capixaba após a década 

de 1970, “[...] falar de meios de comunicação de massa é falar do jornal A Gazeta e a 

Rede Gazeta de Comunicações; e Rede Gazeta é sinônimo de família Monteiro 

Lindenberg” (p. 465). Para o autor, há cinco gerações a família Monteiro tem exercido 

uma forte influência no curso da história capixaba: 

Família de ex-mineradores das Minas Gerais, os Monteiro se fixaram à 
margens do rio Itapemirim, na antiga freguesia de São Pedro de Cachoeiro, 
no ano de 1855. Ali, fundaram a aristocrática e escravocrata Fazenda Monte 
Líbano, que “quinze anos após sua fundação, já era um império”, afirmou o 
escritor Amylton de Almeida. [...] Naquela fazenda-berço – cuja maior riqueza 
era o café – veio a luz onze bebês, cinco meninos e seis meninas. Dos 
meninos, um foi bispo e dois foram presidentes do Espírito Santo; das 
meninas, uma se casou com o Engenheiro Florentino Avidos (depois eleito 
presidente estadual) e outra com o engenheiro Carlos Adolfo Lindenberg. 
Desse último enlace, nasceu mais um menino, Carlos Fernando Monteiro 
Lindenberg, fruto temporão da Monte Líbano – e, quando adulto, duas vezes 
eleito governador (SCHAYDER, 2017, p. 465-466).  

 

Apesar da influência dessa família ser tão antiga, o veículo de comunicação impresso 

aqui tratado não é uma criação, tampouco uma invenção dos Monteiro Lindenberg, 

mas como visto é a partir de sua aquisição por essa família que o jornal A Gazeta 
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transformou-se na mídia fundante da maior empresa de comunicação de massa do 

Estado: a Rede Gazeta de Comunicações, em processo iniciado a partir de 1976, com 

o afastamento de Carlos Lindenberg da vida política. Em 1977, ele começa a expandir 

sua empresa de comunicação. Primeiro, inaugura uma emissora de TV filiada à Rede 

Globo, surgindo na capital capixaba a TV Gazeta. Mais adiante, foram implantadas 

duas emissoras de rádio. Todo esse conjunto de mídias permite a inauguração de 

uma nova sede em fevereiro de 1983. Desde então, a Rede Gazeta de Comunicações 

passa a situar-se em Vitória/ES, na R. Chafic Murad, 902 (bairro Ilha de Monte Belo). 

Atualmente, a Rede Gazeta de Comunicações possui 19 negócios na área de 

comunicação e opera em 100% do território do Espírito Santo (Schayder, 2017). 

Na contemporaneidade, a Rede de Comunicação atua, praticamente, em todas as 

áreas de comunicação de massa, dada a diversidade dos dispositivos midiáticos que 

opera: dois periódicos impressos diários (A Gazeta e Na!); dois portais on-line, um de 

notícias e outro de classificados (Gazeta Online e Classificações); TV aberta, quatro 

emissoras, todas filiadas à Rede Globo; oito emissoras de rádios; uma empresa de 

soluções digitais (Ative), dois portais de notícias (G1-ES e Globo Esporte-ES). 

Figura 1 - Abrangência e suportes midiáticos da Rede Gazeta 

 

Fonte: Portal da Rede Gazeta 
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Apesar de possuir vários veículos de comunicação, foi o jornal A Gazeta que se tornou 

o dispositivo midiático pelo qual as ideias e valores da elite capixaba puderam ser 

reproduzidos ao longo do tempo. Esse poder associado ao saber técnico-profissional 

dos jornalistas faz com que as informações cheguem ao leitor transfigurada, como se 

fossem imparciais e transparentes, maquiadas por fatos e revestidas pelo manto do 

compromisso com a verdade e a ética; um jornalismo isento e plural.  

Para Schayder (2017), toda essa falácia permitiu que por anos a fio esse periódico 

continuasse [re]transmitindo as ideias burguesas em doses homeopáticas (diárias), 

de modo que elas se naturalizassem no cotidiano de seus leitores. Por outro lado, 

esse público cumpre a tarefa de difundir e retransmitir os discursos hegemônicos 

desse dispositivo de poder. O termo poder utilizado por esse autor deve ser entendido 

em seu sentido amplo, como ele bem descreve: 

Quando digo-escrevo poder, é poder num sentido amplo. Poder econômico e 
financeiro, sem dúvidas. No entanto, poder também de transmitir 
massivamente uma ideia, uma ideologia, até torná-la hegemônica – logo, 
poder de convencer e formar a opinião pública capixaba. Ah, lógico: poder – 
quem negará? – de fazer pressão sobre os órgãos dos três poderes – 
Execultivo, Legislativo e Judiciário – do Estado do Espírito Santo, 
influenciando suas decisões administrativas, políticas, jurídicas e sabe-se lá 

quantas mais (SCHAYDER, 2017, p. 467).  

 

Para cumprir seu papel ideológico as páginas jornalísticas de A Gazeta foram e ainda 

são utilizadas para manter a normatização da sociedade capixaba, ou seja, ainda hoje 

pululam nas páginas desse periódico questões relacionadas à ordem pública, à 

moralidade social e aos bons costumes das elites burguesas, assim como por meio 

dele busca-se combater tudo aquilo que fere esses preceitos ou divergir dos 

interesses da ordem vigente. E é em nome desses valores burgueses que são 

defendidos ou combatidos modos ou estilos de vida, atitudes, comportamentos, 

práticas sociais, bem como comunidades e/ou bairros periféricos e, também, grupos 

demográficos específicos como as pessoas em situação de rua (PAULA, 2013; 

RONCHI, 2019). 
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Desse modo, é imprescindível ressaltar a importância do jornal impresso A Gazeta 

como mídia fundante dessa rede de comunicações que elevou a influência da família 

Lindenberg a um patamar até então desconhecido na história do Espírito Santo, visto 

que a aquisição do jornal possibilitou ocupar espaços de disputa político-partidária, 

dando visibilidade econômica, social e política tanto aos integrantes dessa família 

quanto às lideranças por eles apoiadas, permitindo a disseminação dos discursos 

ideológicos das elites burguesas no cenário capixaba, de modo a distrair e manipular 

a população espírito-santense, impregnando-as com as suas visões de mundo. 
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5 RESULTADOS DA PESQUISA 

 

Em que pese uma análise sobre a dinâmica das pessoas em situação de rua e de que 

forma esse relevante fenômeno da sociedade contemporânea estrutura-se tal 

proposta demandou esforços deste pesquisador no sentido de buscar dados que 

dessem pistas a respeito da atual condição desse segmento social que não pode ser 

simplesmente abandonado ou relegado a um segundo plano apenas porque faz parte 

de um problema delicado a governos, à mídia e à sociedade em geral. Com base 

nessa premissa, convém iniciarmos o processo de análise pela vertente sociocognitiva 

dos estudos críticos do discurso. 

 

5.1 ESTUDOS CRÍTICOS DO DISCURSO: A VERTENTE SOCIOCOGNITIVA 

 

De acordo com o cognitivista holandês Teun A. van Dijk (2012), os fundamentos da 

Análise Crítica do Discurso (ACD) aparecem nas primeiras décadas do século XX, um 

pouco antes da Segunda Guerra Mundial em teorias críticas da Escola de Frankfurt. 

Todavia, somente após a segunda metade do século XX é que a ACD veio a ser 

desenvolvida por meio da Linguística Crítica (LC), sobretudo na Austrália e Grã-

Bretanha. Foi com a obra Language and Control, publicada em 1979, pelos 

pensadores Fowler e Kress, que a vertente crítica logrou grande repercussão entre os 

analistas da linguagem que desejavam dedicar-se ao estudo da relação entre os 

conceitos de poder e ideologia e o estudo do texto.  

Essa linha de pensamento foi amplamente disseminada na década de 1980, 

provocando a emersão de outras abordagens críticas, como a Critical Discourse 

Analysis, termo primeiramente utilizado pelo professor da Universidade de Lancaster, 

Norman Fairclough, em 1985, no Journal of Pragmatics. No Brasil, o termo, 

inicialmente, usado por Fairclough foi traduzido de duas formas: Análise de Discurso 

Crítica e Análise Crítica do Discurso. 
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Após percorrer uma longa jornada, no início dos anos 1990, ocorre o lançamento da 

revista Discourse and Society, na época presidida pelo cognitivista holandês Teun A. 

Van Dijk, é reconhecida como marco inicial para que a Critical Discourse Analysis 

passe a ser considerada, academicamente, como uma linha de pesquisa. Para van 

Dijk (2016a), a ACD é um tipo de pesquisa analítica discursiva que tem como premissa 

estudar “[...] como o abuso do poder e a desigualdade social são promulgados, 

produzidos, legitimados e resistem no texto e na fala no contexto social e político” (p. 

19). O autor postula que é fundamental que os teóricos críticos do discurso tenham, 

explicitamente, a consciência de seu papel perante a sociedade, pois cabe aos 

analistas críticos do discurso adotar um posicionamento que objetiva compreender, 

desvendar, desafiar e se necessário for, opor-se, em última instância, a desigualdade 

social. 

Segundo ele, um equívoco comum na ACD é tratá-la como um método especial de se 

fazer análise de discurso; em razão de que tal método não existe, pois “[...] na ACD 

todos os métodos e disciplinas dos estudos de discurso, bem como outros métodos 

relevantes nas Ciências Humanas e Sociais, podem ser utilizados” (VAN DIJK, 2016a, 

p. 19). Como tentativa de sanar esse desentendimento, o autor busca mostrar que no 

estudo crítico do texto e da fala cabem em muitos métodos e abordagens, motivo pelo 

qual ele prefira recorrer ao uso da expressão Estudos Críticos do Discurso, embora 

seja adepto do modo mais usual de abreviação dessa linha de pesquisa: “ACD”. 

Teun A. van Dijk (2012) começa a explicar os Estudos Críticos do Discurso por aquilo 

que ele não é. Assim, o autor argumenta que a ACD não é uma “escola” cujo objetivo 

é dedicado aos estudos discursivos, como também não é um método e/ou uma teoria 

que possa ser diretamente aplicada em relação aos problemas sociais. Além disso, 

os Estudos Críticos do Discurso não são dotados de um enquadre teórico rígido e 

específico, possibilitando a aplicação e a combinação com outros tipos de abordagens 

ou subáreas, demonstrando sua heterogeneidade, observada no trabalho de cada 

analista e atestando seu caráter multidisciplinar. 

De fato, os Estudos Críticos do Discurso possuem uma atitude cuja característica 

crítica está ligada à produção do conhecimento, ou seja, tem como objetivo propor um 

“modo” ou uma “perspectiva” ímpar de aplicação, análise e teorização ao longo dos 

campos (VAN DIJK, 2012). Como afirma Van Dijk (2016a, p. 19), “[...] a ACD é o 



81 
 

estudo do discurso com uma atitude [...]”, o que demanda posicionamento social e 

político do pesquisador visando a se opor e combater a desigualdade social.  

Dentre as categorias da ACD, a vertente de Análise Cognitiva ou Sociocognitiva tem 

em Van Dijk seu maior expoente, o qual a utiliza para explicar os mecanismos de 

processamento do discurso. Ele opta em seus estudos por focar no aspecto coletivo 

em detrimento do individual, o que está em consonância com a visão do discurso como 

uma prática social e, como tal, é preciso ser investigado enquanto fenômeno de grupo.  

Sobre esse aspecto, van Dijk (2012) e os demais analistas críticos do discurso 

consideram a produção discursiva como uma prática social. Na concepção do autor, 

toda ação humana em seu meio parte de um discurso que já foi manifestado; o 

discurso é anterior à ação e sua assimilação depende dos aspectos contextuais e 

ideológicos que produzem uma ação ou prática. Portanto, para o cognitivista 

holandês, a pesquisa crítica do discurso deve observar, dentre outras questões, o 

modo que os grupos dominantes exercem seu controle sobre o texto, o contexto e a 

mente, pois tais controles podem constituir uma forma de dominação e uma prática 

de abuso de poder (VAN DIJK, 2016a). 

Nesse sentido, a presente pesquisa apoia-se na teoria de vertente sociocognitiva 

proposta por Van Dijk (2012), para o qual “[...] a análise crítica de problemas sociais, 

empiricamente adequada, é normalmente multidisciplinar [...]” (p. 114). Para ele, a 

ACD deve buscar suporte em uma teoria multidisciplinar, que seja capaz de relacionar, 

sem determinismos ou suposição de uma relação direta, as estruturas discursivas com 

as estruturas sociais tendo por objetivo identificar e explicar como o abuso de poder 

se apresenta e se reproduz no discurso. Então: 

O estudo crítico do discurso deve basear-se em uma teoria multidisciplinar 
que, de modo explícito, relacione estruturas discursivas com estruturas 
sociais para, assim, descrever e explicar como estruturas de poder e abuso 
de poder são discursivamente apresentadas e reproduzidas. A principal tese 
de uma contribuição sociocognitiva a essa teoria consiste no fato de que as 
relações entre discurso e sociedade são cognitivamente mediadas (VAN 
DIJK, 2016b, p. s8). 

 

A fim de alcançar os objetivos propostos à pesquisa, orientados pela abordagem 

sociocognitiva empregada por van Dijk (2016a), é essencial discutir o “[...] quadro 
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teórico triangular que relaciona discurso, cognição e sociedade – incluindo história, 

política e cultura – como as principais dimensões da ACD e dos estudos do discurso 

em geral” (p. 21). Assim, discurso, sociedade e cognição, são os vértices que formam 

as categorias analíticas propostas pela vertente de análise sociocognitiva elaboradas 

por van Dijk (2012), como uma visão crítica da Análise de Discurso.  

Na concepção de van Dijk (2012), esses três pilares estão de tal forma implicados que 

uma categoria se define pela outra e vice-versa. Portanto, para efeito de análise da 

vertente sociocognitiva, é preciso considerar as categorias de sociedade, discurso e 

cognição como peças-chave para tratar as interpretações discursivas e suas 

produções.  

Essas três categorias encontram-se definidas da seguinte forma: 

[...] a noção de discurso é utilizada de maneira ampla como “acontecimento 
comunicativo”, o que inclui a interação verbal, os textos escritos também os 
gestos, as imagens e qualquer outra significação semiótica ou, em termos 
mais recentes, multimodais. Já a cognição (pessoal e social) é entendida 
como as crenças, os objetivos, as emoções e as avaliações junto com 
qualquer tipo de estrutura, representação ou processo (mental) que possa 
intervir no discurso e na interação. E, por fim, o termo sociedade compreende 
os grupos sociais e as cognições sociais dos membros desses grupos que se 
unem num ponto de vista coletivo na sociedade. O ponto de vista de cada 
grupo é guiado de acordo com os objetivos e interesses de seus membros 
(NATALE, 2015, p. 56-57, grifos nossos) 

 

A respeito dessas três dimensões, van Dijk (2012) alerta que é preciso igualar a 

atenção entre elas, pois “[...] a tendência geral na pesquisa crítica é a de ligar 

diretamente a sociedade – especialmente o poder e a dominação – com o discurso, 

as práticas sociais ou os fenômenos que estudamos” (p. 26). Todavia, ele chama a 

atenção para observarmos que essa “[...] ligação direta não existe: não há uma 

influência direta da estrutura social sobre a escrita ou a fala” (Ibidem, mesma página). 

Em outros termos, “[...] a cognição pessoal e social sempre medeia a sociedade ou as 

situações sociais e o discurso” (VAN DIJK, 2012, p. 26).  

Conforme o referido autor, são as situações sociais que determinam as estruturas do 

discurso e a cognição explica por que os sujeitos definem textos diferentes em 

situações semelhantes. Assim, é em função dessa interface cognitiva que van Dijk 

(2012) faz sua principal crítica aos Estudos Críticos do Discurso, que adotam de forma 
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padrão a relação entre texto e contexto sem realizar a mediação cognitiva – o que 

para ele significa incorrer numa séria falha teórica, 

[...] porque relaciona dois tipos de entidades que não podem simplesmente 
ser relacionadas de forma direta, a saber, estruturas de uma situação social 
(participantes, cenários, ações) e estruturas do discurso. Além do mais, se 
fosse o caso, todas as pessoas numa determinada situação social falariam 
da mesma maneira (VAN DIJK, 2012, p. 209).  

 

Desse modo, ignorar que a relação entre discurso e sociedade é mediada pela 

cognição é um problema central das teorias e abordagens deterministas. Segundo o 

cognitivista, essa postura desconsidera o papel de agência dos atores sociais que 

pensam e agem quando produz o discurso. De acordo com van Dijk (2016a), os 

Estudos Críticos do Discurso farão “[...] perguntas sobre a forma como as estruturas 

discursivas específicas são empregadas na reprodução da dominância social [...]” (p. 

21). Isso faz com que muitos estudiosos da ACD empreguem em suas investigações 

um vocabulário familiar que contém noções básicas desses estudos, como por 

exemplo: estrutura social, ideologia, ordem social, discriminação, poder, instituições e 

dominância etc.  

Ao tratar as interações e as experiências cotidianas, o autor aborda os conceitos de 

micro e macroníveis. Para ele, “[...] o uso da linguagem, o discurso, a interação verbal 

e a comunicação pertencem ao micronível da ordem social” (VAN DIJK, 2016a, p. 21). 

Enquanto, “[...] o poder, a dominação e a desigualdade entre grupos sociais 

pertencem a um nível macro de análise” (Ibidem, mesma página); o que significa dizer 

que “[...] a ACD deve preencher a ‘lacuna’ entre as abordagens micro – agência, 

internacional – e macroestrutura, institucional, organizacional” (VAN DIJK, 2016a, p. 

21). 

Por acreditar que a ligação entre sociedade e discurso, isto é, que a prática social é 

representada pela cognição, a teoria sociocognitiva formulada por van Dijk (2012) 

pressupõe uma interface cognitiva e uma base social constituída por representações 

mentais e sociais que são culturalmente compartilhadas (valores, conhecimentos, 

normas, atitudes, ideologias) por grupos e comunidades de modo a descrever e 

explicar as diversas propriedades do discurso: 
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Antes, estruturas sociais são observadas, experimentadas, interpretadas e 
representadas por membros sociais, por exemplo, como parte de sua 
interação ou comunicação cotidiana. É essa (subjetiva) representação, esses 
modelos mentais de eventos específicos, esses conhecimentos, essas 
atitudes e ideologias que, no fim, influenciam os discursos e outras práticas 
sociais das pessoas (VAN DIJK, 2012, p. 26, grifos nossos). 

 

A cognição, seja pessoal e/ou social, sob o ponto de vista do seu principal expoente 

é um conjunto de representações mentais. No pensar de van Dijk (2016a):  

Os usuários da língua como atores sociais tem cognição pessoal e social – 
memórias pessoais, conhecimentos e opiniões –, bem como aquilo que é 
compartilhado com os membros do seu grupo ou da cultura como um todo. 
Em outras palavras, enquanto as ligações entre as micros e macroestruturas 
sociais [...] são meramente relações analíticas, a interface real entre 
sociedade e discurso é sociocognitiva porque os usuários da língua como 
atores sociais representam mentalmente e conectam ambos os níveis (p. 21).  

 

Logo, a cognição pessoal pode ser compreendida como o conjunto de ideias, 

conhecimentos, crenças, princípios e valores que a pessoa adquire ao longo de sua 

existência, configurando a base de sua interpretação de mundo. Já a cognição social, 

é o conjunto de representações compartilhado socialmente por atores sociais como 

membros do grupo ou da cultura como um todo. Pois, 

[...] tais representações e processos são ativados, aplicados e adaptados às 
propriedades da interação social e comunicação situada e em curso, por meio 
das quais são adquiridas, mudadas e socialmente reproduzidas. Em outras 
palavras, o pessoal e o social no processamento do discurso encontram-
se inextricavelmente interligados (VAN DIJK, 2016b, p. s10, grifos nossos). 

 

Para van Dijk (2012, p. 117), “[...] ambos os tipos de cognição influenciam a interação 

e o discurso dos membros individuais, enquanto as ‘representações sociais’ 

compartilhadas governam as ações coletivas do grupo”. Ele argumenta que é preciso 

compreender a relação entre a estrutura discursiva e a estrutura social para que se 

possa analisar o discurso. Contudo, essa relação não pode ser estabelecida 

imediatamente. Antes, tem de se levar em conta as representações sociais, mentais 

e individuais como forma de conhecimento. É desse modo que o autor expõe que os 

padrões de cognição passam a se organizar para monitorar as práticas sociais, assim 

como as crenças de seus grupos. 
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Como forma de realizar suas análises discursivas, a vertente sociocognitiva da ACD 

buscará alternativas multidisciplinares, pois o trato de algumas categorias 

(representações mentais, por exemplo) requer múltiplas contribuições de outras áreas 

do conhecimento como as ciências humanas e ciências sociais. Nessa linha de 

raciocínio, Ribeiro (2013) expõe a aplicação da contribuição multidisciplinar a partir da 

pesquisa realizada por “[...] Kintsch e van Dijk (1983) da compreensão discursiva 

como uma das tarefas da linguística de texto tem como base a Teoria das Memórias 

Armazéns” (p. 53). Iniciada nos anos 1970, a pesquisa das formas de processamento 

do discurso tem suas bases na Teoria dos Esquemas Mentais, formulada por Bartlett 

(1932), e na Psicologia da Cognição (RIBEIRO, 2013). 

Segundo essas teorias, a informação é processada de forma complexa, por estágios 

que são definidos pela memória de curto, de médio e de longo prazos. Ao tratar essas 

dimensões apontadas por van Dijk, Ribeiro (2013) postula que “[...] a memória de curto 

prazo dá entrada da informação para a memória de trabalho, a partir do texto, como 

forma de situar o processamento da informação recebida” (p. 53). Nesse sentido, a 

estudiosa descreve que a memória de trabalho é responsável por realizar o 

processamento da informação, assim como ligá-la entre os “[...] armazéns memoriais 

de curto, médio e longo prazo” (RIBEIRO, 2013, p. 53).  

Por sua vez, van Dijk (2016b) expõe que nas últimas três décadas a psicologia 

cognitiva do discurso tem implementado diversos estudos para mostrar o papel 

fundamental dessa dimensão (dos modelos mentais) tanto à produção quanto à 

compreensão do discurso. Entre os modelos mentais estudados estão os modelos 

de situação, que representam os eventos e/ou situações tratadas no discurso em 

processamento. “Uma vez que tais modelos são o correlato cognitivo do que 

tradicionalmente era chamado de aspecto “referencial” do emprego da linguagem, tais 

modelos também podem ser chamados de semânticos” (2016b, p. s10).  

E é por intermédio da cognição que os sujeitos constroem modelos mentais que são 

armazenados na memória de longo prazo, os quais são empregados no processo de 

interpretação e produção de discursos e, também, na interação e percepção do 

ambiente. Tais modelos garantem as características subjetivas e únicas presentes em 

discursos individuais.  
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Os modelos de situação correspondem ao aspecto intencional ou representacional da 

linguagem, presentes em experiências simples como nossa observação ou 

participação em eventos ou situações que acontecem em função desses modelos: 

“Em outras palavras, nossa experiência e compreensão correntes dos eventos e 

situações de nosso ambiente acontecem em função de modelos mentais que 

segmentam, interpretam e definem a realidade enquanto a ‘vivemos’” (VAN DIJK, 

2016b, p. s11). 

Ele postula que nossa realidade é segmentada, interpretada e definida em tempo real 

por intermédio desses modelos mentais que são independentes do discurso e 

estariam representados na Memória Episódica, ou seja, “[...] na parte da Memória de 

Longo Prazo em que representamos nossas experiências autobiográficas ou 

‘memórias’ pessoais” (VAN DIJK, 2016b, p. s11). Portanto, o cognitivista holandês 

trata os modelos mentais como uma interface entre o discurso e o ambiente natural 

e/ou social. Em sua descrição: 

Os modelos mentais são multimodais. Eles representam a experiência 
complexa, corporificada, de eventos e situações, incluindo aspectos visuais, 
auditivos, sensório-motores e emocionais de uma experiência. Nesse 
sentido, eles são também exclusivamente pessoais. De fato, eles não apenas 
representam nosso conhecimento de um evento, mas também podem 
apresentar nossa opinião pessoal sobre o valor ou nossas emoções sobre o 
evento – que por sua vez podem ser expressos (ou não) de várias maneiras 
nas sentenças ou histórias sobre tal experiência. [...] Falar ou escrever sobre 
eventos específicos, como no caso da contação de histórias ou reportagens 
de notícias, baseia-se nos modelos de situação pessoais, subjetivos, que os 
usuários da língua constroem a partir de tais situações. Obviamente, tais 
modelos de situação também podem ser (parcialmente) expressos e 
comunicados por meio de outros sistemas semióticos, tais como desenhos, 
pinturas, dança, gestos ou música (VAN DIJK, 2016b, p. s11). 

 

Ao falar das semelhanças entre as estruturas discursivas e os modelos mentais o 

autor destaca que a principal diferença entre elas consiste no fato de que os modelos 

mentais são mais completos do que os discursos que os representam, uma vez que 

“[...] os receptores precisam apenas de ‘meia palavra’ para reconstruir um modelo 

mental pretendido com a ajuda das inferências baseadas no conhecimento genérico 

situacional e socioculturalmente compartilhado [...]” (VAN DIJK, 2016b, p. s11-s12). 

Dessa forma: 
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Isso também explica a consequência óbvia de que os modelos de receptor 
podem ser diferentes dos modelos de falante pretendidos. Os receptores 
analisam sua compreensão do discurso, isto é, o seu modelo mental, não só 
com o sentido expresso no discurso, mas também como conhecimento e 
ideologias socialmente compartilhados. Eles também ativam modelos antigos 
estritamente pessoais, baseados em discursos e experiências anteriores. Em 
outras palavras, essa abordagem cognitiva do discurso em função de 
modelos mentais também explica a distinção clássica entre sentido do 
falante, sentido do discurso e sentido do receptor (VAN DIJK, 2016b, p. s12). 

 

Porém, o autor demonstra certa estranheza ao relatar que a psicologia cognitiva do 

processamento do discurso tenha ignorado que os usuários da língua, além de 

analisarem modelos mentais semânticos que explicam os eventos ou situações sobre 

os quais falam, também utilizam modelos mentais (de contexto ou pragmáticos) da 

situação ou experiência que se encontram momentaneamente envolvidos; e daí deriva 

a importância dada ao contexto no uso da língua e do discurso. Para van Dijk (2016b): 

É nesse ponto que chegamos ao cerne da interface cognitiva entre discurso 
e sociedade. Os modelos de contexto representam os aspectos do 
ambiente comunicativo, e por consequência os parâmetros sociais do uso da 
linguagem, definidos como relevantes para os e pelos participantes (p. s12, 
grifos nossos). 

 

De acordo com o cognitivista, a função principal dos modelos de contexto é controlar 

a forma como os indivíduos no uso da língua fazem as adaptações necessárias em 

função da situação comunicativa. Para ele, todos os modelos mentais, o que inclui os 

modelos de contexto, são representados na Memória Episódica: “Nesse caso, 

semântica e pragmática se sobrepõe porque os modelos de situação e contexto se 

sobrepõem” (VAN DIJK, 2016b, p. s12). Porque, 

[...] em primeiro lugar, os usuários da língua são capazes de representar 
mentalmente eventos e situações sociais e falar sobre eles, o que é essencial 
tanto para a sobrevivência da espécie quanto para a interação na vida 
cotidiana. Ao mesmo tempo, sua fala é controlada por seus modelos de 
contexto subjetivos representando eventos e situações comunicativas e, pois, 
sociais, de tal modo que sua fala, e por consequência sua interação 
comunicativa, é adaptada ao ambiente comunicativo e social. Em outras 
palavras, assim definimos a base cognitiva dos aspectos semânticos e 
pragmáticos fundamentais do uso da língua e do discurso, através de uma 
interface que liga a natureza, as condições e o controle das estruturas 
discursivas aos eventos e situações representados do mundo social, por um 
lado, e mais especificamente com os aspectos sociais da situação 
comunicativa, por outro (VAN DIJK, 2016b, p. s13). 
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O referido autor trata o recurso do conhecimento como um dos parâmetros mais 

importantes dos modelos de contexto, pois, em suas palavras, “[...] é o conhecimento 

que os usuários da língua precisam possuir a respeito do conhecimento dos 

destinatários” (VAN DIJK, 2016b, p. s13), haja vista que é em função dele que toda 

estruturação do discurso é construída. Esse seria o recurso do conhecimento 

pragmático que proporciona o percurso de um suposto “Terreno Comum” durante a 

interação dos usuários da língua na comunicação: 

De fato, além das várias outras funções da linguagem e do discurso, a função 
comunicativa é a base e o centro das outras, isto é, a transmissão e aquisição 
de novos conhecimentos e a operação de relacioná-lo com o conhecimento 
antigo. Atos de fala tais como asserções e perguntas são, desse modo, 
definidas pelo aspecto epistêmico dos modelos de contexto (VAN DIJK, 
2016b, p. s13). 

 

Portanto, são os conhecimentos e/ou as crenças dos falantes a respeito dos 

conhecimentos e/ou crenças de seus destinatários que vão constituir na visão do 

autor, “[...] um aspecto bem conhecido da clássica edição filosófica e neurológica de 

Other minds” (VAN DIJK, 2016b, p. s13). Desse modo:  

Além de sua base neurológica quanto a neurônios reflexos que possibilitam 
a natureza fundamentalmente interativa da linguagem, o conhecimento 
mútuo e o Terreno Comum no discurso estão baseados na simulação geral 
dos conhecimentos e intenções dos outros por analogia com os nossos 
próprios, bem como (modelos de) experiência compartilhada das mesmas ou 
de situações comunicativas anteriores e o conhecimento sociocultural 
compartilhado de membros das mesmas comunidades linguísticas e 
epistêmicas. Vemos que além das outras estruturas de modelos mentais 
semânticos e pragmáticos subjacentes à produção e compreensão do 
discurso e, portanto, de toda interação verbal, o conhecimento mútuo e 
compartilhado, bem como seu domínio e expressão constante, são um 
aspecto fundamental da interface cognitiva do discurso e do ambiente social. 
Sem tal componente epistêmico cognitivamente (e socialmente) baseado, 
vários, se não a maioria dos aspectos do discurso, não podem ser explicados. 
(VAN DIJK, 2016b, p. s13). 

 

Em relação ao conhecimento sociocultural, o cognitivista esclarece que os usuários 

da língua não funcionam apenas como indivíduos, mas também grupos sociais, atores 

sociais, instituições, grupos linguísticos, comunidades e organizações. Assim, os 

indivíduos estão inseridos em grupos sociais que compartilham, entre seus membros, 

uma língua natural, diversos tipos de conhecimento sociocultural (normas, valores, 

atitudes e ideologias, por exemplo), que podem ser comuns a vários sujeitos.  
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Nessa esteira, o conhecimento socialmente compartilhado seria decisivo e necessário 

para a própria construção de modelos de situação a respeito de eventos e situações 

específicas. Para van Dijk (2016b), “[...] somente somos capazes de entender um 

modelo de situação mental pessoal e específico de uma história sobre o assalto a um 

banco se tivermos e aplicarmos um conhecimento mais geral sobre bancos, dinheiro, 

assaltantes e suas ações” (p. s14). Assim: 

Sejam quais forem os detalhes das estruturas cognitivas e neurológicas da 
representação do conhecimento socioculturalmente compartilhado em nossa 
mente/memória e cérebros, é relevante para a nossa discussão, sobretudo, 
seu papel na construção de modelos mentais de situações comunicativas e 
outras situações sociais – e portanto como base socialmente compartilhada 
de todo discurso individual sobre eventos específicos, bem como de toda 
interação em geral (VAN DIJK, 2016b, p. s14). 

 

Logo, temos os modelos mentais individuais sendo moldados a partir do conhecimento 

sociocultural compartilhado, os quais produzem discursos que vão auxiliar para 

assentar ou transformar os modelos socioculturais existentes. Dessa maneira, o 

processamento da cognição, que funciona em tempo real, é o tempo todo impactado 

por elementos individuais e coletivos. Os modelos mentais, segundo van Dijk (2016b), 

necessitam de conhecimentos gerais para sua construção. Nesse sentido, os 

conhecimentos gerais, por seu turno, podem ser produzidos, segundo o autor, por 

meio da generalização de modelos situacionais: 

De fato, a maior parte do conhecimento geral que possuímos a respeito do 
mundo além de nossas experiências cotidianas, como por exemplo sobre 
catástrofes naturais, guerras, conflitos sociais, países e pessoas famosas, 
deriva da generalização e abstração de modelos mentais de exemplos 
específicos de discurso público, geralmente encontrável na mídia (VAN DIJK, 
2016b, p. s15). 

 

Outra questão destacada por van Dijk (2016b) é que certos modelos mentais 

apresentam e/ou podem apresentar por parte dos usuários da língua, opiniões 

pessoais. Para ele essas opiniões não estão baseadas somente no conhecimento 

sociocultural genérico, mas também em apresentações avaliativas que são 

compartilhadas por membros de grupos sociais, ou seja, nas atitudes a respeito de 

uma série de questões como o racismo, o aborto, a homossexualidade, a imigração 

etc.  
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O cognitivista expõe que, “[...] como conhecimento socioculturalmente compartilhado, 

as atitudes são essencialmente sociais” (VAN DIJK, 2016b, p. s15), de tal sorte que 

“[...] elas não devem ser confundidas com opiniões pessoais armazenadas em 

modelos mentais, fato bastante comum na pesquisa tradicional sobre atitudes” 

(Ibidem, mesma página). Para ele, 

[...] as atitudes representam a relação entre grupos sociais e seus membros 
e as maneiras como os membros como usuários da linguagem expressam 
opiniões sobre acontecimentos sociais, situações, pessoas ou grupos. De um 
modo mais amplo, tais atitudes constituem a base de todas as práticas sociais 
dos membros do grupo, como acontece com os preconceitos sociais como 
base para formas específicas de discriminação e exclusão em geral, bem 
como para o discurso racista em particular (VAN DIJK, 2016b, p. s15). 

 

Van Dijk (2016b) postula que as experiências cotidianas de vida envolvem interações 

mentais que são conectadas, construídas e estruturadas não só pela linguagem, mas 

também pelo contexto cultural, permitindo o ato comunicativo. Afinal: “Isso só é 

possível por meio da interface cognitiva das atitudes socialmente compartilhadas e 

dos modelos mentais pessoais (que por sua vez influenciam as ações e os discursos 

pessoais) baseados nelas” (VAN DIJK, 2016b, p. s16). Entretanto, os aspectos 

dinâmicos que envolvem esses modelos é que fazem com que eles sejam 

continuamente atualizados, reformulados e elaborados na memória. 

De acordo com van Dijk (2012, p. 138, grifo nosso), “[...] é especialmente essa 

interface discurso-cognição que explica como as ideologias e os preconceitos étnicos 

são expressos, transmitidos, compartilhados e reproduzidos na sociedade”. E 

segundo Kahan Apt (2010, p. 26): “[...] na cadeia dos elos que formam o processo 

cognitivo, temos como instância final as ideologias”. Para esse estudioso, elas são 

responsáveis por significar o discurso e torná-lo instrumento de transformação social 

permitindo que as instituições e as crenças sejam continuamente discutidas, 

questionadas e revistas. 

Segundo van Dijk (2015) a maior parte dos debates sobre ideologia, principalmente, 

pelos estudos clássicos ocorrem no contexto das ciências sociais e da filosofia, 

tratando esse conceito como algo negativo, a partir da ideia de “falsa consciência” (p. 

s53). Em sua definição, a ideologia é, em termos gerais,  
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[...] uma forma básica de cognição social compartilhada pelos membros de 
um grupo, representando identidade de grupo, ações grupais e seus 
objetivos, normas e valores grupais, relações com outros grupos, e a 
presença ou ausência de recursos grupais (VAN DIJK, 2015, p. 53).  

 

Para o cognitivista holandês, as ideologias representam os interesses do grupo. Além 

disso, elas são desenvolvidas por grupos cujo interesse é organizar e controlar seu 

discurso, bem como outras práticas sociais, podendo, efetivamente, consistir na 

dominação e/ou na resistência de grupos específicos frente a outros grupos sociais. 

As ideologias gerais como as empreendidas pelo socialismo, [anti]racismo, 

neoliberalismo, sexismo, pacifismo etc., segundo van Dijk (2015), “[...] podem 

controlar as atitudes socialmente compartilhadas mais específicas em relação a temas 

sociais importantes como imigração, aborto, a pena de morte, casamento entre gays, 

ou a crise econômica” (p. 53).  

No entanto: 

Tais atitudes baseadas em ideologias podem, por seu turno, controlar os 
modelos mentais subjetivos dos indivíduos pertencentes ao grupo, isto é, as 
representações de experiências pessoais. Esses modelos mentais, por fim, 
controlam o discurso e outras práticas sociais dos membros do grupo. Tal 
como acontece com as ideologias subjacentes, as ideologias e os modelos 
mentais, esse discurso ideológico é tipicamente polarizado entre Nós, o 
endogrupo, e Eles, o exogrupo (VAN DIJK, 2015, p. 53).  

 

Dessa forma, o autor supracitado compreende que o discurso ideológico “[...] tende a 

enfatizar as boas coisas do Nosso próprio grupo e as más dos Outros, e a negar ou 

mitigar os Nossos maus aspectos e os bons aspectos Deles” (VAN DIJK, 2015, p. 53). 

Para ele, “[...] isso acontece em todos os níveis multimodais do discurso” (Ibidem, 

mesma página), como exemplo na sintaxe, nas estratégias de boa educação, nos 

tópicos gerais, nos atos de fala e no léxico, da mesma maneira que nas “[...] várias 

estratégias de semântica, descrições tipicamente negativas e positivas de ações e 

atores do endogrupo e do exogrupo” (VAN DIJK, 2015, p. 53). Assim (Ibidem, p. 56): 

Essa polarização discursiva é tipicamente caracterizada por reforçar as 
propriedades positivas de NÓS, o endogrupo, e as propriedades negativas 
DELES, o exogrupo. Ao mesmo tempo, as propriedades negativas do 
endogrupo e as positivas do exogrupo são tipicamente desenfatizadas, 
atenuadas, mitigadas ou simplesmente ignoradas ou escondidas. Dessa 
forma, obtemos um quadrado ideológico (van DIJK, 1998), que pode ser 
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aplicado a todos os níveis do discurso: tópicos positivos sobre NÓS (quão 
tolerantes, modernos, avançados, pacíficos ou inteligentes NÓS somos), 
tópicos negativos sobre ELES (quão intolerantes, atrasados, agressivos etc. 
ELES são), e evitar tópicos negativos sobre NÓS (por exemplo, nosso 
racismo ou nossa agressão internacional, ou a contribuição dELES para a 
nossa economia e bem-estar). 

 

Considerando que o objetivo da análise das estruturas discursivas não é somente 

examinar, minuciosamente, as características de um tipo de prática social 

discriminatória, mas, além disso, obter uma compreensão aprofundada do modo como 

os discursos manifestam e dirigem nossas mentes, utilizar-se-á como ferramentas 

analíticas a semântica global e o quadrado ideológico, ambos recursos propostos por 

van Dijk (2012, p. 137), “[...] que aplica-se não somente a dominação racista, mas 

também, em geral, à polarização intragrupal-extragrupal em práticas sociais, 

discursos e pensamentos”. 

Para van Dijk (2016a; 2016b), a semântica global são aqueles significados gerais 

capazes de influenciar de forma mais direta os modelos mentais. Já o quadrado 

ideológico elaborado pelo cognitivista permite ao enunciador, no ato da escrita e/ou 

da fala, a possibilidade de descrever as características do objeto e/ou os 

acontecimentos discursivos em níveis díspares de especificação e/ou, generalização 

a depender da forma como esse enunciador pretende salientar as boas ações de 

“Nós” e as más condutas de “Eles” (KAHAN APT, 2010). Para pôr em prática essa 

estratégia, o enunciador deve construir seus argumentos considerando quatro 

diretrizes básicas, a saber: 

 

Figura 2 - Quadrado ideológico 

 Fonte: KAHAN APT, Michel (2010, p. 66). 

 

Propriedades e/ou ações positivas de “Nós” são enfatizadas; 

Propriedades e/ou ações positivas de “Eles” são abrandadas; 

Propriedades e/ou ações negativas de “Eles” são enfatizadas; 

Propriedades e/ou ações negativas de “Nós” são abrandadas. 
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O quadrado ideológico é um recurso extremamente valioso, visto que ele cumpre um 

papel fundamental na polarização “Nós” versus “Eles”; e é uma ferramenta importante 

para que o caráter ideológico do discurso seja enfatizado com notoriedade aos olhos 

do analista. Motivo pelo qual, doravante, ele será empregado em nossas análises.  

 

5.2 O CORPUS DA PESQUISA 

 

Considerando que a pesquisa aborda a maneira como o jornal A Gazeta representa 

as pessoas em situação de rua na RMGV, faz todo sentido descrevermos o critério da 

escolha do período pesquisado e do gênero textual selecionado: reportagens 

jornalísticas.  

A opção por esse gênero textual perpassou o fato de a reportagem jornalística, 

segundo Charaudeau (2012), abordar fenômenos políticos e sociais na tentativa de 

explicá-los. Nesse ponto, é importante frisar que a escolha do gênero textual de 

reportagens jornalísticas como recorte não ocorre de forma casual, aleatória e/ou 

passageira; pelo contrário, pesou o argumento de que as pessoas em situação de rua 

são consideradas um fenômeno social inerente à contemporaneidade. 

Em relação ao período de abrangência da pesquisa (janeiro de 2015 a junho de 2017), 

consideramos alguns aspectos da “crise orgânica”21, vivenciada pelo Brasil desde as 

manifestações iniciadas em junho de 2013 – que não passaram despercebidas na 

Região Metropolitana da Grande Vitória – e redundaram no impeachment de Dilma 

Rousseff. 

Insta citar que as crises financeiras, desde os anos 90, são registradas em todos os 

continentes do mundo. Para o professor titular da escola de Serviço Social da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, José Paulo Netto (2012), as crises financeiras 

são “[...] expressões localizadas da dinâmica necessariamente contraditória do 

sistema capitalista” (p. 415). Segundo o autor, as crises, sejam financeiras ou não, 

 
21 Nos termos de Tolentino e Bastos (2017), a crise orgânica “[...] se apresenta por combinar tensões     

políticas e econômicas” (p. 303). Tais tensões, atingem, principalmente, os países com sistemas 
democráticos recentes e frágeis como é o caso brasileiro. 
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elas fazem parte da dinâmica capitalista, portanto, em sua visão, “[...] não existe 

capitalismo sem crise” (p. 415).  

A crise é intrínseca ao sistema capitalista e por ser intrínseca a esse sistema, ele não 

busca sua superação, uma vez que ela não ocorre por causa do mau funcionamento 

do capital, mas pelo contrário, “[...] são próprias deste sistema as crises cíclicas que, 

desde a segunda década do século XIX, ele vem experimentando regularmente” 

(NETTO, 2012, p. 415). Ele reitera que, atualmente, estamos vivendo uma crise 

sistêmica22, que se distingue por englobar toda estrutura do capital. Nas asserções do 

referido autor, essa crise teve início nas décadas finais do século XX, com o colapso 

da Bolsa de Valores de Nova York no ano de 1987, e vem se prolongando até o século 

XXI, com as recentes crises de 2008, 2011 e 2012 (NETTO, 2012). 

O Brasil, assim como os demais países, está inserido na mundialização do capital e 

não está imune às crises desse sistema, principalmente em sua forma orgânica que 

“[...] se apresenta por combinar tensões políticas e econômicas” (TOLENTINO; 

BASTOS, 2017, p. 303), principalmente, em países com sistemas democráticos 

recentes e frágeis, ver-se-á que este é o caso brasileiro. 

Após a redemocratização (1988 em diante), é somente com a consolidação do Plano 

Real, a partir de 1994, que o Brasil foi capaz de experimentar um período democrático, 

até então sem precedentes em sua recente história. Por quase duas décadas (1994 a 

2013), o país conseguiu vivenciar algumas experiências positivas, tais como: uma 

relativa estabilidade política em seu regime democrático, geração de emprego e 

renda, investimento em políticas públicas para a redução da extrema pobreza e o 

combate à fome e à desigualdade social, desenvolvimento e crescimento econômico, 

que levou o país a receber destaque e prestígio internacional, principalmente entre os 

países da América do Sul (NETO, 2016).  

Contudo, a partir de 2013, o Brasil passou a vivenciar uma série de experiências que 

foram na contramão das conquistas referidas anteriormente, reacendendo seus 

períodos de instabilidade política, queda do crescimento econômico, 

 
22 Para Netto (2012) a “crise sistêmica, [...] não é uma mera crise que se manifesta quando a 

acumulação capitalista se vê obstaculizada ou impedida. A crise sistêmica se manifesta envolvendo 
toda a estrutura da ordem do capital” (p. 415). 
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estagnação/retração do desenvolvimento social, desemprego e redução de sua 

influência internacional tanto em âmbito regional quanto global.  

Em seus estudos, Neto (2016) diagnosticou alguns motivos que levaram o Brasil a 

essa recente crise. Entre eles, o autor destaca: os desdobramentos da crise financeira 

de 2008/2009; aliada ao declínio dos preços dos bens primários nos anos recentes; 

contando com a desvalorização do real frente ao dólar, após o encerramento dos 

estímulos monetários que o Banco Central dos EUA ofereceriam desde 2008; 

somando-se a isso, tem-se os erros crassos de condução política e econômica que 

vieram ocorrendo desde o governo da ex-presidente (Dilma), sendo ampliado pelo 

espetáculo e parcialidade da Operação Lava Jato em conluio com mídia empresarial 

conservadora brasileira; assim, no ano de 2013, assistiu-se a uma série de protestos 

pelas ruas de todo país, como foi o caso das jornadas de junho que apontaram para 

uma queda brusca da popularidade da então Presidente da República, Dilma 

Rousself, culminando em seu impeachment. 

Em 2016, o Senado Federal afastou Dilma do cargo Presidencial para ser julgada no 

dia 12 de maio daquele corrente ano, pelo crime de responsabilidade, fraude fiscal 

(pedaladas fiscais). O intento da oposição era colocar Michel Temer como Presidente 

do Brasil, mas para isso foi necessário um “grande acordo”, que contou com a 

articulação política, jurídica, militar, empresarial e midiática para “estancar a sangria”. 

Assim, a ex-Presidente Dilma Roussef, foi julgada pela mesma casa que a afastou da 

Chefia do Estado, sendo destituída da Presidência da República em 31 de agosto de 

2016. Todavia, por si só, tais medidas não encerraram a crise orgânica do país (NETO, 

2016).  

No tocante ao campo econômico, entre 2015 a 2016, o Brasil experienciou a maior 

recessão de sua história. Segundo dados divulgados pelo Instituto de Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) a atividade econômica sofreu uma retração de 3,8% no 

ano de 2015, em 2016 a retração chegou a 3,6%. Observa-se que em dois anos a 

economia brasileira teve um declínio de 7,2%, sem dúvidas, essa foi uma das piores 

recessões já enfrentada pelo país em seu recente período de redemocratização 

(IBGE, 2017). 
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De acordo com os relatórios trimestrais e anuais produzidos pelo Instituto Jones dos 

Santos Neves sobre o Produto Interno Bruto (PIB) capixaba em comparação com o 

nacional. Dados do relatório de 2015, apontam que a economia brasileira apresentou 

uma queda em termos reais de -3,5% do PIB, enquanto no Espírito Santo essa queda 

atingiu -2,1% do PIB. No ano seguinte, o quadro se agravou ainda mais, levando o 

PIB capixaba a apresentar uma queda superior a que foi registrada pela economia 

nacional (PIB capixaba -5,3% em comparação ao PIB brasileiro -3,3% em 2016). Em 

2017, houve um recuo em relação ao quadro anteriormente apresentado, 

possibilitando a economia capixaba fechar o último trimestre do referido ano com uma 

taxa de crescimento de 1,7%, superando o PIB nacional em aproximadamente 1% 

(IJSN, 2018, 2017, 2017).  

Aproveitando-se da crise orgânica e do momento caótico causado por esta, os cortes 

orçamentários nas políticas públicas, principalmente no tripé da seguridade social 

(saúde, previdência e assistência social) foram cada vez maiores. Dados do IPEA 

apontam que o Brasil retrocedeu a tal ponto que, em 2015, o índice de vulnerabilidade 

social disparou no país. Essas informações podem ser observadas no Atlas sobre a 

desigualdade social desenvolvido pelo IPEA, tal estudo demonstra que entre 2000 a 

2010, houve uma taxa de investimentos de 2,7% ao ano nas políticas públicas, ou 

seja, em uma década, o impacto desse investimento causou o recuo do IVS em 

aproximadamente 27%. Porém, entre 2011 a 2015, a taxa de investimentos sofreu 

uma queda acentuada, passando de 2,7% para 1,7% ao ano (IPEA, 2017). 

Graças aos referidos investimentos de 2000 a 2011 o brasileiro experienciou uma 

melhora em sua qualidade de vida e, como reflexo, o Brasil saltou da faixa de alta 

vulnerabilidade social para uma faixa de média vulnerabilidade. Contudo, nos últimos 

anos a queda de investimentos em políticas públicas fez o país retroceder ao seu 

antigo quadro de alta vulnerabilidade social (IPEA, 2017). 

No ano de 2019, o Banco Mundial tornou público um estudo no qual informa que entre 

2014 a 2017, a pobreza no Brasil aumentou em 3%, tal aumento conta com a 

participação de 7,3 milhões de pessoas que passaram a viver com até 5,50 dólares 

por dia. Segundo o documento intitulado “Efeitos dos ciclos econômicos nos 

indicadores sociais da América Latina: quando os sonhos encontram a realidade”, a 

partir do segundo semestre de 2014 iniciou-se um período de intensa recessão que 
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se alargou até o desfecho de 2016. O relatório indica que 36,2 milhões de pessoas (o 

que corresponde a 17,9% dos brasileiros) vivenciavam a situação de vulnerabilidade 

social em 2014 e até o fim de 2016 esse quadro foi ampliado, atingindo 21% da 

população – respectivamente 43,5 milhões de brasileiros (BANCO MUNDIAL, 2019).  

Em relação ao cenário sul-americano, as informações consolidadas no relatório 

Panorama Social 2018, divulgado pela Comissão Econômica para América Latina e 

Caribe (CEPAL) – órgão da Organização das Nações Unidas (ONU) – postula que, 

entre os anos de 2015 a 2017, a extrema pobreza saltou de 4% para 5,5% da 

população brasileira. Dentre os países da América Latina o Brasil é o mais populoso. 

Nesse sentido, a ampliação da extrema pobreza brasileira repercutiu em toda a 

América Latina, apresentando seu pior índice nos últimos dez anos (CEPAL, 2018). 

As turbulências políticas e econômicas enfrentadas pelo país se refletiram no estado 

capixaba, que amargou dois anos de queda em sua taxa de crescimento econômico 

entre 2015 e 2016. Tal situação, teve como agravante o crime ambiental que ocorreu 

em 5 de novembro de 2015, referente ao rompimento da barragem de dejetos em 

Mariana, culminando na paralisação das atividades da Samarco no Estado, que ainda 

hoje (2019) não voltou a operar, representando uma expressiva perda de contribuição 

econômica ao Espírito Santo.  

Desse modo, no cenário estadual e com maior amplitude no cenário nacional, os 

desdobramentos da crise orgânica, os cortes embutido nas políticas públicas, o 

aumento do desemprego que contribuiu para a diminuição da renda, impactaram 

diretamente o aumento do índice de vulnerabilidade social enfrentada pelo país, que, 

consequentemente, pode ter influenciado no aumento do número de pessoas em 

situação de rua tanto no âmbito nacional quanto na Grande Vitória.   

Portanto, as consequências dessa crise orgânica são nefastas tanto no cenário 

nacional quanto estadual, visto que seus desdobramentos apresentam níveis 

alarmantes de inflação e desemprego, crescimento da extrema pobreza com 

ampliação da vulnerabilidade social, redução dos investimentos nas políticas sociais 

e os ataques generalizados aos direitos sociais.  

As consequências dessa crise orgânica têm repercussão direta no tripé da proteção 

social brasileira, sendo a população pauperizada quem mais sofre com esses 
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impactos. Para demonstrar os efeitos dessa situação, pode-se tomar como exemplo 

a aprovação da Emenda Constitucional 95/2016 (conhecida como PEC da Morte), que 

congela os gastos públicos pelos próximos 20 anos e cujo maior impacto será sentido, 

principalmente, nas políticas sociais voltadas para a população mais carente como é 

o caso das pessoas em situação de rua. 

Destaca-se, também, outras perdas preciosas advindas da reforma trabalhista – Lei 

N. 13.467, de 13/07/2017, que já se encontra aprovada. Insta citar, ainda, as medidas 

provenientes da reforma da Reforma da Previdência (PEC 6/2019), que foi aprovada 

em primeiro turno na Câmara dos Deputados por 379 votos a favor e 131 votos contra. 

A Lei N. 13.840/2019 é outro retrocesso na política pública brasileira, visto que 

autoriza a internação compulsória de dependentes químicos sem precisar de 

autorização judicial. 

Desse modo, a crise orgânica, somada a perda de direitos sociais, pode ter 

contribuído, sobremaneira, no aprofundamento da pobreza, no crescimento da 

situação de risco e vulnerabilidade social de milhões de brasileiros. Por conta da 

precarização ou anulação do acesso às políticas públicas e seus programas (de 

transferência de renda, de moradia, de educação, saúde, saneamento básico, 

assistência social, previdência social, habitação e geração de emprego e renda) é 

provável que essas medidas políticas tenham influenciado diretamente o aumento do 

número de pessoas em situação de rua. Tal como afirma Pereira (2008), o conjunto 

de pessoas em situação de rua é um segmento social que não pode ser considerado 

um fenômeno natural, pelo contrário, ele foi e continua sendo [re]produzido socio-

historicamente por fatores econômicos, políticos e sociais. 

Diante desse cenário, observou-se entre o período pesquisado (janeiro de 2015 a 

junho de 2017) que o fenômeno das pessoas em situação de rua adquiriu maior 

visibilidade na RMGV – tratado sob a ótica de problema –, por parte de governos 

(municipal e estadual), da sociedade em geral e da mídia, esta última tendo publicado 

inúmeros textos que abordaram o tema, conforme dados apresentados nas tabelas a 

seguir conforme o corpus referente a reportagens selecionadas: 
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Tabela 2 - Reportagens selecionadas (2015) 

Título Gênero Data Temática 

Curva da Jurema - moradores de rua invadem 
areia da praia: população reclama da sensação de 
insegurança no local 

Reportagem 10/03/15 Drogas 

População de Eurico Salles com medo de 
moradores de rua 

Reportagem 07/04/15 
Crimes/ 

Vandalismo 

Tráfico, ameaça e morte nas cracolândias de Vila 
Velha 

Reportagem 17/04/15 Drogas 

Cracolândias tomam conta de áreas nobres de 
Vitória 

Reportagem 12/05/15 Drogas 

Áreas nobres quando o crack mora ao lado Reportagem 05/07/15 Drogas 

Moradores de rua: de 50, só três vão para os 
abrigos 

Reportagem 04/08/15 Outras 

Frequentadores do Tancredão sofrem com a 
insegurança 

Reportagem 29/10/15 
Crimes/ 

Vandalismo 
Fonte: elaborada pelo pesquisador, com base em publicações de A Gazeta (conforme Anexo A) 

Tabela 3 - Reportagens selecionadas (2016) 

Título Gênero Data Temática 

Crack: mudam os pontos, mas o drama continua; 
usuários trocam de lugar, mas não largam 
consumo das drogas 

Reportagem 
Especial 

19/01/16 Drogas 

Crack: caminhos para ficar bem longe do vício 
Reportagem 

Especial 
20/01/16 Drogas 

Insegurança tira o sono de moradores em Bento 
Ferreira 

Reportagem 17/02/16 
Crimes / 

Vandalismo 

Expediente da Polícia Militar em Itapuã acaba 
cedo e moradores reclamam 

Reportagem 12/04/16 
Crimes / 

Vandalismo 

O desafio de resgatar quem mora na rua Reportagem 18/04/16 
Políticas 
Públicas 

Santa Lúcia vira destino de usuários de crack Reportagem 22/04/16 Drogas 

População de rua dobra em Vitória Reportagem 13/07/16 
Políticas 
Públicas 

Prédios públicos viram cracolândias: imóvel do 
governo em Vila Velha está abandonado 

Reportagem 14/07/16 Drogas 

Prefeituras querem ampliar assistência a 
moradores de rua 

Reportagem 26/07/16 
Políticas 
Públicas 

Usuários de drogas trazem insegurança: o 
consumo de drogas e a presença de moradores 
de rua preocupam famílias 

Reportagem 
Especial 

01/08/16 Drogas 

Quiosques na Praia de Camburi é alvo de furtos 
e depredação 

Reportagem 23/08/16 
Crimes / 

Vandalismo 

Usuários de crack são flagrados na Vila Rubim Reportagem 30/08/16 Drogas 

Drama na rua - cracolândias: até quando? 
Reportagem 

Especial 
13/10/16 Drogas 

Proposta é unir forças na luta contra o crack: 
candidatos querem ação conjunta para acabar 
com cracolândias 

Reportagem 14/10/16 
Políticas 
Públicas 

Fonte: elaborada pelo pesquisador, com base em publicações de A Gazeta (vide Anexo B) 
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Tabela 4 - Reportagens selecionadas (janeiro a junho de 2017) 

Título Gênero Data Temática 

Aumenta o número de moradores de rua: em Vila 
Velha, salto foi de 77 para 198 de fevereiro a 
março 

Reportagem 
Especial 

06/04/17 
Políticas 
Públicas 

Moradores de rua devem ser ouvidos - 
especialista defende tratamento diferente para 
cada caso, sem solução única 

Reportagem 07/04/17 
Políticas 
Públicas 

A rua do medo em Jardim da Penha: moradores 
evitam circular com receio de serem assaltados 

Reportagem 29/04/17 
Crimes / 

Vandalismo 
 

Grande Vitória tem mais de mil moradores de rua: 
crise econômica agravou problema social, 
alertam especialistas 

Reportagem 
Especial 

01/06/17 
Políticas 
Públicas 

População de rua: desafio para políticas públicas Reportagem 02/06/17 
Políticas 
Públicas 

Emprego e novo centro para moradores de rua: 
prefeitos da Grande Vitória anunciaram novas 
medidas 

Reportagem 08/06/17 
Políticas 
Públicas 

SPU vai ceder quiosques para a Prefeitura: hoje 
o município tem que pagar R$ 76 mil à União pelo 
uso 

Reportagem 10/06/17 Outras 

Internação compulsória - solução ou mais 
problema? Medida para retirar usuários de 
drogas da rua é polêmica 

Reportagem 11/06/17 
Violação de 

Direitos 

 
Fonte: elaborada pelo autor, com base em publicações de A Gazeta (conforme Anexo C) 

 

Entre 2015 e 2016, as pessoas em situação de rua da RMGV foram amplamente 

vinculadas a matérias cuja temática principal era o uso de substâncias psicoativas 

(SPA). Durante esses dois anos foram publicadas 21 reportagens, nas quais 11 delas 

versavam sobre a temática das drogas; crimes/vandalismo aparece em segundo 

lugar, com 5 reportagens; políticas públicas em terceiro, com 4; e outros temas em 

último, com apenas 1 reportagem.  

Já no desfecho de 2016 e início de 2017, a crise orgânica – principalmente em seu 

viés econômico, com o crescente desemprego – parece ter sido descoberta como um 

dos motivos que causou o crescimento vertiginoso do número de pessoas em situação 

de rua na RMGV. Entre as 8 reportagens coletadas em 2017 sobre a situação de rua 

5 traziam a temática de políticas públicas e 1 versava sobre crimes/vandalismo, 

enquanto a violação de direitos apareceu com 1 ocorrência e a categoria outras 

temáticas também teve apenas 1 ocorrência.  
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Tabela 5 - Temáticas apresentadas nas reportagens 

Temáticas 2015 2016 2017 Total 

Drogas 4 7 - 11 

Crimes/Vandalismo 2 3 1 6 

Políticas Públicas - 4 5 9 

Violação de Direitos - - 1 1 

Outras Temáticas 1 - 1 2 

Total 7 14 8 29 
Fonte: elaborada pelo pesquisador, com base em publicações de A Gazeta 

 

Pode-se perceber, que no período analisado, as matérias selecionadas foram 

pautadas por duas grandes categorias temáticas: drogas e crise econômica. Como 

visto, a temática sobre drogas foi predominante entre os anos de 2015 e 2016, nesse 

período os espaços urbanos que apresentavam concentração de atores sociais 

(vários grupos sociais, inclusive pessoas em situação de rua), que podem ou não 

constituir cenas de uso de substâncias psicoativas (SPA), foram retratados pelo jornal 

como cracolândias. Sabe-se que de fato tais lugares (cracolândias) só existem, pelo 

poder que os discursos têm de criá-los e legitimá-los. De sua parte, o discurso 

conservador, moralista e criminalizador engendra e legitima as narrativas sobre as 

cracolândias, bem como assegura que o uso de estratégias repressivas e práticas 

higienistas seja aceito no trato dessa questão tão sensível, que é a dependência 

química e suas implicações para a sociedade. Nesse contexto, conforme o jornal 

analisado: 

Já está passando da hora de as autoridades competentes tomarem 
providências. Da minha casa eu vejo eles usando drogas. [...] Sempre foi 
assim. E só piora. [...] Vemos muito discurso, mas não vemos atuação. [...] 
Temos exércitos de zumbis nas ruas. Enquanto os governos não se unirem o 
uso de crack tende a crescer (A GAZETA, 13 out. 2016, p. 3). 

 

Na contemporaneidade, ocorre uma discriminação seletiva não só em relação ao uso 

de algumas drogas, mas também, em relação ao público que as consome e os locais 

que tais substâncias são consumidas, haja vista que a política sobre drogas no Brasil 

é de caráter proibicionista e criminal. Essa política restritiva, permite que o controle e 

o combate a drogas se apoie no discurso oficial da primazia pela proteção à saúde 

pública, porém a criminalização do uso de substâncias psicoativas ilícitas serve para 
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legitimar a violência do Estado no exercício do controle social sobre certos grupos 

étnicos e sociais (pretos e pobres no caso brasileiro), áreas periféricas e pontos de 

concentração de pessoas que fazem uso dessas substâncias, caso das ditas 

cracolândias – em que, muitas vezes, as pessoas em situação de rua são associadas. 

Quer por prazer, para dormir ou pertencer a um determinado grupo ou mesmo para 

fugir e/ou suportar suas angústias e sofrimentos internos (perdas, violência, 

abandono, entre outros) muitas pessoas em situação de rua fazem uso de substâncias 

psicoativas lícitas ou ilícitas em seu cotidiano, cuja falta de perspectiva pode acelerar 

o processo de dependência em relação a drogadição. Todavia, na lógica do sistema 

capitalista, pouco importa a história de vida desses indivíduos, sua condição humana 

e material, sua capacidade de decisão, seus desejos, anseios e suas dores. Pouco 

importa que sua condição possa ser fruto dos efeitos do fracasso das políticas públicas 

de Estado como a criminalização da pobreza e das drogas. Tanto ao Estado quanto à 

sociedade o que importa é que essas pessoas são um exército de reserva inabilitados 

para o emprego, uma população “excedente”, a qual se pode “fazer morrer” e/ou 

“deixar morrer”, numa bio-tanato-necro-política de morte. 

A passagem da temática das drogas (2015 e 2016) para a temática da crise 

econômica (2017) pode ser percebida através dos títulos das matérias, de seus 

conteúdos, das imagens fotográficas23 que acompanham as reportagens anexas e da 

mudança quantitativa entre os grupos sociais convidados a falar.  

Com base nos dados coletados, foi possível observar que entre 2015 e 2016, 

trabalhadores/moradores locais e comerciantes constituíam os dois principais grupos 

sociais convidados a falar quando a temática abordada era a situação de rua. Em 

2017, os principais grupos sociais convidados a falar quando a mesma temática 

estava em cena foram constituídos por representantes do governo e por especialistas. 

 
23 Para Barthes (apud Soares e Ferreira, 2017, p. 181): “Toda fotografia é um certificado de presença. 

Assim, a qualidade particular da fotografia não é indicar ‘aquilo que não é mais’, mas sim ‘aquilo que 
foi’, aquilo que de algum modo necessariamente existiu ou aconteceu. Em outras palavras, a 
fotografia conjuga duas propriedades: convoca o passado e atesta uma realidade”. Portanto, ainda 
que as fotografias contidas nas reportagens selecionadas não tenham sido um dos focos de discussão 
deste trabalho, é importante ressaltar que elas trazem elementos discursivos verbais e não-verbais 
que constituem campos de análise fundamentais para o estudo discursivo das imagens. 



103 
 

Todavia, chama a atenção, que apesar das reportagens coletadas em 2017 não terem 

as drogas como assunto principal, ela aparece como temática secundária. Desse 

modo, apesar de a crise econômica ter sido amplamente explorada como um dos 

fatores responsáveis pelo aumento do número de pessoas em situação de rua, as 

drogas continuaram sendo vinculadas a esse segmento social, “[...] drogas e crises 

levam às ruas” (A GAZETA, 1º jun. 2017, p. 5).  

No que se refere a passagem entre as temáticas, vale ressaltar que, além da crise 

econômica, outros fatores contribuíram para essa mudança; entre eles, as políticas 

destinadas a esse segmento social na cidade de São Paulo, sob a gestão do prefeito 

João Doria, que ganharam repercussão de cunho nacional: inicialmente houve a oferta 

de produtos granulados produzidos a partir de alimentos que não serviam para ser 

comercializados e a retirada de equipamentos da assistência social que atendiam in 

loco esse segmento social. 

Posteriormente, em prol da higienização social e do processo de gentrificação da 

região conhecida na cidade de São Paulo como “cracolândia”, tal governo 

implementou, no dia 21 de maio de 2017, uma grande operação contra as pessoas 

em situação de rua. Uma violência desmedida e desnecessária que contou com a 

participação de órgãos da Segurança Pública municipal, do Estado e de empresas da 

construção civil. Essa força tarefa fez uso de várias medidas repressivas para lidar 

com as pessoas em situação de rua: jatos d’água, agressões, espancamentos, 

retirada de pertences pessoais (colchões, cobertores, roupas, documentos, produtos 

de higiene pessoal etc.), além da interdição, remoção, internação compulsória e 

demolição de imóveis com habitantes em seu interior. Ou seja, um total descaso com 

as pessoas em situação de rua e suas vidas. 

Tais acontecimentos, tiveram repercussão no cenário capixaba, sendo possível 

perceber a virada discursiva da temática das drogas para a temática da crise orgânica:  

A População de rua vem em um movimento crescente por conta da situação 
econômica do país, que gerou muito desemprego. Ninguém está 
conseguindo trabalho nem com qualificação, quem dirá sem qualificação. Não 
se pode negar que a crise econômica, que trouxe como consequência direta 
o aprofundamento da pobreza à nossa população, vem contribuindo para o 
aumento dessa população. Eles saem de outras regiões, incluindo Bahia, São 
Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Já tivemos casos até de fora do Brasil. 
E eles vêm para Vitória em busca de possibilidades. Os efeitos da crise 
econômica ainda são sentidos quando se vê o número de pessoas nessa 
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situação não apenas na Serra, mas na Grande Vitória, de forma geral. Em 
Vitória, regiões como o Centro da Capital, representam bem essa realidade. 
(A GAZETA, 6 mar. 2017, p. 3). Com a crise econômica, a classe média deixa 
de trocar o carro e de fazer passeios. Enquanto os mais vulneráveis ficam 
impossibilitados de obter o básico para a sobrevivência, que é moradia, 
vestimenta e alimentação (A GAZETA, 1º jun. 2017, p. 5). 

 

Em 2017, os prefeitos da Região Metropolitana de Vitória foram constantemente 

convidados a falar sobre a situação de rua e quais políticas públicas os municípios 

pretendiam executar no trato dessa questão. A Rede Gazeta inclusive organizou um 

evento intitulado “Diálogos Rede Gazeta”, que contou com a participação de prefeitos 

e especialistas para discutir a temática da situação de rua. O evento foi realizado em 

7 de junho de 2017 e contou com transmissão ao vivo pela rádio CBN Vitória e pelo 

Gazeta Online. Entretanto, a posteriori, essa ação não logrou mudanças nos discursos 

narrativos que tratam a situação de rua pelos velhos clichês, como escolha individual, 

vício e vagabundagem. 

 

5.3 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Desde sua fundação o jornalismo ocupou um papel fundamental nas sociedades 

modernas. Para Saraiva (2016) os textos jornalísticos publicados são essenciais para 

entendermos os “[...] aspectos representativos da realidade (históricos, sociais, 

culturais etc.) que envolveram cada época da existência da sociedade e foram 

registrados pela mídia” (p. 93). Desse modo, o jornalismo se constituiu em “[...] um 

instrumento com o papel de informar as pessoas sobre o que acontece no mundo, 

construindo a reprodução de uma realidade objetiva como se fosse concreta e factual” 

(Ibidem, mesma página).  

Nas descrições da referida estudiosa, esses aspectos foram fundamentais para 

ampliar a veracidade do fato e legitimar a credibilidade da mídia junto ao público-leitor, 

haja vista que “[...] as construções linguísticas, técnicas, descritas nos manuais de 

jornalismo, ensinam caminhos para conduzir o pensamento do leitor a acreditar na 



105 
 

objetividade e na função de propagar a verdade pelo discurso jornalístico veiculado 

na mídia” (SARAIVA, 2016, p. 132). Em suas palavras,  

[...] o contexto linguístico construído no discurso jornalístico, como 
mecanismo de dominação, considerando as categorias de Poder, Controle e 
Acesso, interfere nas mentes dos leitores afim manipular ideologicamente e 
hegemonicamente indivíduos, grupos e sociedade (Ibidem, mesma página). 

 

De acordo com van Dijk, do ponto de vista mental, todo discurso público e 

institucionalizado (como o jornalismo, por exemplo) é analisado por três categorias 

discursivas: poder, controle e acesso. No pensar de Pacheco (2014) “[...] são essas 

três categorias que propiciam a análise do contexto discursivo. Cada uma dessas 

categorias é definida pelos seus participantes, funções e ações” (p. 41). 

Para Saraiva (2016) a categoria poder é formada por um conjunto de participantes 

que, efetivamente, tem como função decidir o que será publicado nos meios de 

comunicação em geral. Portanto, essa categoria é constituída pelos donos da 

empresa jornalística. A categoria controle é constituída por representantes cuja 

função é executar as decisões tomadas pelo poder. Entre os representantes do 

controle estão as figuras do editor, redator-chefe e, também, aqueles que vão 

selecionar o que deve e como deve ser informado aos receptores, o que engloba o 

jornalista que atua para manter os leitores informados (SARAIVA, 2016). Já a 

categoria acesso, segundo Saraiva (2016), é composta por pessoas que 

desempenham a função de conduzir o texto até os receptores – promovendo sua 

circulação na sociedade (os formadores de opinião). No caso do jornal A Gazeta esses 

indivíduos agrupariam os participantes da “elite simbólica” capixaba, isto é, os leitores 

das classes A/B (49%) e C1 (26%), que formam a maioria dos que compram o jornal 

(MARTINUZZO, 2005). 

Diante do contexto apresentado, foram estabelecidos dois tipos de tratamento para 

análise dos dados coletados durante a pesquisa; momentos distintos, mas essenciais 

para tratar das categorias selecionadas pelo estudo. Como parte dessa divisão, o 

primeiro passo foi definir as categorias que seriam consideradas, a saber: tipo textual, 

assinatura e editoria. Uma vez delimitadas essas categorias, elas foram observadas, 

detalhadamente, uma por uma, em cada edição do jornal. Nesse primeiro momento 

de análise, buscou-se mensurar em quais “cadernos de editoria” a situação de rua foi 



106 
 

abordada; observando-se entre as 29 ocorrências coletadas quais possuíam a 

assinatura do jornalista e; por fim, que tipo textual prevalecia quando a situação de 

rua era abordada nas reportagens do jornal A Gazeta no período entre janeiro de 2015 

e junho de 2017. 

 

5.3.1 Categoria editoria 

 

A primeira categoria tratada apontou alguns indícios interessantes sobre a forma como 

a situação de rua é abordada por A Gazeta, constatando-se que as 29 reportagens 

selecionadas sobre a situação de rua publicadas nesse jornal nos anos de 2015, 2016 

e até meados de 2017 estavam situadas, única e exclusivamente, no caderno 

Cidades. Nas palavras de Ronchi (2019): 

O caderno Cidades pode apresentar nomenclaturas diferentes de acordo com 
os veículos: Gerais, Cotidiano ou simplesmente Cidade (no singular). Nesta 
seção, os jornalistas abordam temáticas de interesse local e acontecimentos 
do cotidiano. As notícias narram assuntos ligados à saúde, à educação, ao 
trânsito, à infraestrutura ou se atêm a divulgar informações de utilidade 
pública, como calendários de vacinações, horário de funcionamento de 
órgãos etc. (p. 99).  

 

Como visto, esse caderno é uma seção na qual os jornalistas tratam diversas 

temáticas do cotidiano que geram alguma repercussão e, por primazia, recebem 

atenção local. Ainda que em outros periódicos a nomenclatura dessa editoria possa 

mudar, no jornal A Gazeta o espaço atende pela forma mais comum ou tradicional 

entre os meios de comunicação impressos: “Cidades”.  

Nesse jornal, as reportagens sobre a situação de rua, concentradas no caderno de 

Cidades, têm como tendência pautar textos que pululam notícias locais, geralmente, 

de âmbito policial. Essa constatação se confirma pela frequência com a qual as 

reportagens sobre as pessoas em situação de rua estão vinculadas com temáticas 

referentes a condutas desviantes, tráfico, uso de substâncias psicoativas, crimes, 

vandalismo e violência. Destaca-se também o uso das fontes oficiais da segurança 
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pública, seja na forma de dados ou informações que constantemente garantem o 

espaço de falas desse grupo social no periódico, quando a situação de rua é retratada.  

Ao usar dados da segurança pública como fonte oficial e tecer narrativas que exploram 

condutas desviantes, questões referentes à falta de segurança pública nas cidades 

Metropolitanas ganham visibilidade. Assim, com frequência aparece nos discursos 

textuais termos como: “insegurança” (localizada 18 vezes, entre os 29 textos 

analisados) e “medo” (31 vezes em 29 textos analisados) para transmitir essa 

sensação quando a situação de rua é abordada, associando as pessoas em situação 

de rua às condutas classificadas como negativas, das quais a sociedade deve se 

afastar, o que, por ventura, leva a exclusão dessas pessoas do convívio social. 

Dessa forma, ver-se-á como a situação de rua é envolvida dentro de uma ótica de 

padronização das notícias que não descortina os motivos causais que levam as 

pessoas a vivenciarem esta situação, mas contribui para a criação e/ou manutenção 

de representações já padronizadas na esfera pública e reforçadas pelo jornalismo, 

assim como garante a aceitação da sociedade em torno de uma percepção frívola de 

que todas as pessoas em situação de rua são perigosas, o que justifica a sensação 

de medo e insegurança que deve ser sentida na presença desse segmento social, 

consolidando atitudes em relação a essas pessoas que muitas vezes são tratadas 

pela perspectiva do inumano.  

 

5.3.2 Categoria assinatura 

 

Em observação a categoria assinatura, constatou-se que, praticamente, todos os 

textos coletados possuem a assinatura do jornalista responsável pela produção da 

matéria, das 29 ocorrências coletadas 27 possuíam assinatura. Essa constatação é 

extremamente importante, para validar que os textos coletados atendem o gênero 

textual de reportagens jornalísticas e não notícias. Para Saraiva (2016, p. 149) 

“quando a matéria não é assinada, representa a opinião do grupo empresarial, 

apontando o controle exercido por eles pelos grupos empresariais do jornal-empresa”.  
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Ao diferenciar esses dois gêneros textuais (reportagem e notícia) Lage (apud 

COIMBRA, 1993) descreve que a reportagem faz um levantamento de um 

acontecimento, de acordo com ângulos preestabelecidos, enquanto a notícia cuida de 

cobrir um fato e/ou uma série de fatos.  

Para Medina (1978), a reportagem é o aprofundamento em relação a um conteúdo 

informativo. A autora sugere que isso se faz numa abordagem estilística que amplia 

e/ou aprofunda a notícia. Ela faz a distinção entre reportagem e notícia nos seguintes 

termos: 

[...] enquanto a notícia fixa o aqui, o já, o acontecer, a grande reportagem 
abre o aqui num círculo mais amplo, reconstitui o já no antes e depois, deixa 
os limites do acontecer para um estar acontecendo atemporal ou menos 
presente. Através da contemplação de fatos que situam ou exemplificam o 
fato nuclear, através da pesquisa histórica de antecedentes, ou através da 
busca do humano permanente no acontecimento imediato, a reportagem leva 
a um quadro interpretativo do fato (MEDINA, 1978, p. 134). 

 

 

5.3.3 Categoria tipo textual 

 

Também, foi identificado que as reportagens coletadas pertencem ao tipo textual 

narrativo. A esse respeito, Coimbra (apud Saraiva, 2016, p. 124) “[...] descreve a 

reportagem a partir de suas possibilidades estruturais internas (tipologias textuais). 

Trabalha a tipologia de sequências, afirmando que o texto da reportagem tem como 

modelos de estruturação a dissertação, a narração e a descrição”.  

Ao tratar as estruturas da reportagem narrativa, Coimbra (1993) postula que o texto 

narrativo ostenta uma dimensão temporal já que o texto contém eventos organizados. 

Logo, os comportamentos que nele se processa possuem relações mútuas de 

anterioridade e posteridade. “Sua característica fundamental, no entanto, é sua 

referência primordial a ações de pessoas, às quais ficam subordinadas as descrições 

de circunstâncias e objetos” (COIMBRA, 1993, p. 15).  
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Para Araújo (2011), esses aspectos são “[...] cruciais para a concepção de qualquer 

narrativa, incluindo as jornalísticas” (p. 5).24 Nesse sentido, “[...] as narrativas 

mediáticas apresentam visões construídas dos acontecimentos, formatando imagens, 

que funcionam como óculos, a partir dos quais, lemos os fenómenos sociais do nosso 

quotidiano” (ARAÚJO, 2011, p. 7). Portanto, “[...] embora todas as narrativas tenham 

efeitos sobre o público, as jornalísticas possuem uma responsabilidade com o real, 

que deve ser respeitada, sob pena de poderem causar graves alterações no espaço 

público” (p. 7). 

Desse modo, se faz necessário compreender como grupos específicos são capazes 

de controlar a definição de eventos públicos, o sentido comum, o conhecimento 

sociocultural geral, fundamentalmente, as ideologias, isto é, as normas e os valores 

básicos que vão organizar e controlar as representações sociais25 do público em geral 

(VAN DIJK, 2012).  

Van Dijk (2012) acredita que uma das tarefas cruciais dos Estudos Críticos do 

Discurso é explicar as relações entre discurso e poder social. Explicar, 

especificamente, “como o abuso de poder é praticado, reproduzido e legitimado pelo 

texto e pela fala de grupos ou instituições dominantes” (p. 87). De acordo com o 

cognitivista é  

[...] através de um acesso especial ao discurso e à comunicação pública bem 
como de um controle sobre eles, os grupos ou instituições dominantes podem 
influenciar as estruturas do texto e da fala, de modo que, como resultado, o 
conhecimento, as atitudes, as normas, os valores e as ideologias dos 
receptores sejam mais ou menos indiretamente afetadas tendo em vista o 
interesse do grupo dominante (VAN DIJK, 2012, p. 88-89). 

 

 
24 O autor expõe que “[...] a própria etimologia da palavra – reportare, quer dizer: transportar – indica 

um movimento de transporte de uma determinada realidade para o público, o que faz da reportagem 
um texto referencial [...]” (ARAÚJO, 2011, p. 5), que, “[...] organiza um conjunto de ações sucessivas 
e as insere numa linha temporal específica” (Ibidem, mesma página). Segundo ele, as produções 
jornalísticas, “[...] podem ser vistas como verdadeiros produtos culturais, pois retêm ecos da realidade 
onde foram construídas” (p. 6). Nas palavras do referido autor, “[...] a reportagem e outras narrativas 
jornalísticas, carregarem resquícios da estrutura do próprio tecido social. Contudo, mais importante 
ainda, é olhar para essas narrativas como formas de (re)construção desse mesmo tecido social” 
(ARAÚJO, 2011, p. 6). 

25 Para o cognitivista holandês, “a representação social é um conjunto de crenças socialmente 
compartilhadas (conhecimentos, atitudes, ideologias, etc.) localizados na memória social” (VAN DIJK 
apud NATALE, 2015, p. 70). 
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Segundo o autor, essas estratégias envolvem “[...] manipulações de modelos mentais 

de eventos sociais através do uso de estruturas discursivas especificas, como 

estruturas temáticas, manchetes, estilos, figuras retóricas, estratégias semânticas 

etc.” (VAN DIJK, 2012, p. 89). 

Portanto, através do poder, os grupos poderosos (elites simbólicas) são capazes de  

controlar o conteúdo e/ou o estilo, selecionar os falantes, bem como controlar 

audiências, isto é, “o acesso ao discurso, em especial às formas públicas de discurso 

também, e de forma crucial, implica acesso e audiência” (VAN DIJK, 2012, p. 93). 

Nesse sentido, “[...] ter acesso ao ato de fala de um comando pressupõe, como 

também exerce e confirma, o poder social do falante” (p. 93).  

O autor descreve que,  

[...] o controle mental mediado das ações dos outros é uma forma 
fundamental de poder, especialmente quando a audiência está pouco ciente 
desse controle, como é o caso da manipulação. De fato, a maioria das formas 
de acesso discursivo e comunicativo, [...] vai ser voltada para o controle das 
mentes dos participantes, receptores ou audiência em geral, de modo que as 
mudanças mentais resultantes vão ser aquelas desejadas pelos que estão no 
poder, e geralmente aquelas do seu interesse (VAN DIJK, 2012, p. 93). 

 

Neste caso vamos analisar a polarização entre o endogrupo e exogrupo a partir das 

descrições propostas por van Dijk (apud PACHECO, p. 41, 2014), para o qual: 

[...] o discurso ideológico de membros de um grupo (endogrupo), por 
exemplo, tipicamente enfatizam, de várias maneiras discursivas, as 
características positivas de Nosso próprios grupos e de seus membros, e as 
(supostas) características negativas dos Outros, o grupo de fora (exogrupo). 

 

Para tratar esse segundo modo de análise, foram elaboradas outras três categorias: 

modos de representação, de referência e de avaliação de pessoas em situação de rua 

na Região Metropolitana da Grande Vitória.  

A categoria modos de representação tem como intuito analisar a forma como as 

pessoas em situação de rua são representadas nas reportagens de A Gazeta; já a 

categoria modos de referência busca realizar uma análise dos termos utilizados para 

fazer menção as pessoas em situação de rua; por fim, a categoria modos de avaliação 
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tem por objetivo realizar uma análise detalhista das vozes dos grupos sociais 

convidados a falar no jornal A Gazeta, para averiguar dentre as avaliações utilizadas, 

quais aparecem com maior percentual. 

Essas três categorias são examinadas a partir dos grupos sociais convidados pelo 

jornal A Gazeta, a falar quando a situação de rua é retratada por este veículo de 

comunicação. Com isso pretende-se observar como as pessoas em situação de rua 

são referidas, avaliadas e, por fim, representadas nesse periódico.  

 

Gráfico 1 - Grupos sociais convidados a falar (janeiro de 2015 a junho de 2017) 

Fonte: jornal A Gazeta 

 

Diante desse contexto, o gráfico foi elaborado com base na participação de cada 

falante presente no corpus dos textos coletados. A partir da observação de cada 

falante foi possível classificar as vozes dos participantes que constituem cada grupo 

social examinado. Desse modo, foram elaboradas sete classificações de grupos 

sociais. Quais sejam: moradores e trabalhadores locais; comerciantes; segurança 

pública; representantes do governo; especialistas; PSR; e outros.  

Com isso, é possível observar que as fontes oficiais são as vozes que mais aparecem 

nas reportagens analisadas. Ao todo foram 67 vozes de representantes do governo e 

67; 37%
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17 da segurança pública; a soma dos participantes representam um total de 46% dos 

grupos sociais convidados a falar quando a temática em pauta era a situação de rua.  

Trabalhadores e moradores locais aparecem logo atrás dos representantes do 

governo com um total de 39 falantes, representando 21% das vozes convidadas a 

falar; já o grupo social representado pelos comerciantes teve uma frequência de 14 

vozes, representando 8% dos falantes. Cabe ressaltar que a soma desses dois grupos 

sociais produziu uma frequência de 43 falantes, o que representa um percentual de 

29% entre os grupos sociais convidados a falar e demonstra a força desse grupo para 

agenciar a pauta jornalística, visto que das 29 reportagens analisadas três foram 

classificadas como pauta do leitor.  Essa informação poderia trazer uma importante 

reflexão a respeito dos jornais, cuja preocupação não parece ser retratar a realidade 

das pessoas em situação de rua, mas outra realidade, aquela que interessa ao público 

consumidor do seu produto (informação). No caso do impresso A Gazeta, seu público-

alvo é a elite intelectual capixaba constituída por receptores das classes A e B. 

O jornal, também, convocou 23 especialistas para discorrer acerca da situação de rua. 

Isoladamente, esse grupo social aparece em quarto lugar, representando 13% dos 

falantes; e a categoria outros aparece com 14 vozes, representando um percentual de 

8% dos grupos sociais convidados a falar; e, por último, está a fala daqueles que são 

retratados nas reportagens, as pessoas em situação de rua com total de 7 falantes, 

representando o menor percentual entre os grupos sociais convidados a falar (com 

uma porcentagem de apenas 4% quando a temática abordada envolve suas próprias 

vidas).  

Nos textos analisados as pessoas em situação de rua foram consideradas relevantes 

como fontes jornalísticas, principalmente quando a temática envolvia questões 

referentes a políticas públicas (5 falantes) e drogas (2 falantes). Nas outras temáticas 

houve uma completa ausência da presença das mesmas. Em sequência à análise, ao 

exame dos modos de avaliação e referência utilizou-se o script Ford para estratificar 

todo o conjunto de informações contido nas planilhas do Excel, referentes a cada ano 

pesquisado e a cada grupo social de falantes.  

As leituras realizadas por esse software permitiram analisar todas as vozes dos grupos 

sociais convidados a falar no impresso A Gazeta, quando a situação de rua era 
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abordada. Os arquivos de extensão “*.txt”, gerados a partir da extração dos dados 

foram transferidas para o WordCloud, utilizando-se o wordlist para averiguar o nível 

de saliência (regularidade) dos termos que aparecem com maior frequência nos textos 

coletados, ou seja, nas 29 reportagens jornalísticas analisadas, bem como produzir 

árvores de palavras que demonstram os índices de saliência dos termos mais 

utilizados pelos grupos sociais e pelos jornalistas. Como as árvores (nuvens) de títulos 

e de lead, conforme figuras a seguir. 

 

Figura 3 - Termos e expressões mais utilizados em títulos das reportagens 

 

A árvore de palavras acima, produzida a partir de dados coletados nas 29 edições do 

jornal, demonstra os índices de regularidade dos termos mais utilizados nos títulos de 

A Gazeta entre janeiro/2015 e junho/2017, do tipo: “Moradores de rua” (9 ocorrências); 

“Cracolândias” (5); “Insegurança” (4); “População de rua” (4); e “Crack” (4). 
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Figura 4 - Termos e expressões que mais aparecem no lead das reportagens 

 

A árvore de palavras da figura anterior também foi produzida em consonância com o 

material coletado nas 29 reportagens jornalísticas analisadas. Em relação aos índices 

de saliência dos termos mais utilizados nos leads do jornal A Gazeta, entre janeiro de 

2015 e junho de 2017, é possível observar a seguinte frequência: “Moradores de rua”, 

com 10 ocorrências entre os leads; “Moradores” (10); “Crack” (8); “Drogas” (7); 

“Usuários de drogas” (6); “Usuários de crack” (6). 

 

5.3.4 Modos de avaliação 

 

Para examinar os modos de avaliação realizamos uma análise minuciosa das “vozes” 

dos grupos sociais convidados a falar. Diante disso, percebeu-se que não há uma 

autoavaliação da situação de rua por parte das pessoas que a vivenciam. Via de regra, 

as avaliações são elaboradas por parte de outros atores sociais participantes 
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(falantes), principalmente por membros dos grupos sociais constituídos pelas 

seguintes categorias: moradores e trabalhadores locais; e os comerciantes. Essas 

avaliações, de modo geral, abarcam as pessoas em situação de rua em duas 

dimensões: coletiva e individual. Assim, foram verificados os seguintes resultados: 

“drogada(s)”, “dependente(s)”, “doente(s)”, “viciado(s)”, “incômodo(s)”, “problema(s)”, 

“sujo(s)”, “maltrapilho(s)” e “perigoso(s)”. Insta citar que nos textos analisados não 

foram encontradas avaliações positivas das pessoas em situação de rua, tais como: 

“boas” ou “esforçadas”.  

A partir do exame textual constatou-se que dentre as avaliações utilizadas emerge 

com maior frequência a palavra: “problema(s)” com 71 ocorrências encontradas nos 

29 textos analisados. Esse termo esteve presente no discurso de seis dos sete grupos 

sociais convidados a falar, somente o grupo social representado por pessoas em 

situação de rua não fez uso dessa palavra.  

Pelos comerciantes são vistos como problema à medida que, supostamente, causam 

prejuízos aos seus negócios por afastar seus clientes em razão do mau cheiro, pela 

mendicância ou por receio dos furtos e roubos. “A gente quer atender bem os clientes, 

mas aí eles chegam no nosso ambiente e sentem esse cheiro” (A GAZETA, 30 ago. 

2016, p. 23). “Minha loja tem três anos e já foi arrombada quatro vezes. Já tomamos 

um prejuízo de R$ 10 mil somando mercadorias e as vidraças quebradas” (A GAZETA, 

12 maio 2015, p. 11). 

Para os domiciliados eles são tidos como problema porque supostamente causam 

medo e insegurança, impedindo-os de usar os espaços públicos como praças de lazer 

e alimentação ou caminhar pelas ruas após determinados horários. “É bastante 

perigoso por aqui. Principalmente pra mim, que saio do trabalho depois das 22h30. 

Eles geralmente ficam aqui perto” (A GAZETA, 22 abr. 2016, p. 5). “Nosso maior 

problema é com segurança. Fazem abordagens, pedem esmolas, e quando o morador 

nega, respondem com agressividade” (A GAZETA, 6 abr. 2017, p. 4). 

Sem dúvida, essa é uma das questões paradoxais que aparecem no corpus analisado. 

Há uma contradição, ou melhor, uma inversão de papeis, haja vista que são as 

pessoas em situação de rua que aparecem nas reportagens caracterizadas como 

problema(s) para a sociedade, quando na verdade é esse segmento social que está 
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cotidianamente exposto a uma série de problemas ou negação de seus direitos (falta 

de moradia, trabalho, espaços para higienização, água saciar a sede e alimentação, 

medo e insegurança para dormir, entre outros) que ameaçam e/ou podem pôr um fim 

a sua própria existência.  

Fato é que a situação de rua passou a ser tratada como um problema digno de 

desprezo e falta de sensibilidade, uma vez que ela foi transformada em escolha de 

ordem individual, vício ou vagabundagem. O trato da situação de rua, sob esta 

perspectiva, fez com que a sociedade naturalizasse a condição das pessoas que 

vivenciam essa situação. Com isso, houve uma completa insensibilização em relação 

a esse segmento social. Não obstante, as estratégias e práticas higienistas e/ou de 

caráter repressivas são sempre alardeadas como solução para lidar com as pessoas 

em situação de rua. 

 

5.3.5 Modos de referência 

 

Conforme observado na sessão 3.2, desde a Idade Média as classificações passaram 

a acompanhar os indivíduos que vivenciam a situação de rua e ao longo dos séculos 

essas nomenclaturas foram modificadas. Contudo, por se tratar de um fenômeno 

social heterogêneo e multidimensional, a “situação de rua”, ainda hoje, permanece 

imprecisa de ser designada por um único termo. Assim, a figura dos loucos, dos 

mendigos, dos pecadores, dos marginalizados, dos desafortunados, dos 

desassistidos, dos desabrigados, dos viciados e vagabundos foram ressignificadas ao 

longo da história. Na contemporaneidade, “população em situação de rua” e 

“população de rua” são os termos mais encontrados na literatura corrente sobre esse 

segmento social, ainda que “ambos possuem suas fragilidades” (TIENGO, 2016, p. 

14). 

Desse modo, a análise dos modos de referência de PSR está organizada com base 

nas possíveis formas de fazer menção a esses sujeitos nas reportagens coletadas no 

jornal A Gazeta, entre 2015 e 2017. São elas: amigo, bandido, craqueiros, crianças, 

família, filho, filha, homem, indivíduos, irmãos, jovens, mãe, gestantes, menino, 
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moradores de rua, moradores em situação de rua, egressos do sistema prisional, 

população de rua, cidadão em situação de rua, população em situação de rua, 

pessoas que vivem em situação de rua, pessoas que estão vivendo na rua, população 

das ruas, pessoas de rua, mulher, pedinte, seres humanos, sujeito, usuários, usuários 

de drogas, exército de zumbis, andarilhos e mendigos. 

Aqui, a ênfase principal é o termo “moradores de rua”; presente na fala de quatro 

grupos sociais: “moradores e trabalhadores locais”, “comerciantes”, “segurança 

pública” e “representantes do governo”. O referido termo aparece 87 vezes em 26 

textos, dentre os 29 observados. Outro destaque é o termo usuários de drogas que 

apresenta uma frequência de 58 aparições em 20 textos, principalmente entre os anos 

de 2015 e 2016 quando a temática das drogas era recorrente e aparecia como eixo 

central das reportagens nas quais as pessoas em situação de rua da Região 

Metropolitana eram vinculadas.  

Não impressiona que o termo “moradores de rua” tenha sido encontrado com uma alta 

taxa de recorrência entre os grupos sociais falantes, haja vista que ele é comumente 

utilizado sendo inclusive um dos termos implementados no sistema de busca e coleta 

de dados do corpus de estudo. Contudo, não se pode negar o caráter pejorativo 

presente nesse termo, uma vez que a situação de rua não garante a fixidez em 

espaços públicos. Portanto, a situação de rua não pode ser configurada como 

moradia. 

 

5.3.6 Modos de representação 

 

Diante das questões apresentadas, a última categoria de análise tratará o modo de 

representação da PSR, guiada teoricamente pela vertente sociolinguística elaborada 

por van Dijk (2012; 2015; 2016a; 2016b). Verificou-se nas reportagens analisadas, 

que em praticamente todos os textos, as pessoas em situação de rua foram 

representadas de modo coletivo. Isso mostra que as pessoas em situação de rua, na 

maioria das vezes, são retratadas de forma homogeneizada, demonstrando a 
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coerência desse estudo pelo uso da teoria sociocognitiva que tem como foco o estudo 

do discurso como uma prática social e não individual. 

Generalizar esses atores sociais faz com que eles sejam tratados de forma superficial 

(sem discutir/refletir de fato os motivos causais que conduz cada pessoa a essa 

condição), geralmente, a situação de rua é caracterizada como uma falha de caráter 

pessoal, uma escolha de ordem individual tomada por desajustados, vagabundos e 

viciados. Isso permite modos de avaliação que sugerem que o indivíduo seja 

responsabilizado por sua própria situação tanto de entrada como de saída das ruas. 

Como afirma Resende e Santos (2011), “[...] não obstante, via de regra, a situação de 

rua é texturizada como escolha individual, como responsabilidade exclusiva do 

indivíduo, desvinculada de problemas sociais mais amplos” (p. 9).  

Portanto, temos outra situação paradoxal. Apesar de a situação de rua ser 

representada de forma coletiva, há toda uma estratégia para descaracterizá-la como 

um problema social e, assim, tratá-la como um problema individual fruto de uma 

escolha, uma falta de caráter, vício ou vagabundagem. Claramente, essa estratégia 

tem como foco principal enfraquecer e invisibilizar a percepção desse fenômeno como 

uma questão social – que abarca um grande contingente populacional, presente em 

praticamente toda grande cidade e metrópole do mundo –, assim, transformando lutas 

coletivas em problemas pontuais e individuais, enfraquecendo esse segmento social 

na disputa pela a atenção do Estado seja na forma de políticas públicas especificas 

e/ou intersetoriais. 

Como visto, quando as pessoas em situação de rua são avaliadas, geralmente, de 

forma coletiva, elas aparecem como: drogada(s), dependente(s), doente(s), 

viciado(s), incômodo(s), problema(s), sujo(s) e maltrapilho(s). Desse modo, constata-

se que as representações das pessoas em situação de rua são construídas a partir 

de avaliações coletivas carregadas de qualificadores negativos que as representam 

como “perigosas”. “Apesar de não ter acontecido nada, uma pessoa que está 

nitidamente drogada é imprevisível” (A GAZETA, 10 mar. 2015, p. 3). “Dá medo 

porque uma pessoa drogada pode fazer qualquer coisa” (A GAZETA, 7 abr. 2015, p. 

11). “A gente sabe que eles estão drogados por causa do jeito deles. É muito roubo 

que acontece aqui. Já invadiram a casa de uma pessoa” (A GAZETA, 19 jan. 2016, p. 

9), “Aqui é de dia, de tarde e de noite com medo” (A GAZETA, 19 jan. 2016, p. 9). 
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“Ficamos à mercê dessa insegurança, sem contar o mau cheiro e o barulho que 

fazem” (A GAZETA, 14 jul. 2016, p. 8). “É uma situação que nos incomoda e nos deixa 

inseguros, porque não sabemos a reação das pessoas após o uso de drogas, não 

sabemos o que essas pessoas podem fazer com a gente. Elas se sentem as donas 

da praça” (A GAZETA, 1º ago. 2016, p. 4). “Se há um espaço e eles precisam de 

abrigo, eles vão invadir. Já os vi quebrando quiosques até para usar drogas” (A 

GAZETA, 1º jun. 2017, p. 6). 

A esse respeito, Mattos e Ferreira (2004) exprimem algumas reflexões sobre as 

atitudes da sociedade em relação às características construídas acerca das pessoas 

em situação de rua:  

Alguns as vêem como perigosas, apressam o passo. Outros logo as 
consideram vagabundas e que ali estão por não quererem trabalhar, olhando-
as com hostilidade. Muitos atravessam a rua com receio de serem abordados 
por pedido de esmola, ou mesmo por pré-conceberem que são pessoas sujas 
e malcheirosas. Há também aqueles que delas sentem pena e olham-nas 
com comoção ou piedade (p. 47-8). 

 

As pessoas em situação de rua são retratadas como perigosas, principalmente, pelos 

grupos sociais dos moradores(as) e trabalhadores locais e dos comerciantes. O fato 

de ser caracterizada pejorativamente é utilizado como justificativa para legitimar 

diversas formas de violência e violação de direitos, inclusive por parte do Estado que 

ao invés de ofertar políticas públicas eficientes para atender as pessoas em situação 

de rua, utiliza práticas e estratégias repressivas para lidar com esse segmento social. 

Em relação a avaliações positivas, quando existem, são restritas aos casos individuais 

de sucesso, ou seja, dizem respeito a pessoas que em alguma medida superou a 

situação de rua. Para Ramalho e Rezende (2017), nesses casos, as avaliações 

positivas podem ter como objetivo e/ou efeito sustentar discursos bem questionáveis 

de ordem e/ou no sentido meritocrático (novamente o indivíduo é responsável por sua 

própria boa ou má sorte). 

De acordo com van Djik (2016b), todo texto e fala em alguma medida influenciam os 

receptores na construção/reprodução de modelos mentais, contribuindo a formar ou 

sedimentar tanto estereótipos quanto preconceitos. Em suas palavras, “[...] o poder 

dos grupos dominantes aparece não só em seu controle sobre o discurso, mas 
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também em seu próprio discurso” (VAN DIJK, 2016a, p. 29), uma vez que “[...] os 

usuários de uma língua não são apenas indivíduos, mas também atores sociais, 

membros de grupos linguísticos, epistêmicos e comunidades sociais e grupos sociais, 

instituições e organizações” (VAN DIJK, 2016b, p. s14).  

Logo, ao abordar os problemas sociais de forma acrítica, os veículos de comunicação 

tendem a funcionar como parte do aparelho ideológico do Estado (um dos maiores 

financiadores das mídias de massa), mascarando as diferenças sociais existentes e 

individualizando o trato dessas questões e, assim, não responsabilizando o Poder 

Público em seu principal papel: a garantia de direitos. 

Van Dijk (2016b) postula que os atores sociais não utilizam a fala e o texto somente 

como falantes, escritores, ouvintes ou leitores, ou seja, também a utilizam enquanto 

membros de grupos sociais, instituições ou culturas: 

Como membros de comunidades linguísticas, eles compartilham uma língua 
natural. Como membros de comunidades epistêmicas eles partilham diversos 
tipos de conhecimento sociocultural sobre eventos públicos, bem como 
estruturas genéricas do mundo natural e social. Como membros de grupos 
sociais e comunidades, eles compartilham normas e valores e as atitudes e 
ideologias neles baseadas (VAN DIJK, 2016b, p. s14). 

 

Segundo van Dijk (2012), as práticas discursivas podem “[...] mostrar como 

macroestruturas sociais são relacionadas com as estruturas do discurso público e, 

finalmente, como essas podem influenciar as mentes do público geral” (p. 25). “É claro 

que as pessoas são influenciadas pelas notícias que lêem ou vêem, mesmo se lêem 

ou vêem as notícias para adquirir e atualizar seu conhecimento sobre o mundo” (VAN 

DIJK, 2012, p. 25). Porém, a compreensão do que lêem e do que vêem e a forma 

como isso vai implicar as mudanças de atitude e/ou opiniões vai depender das 

ideologias (crenças compartilhadas com o grupo social ao qual pertence) e das 

próprias opiniões do indivíduo. Para o cognitivista, “[...] é essa interpretação pessoal 

das notícias, esse modelo mental dos eventos, que é a base da ação pessoal 

específica dos indivíduos” (VAN DIJK, 2012, p. 25) e, “[...] ao mesmo tempo, essas 

macroestruturas são também aqueles sentidos gerais mais lembrados pelos leitores” 

(Ibidem, mesma página). 
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Van Dijk (2016b) denomina “semântica global” a matriz geral de representações que 

reúnem aqueles sentidos gerais capazes de influenciar de maneira direta os modelos 

mentais. Já as macroestruturas semânticas, segundo o autor, são responsáveis por 

definir a coerência geral do discurso: “Elas definem os níveis mais altos do modelo de 

situação mental que representa sentidos gerais do autor e leitor do discurso” (VAN 

DIJK, 2016b p. s23). Desse modo, “[...] os modelos mentais de eventos específicos e 

as opiniões apresentadas neles também influenciam representações mentais 

socialmente compartilhadas [...]” (Ibidem, mesma página).  

Portanto, as estruturas dos gêneros jornalísticos vão influenciar na observação das 

macroestruturas na esfera da semântica global. Comumente, isso ocorre porque os 

principais sentidos do discurso jornalístico (temas e tópicos principais) podem ser 

deslocados e destacados nos títulos, subtítulos, no lead etc. 

Assim, ao analisar as matérias publicadas no periódico A Gazeta, quando esta mídia 

aborda a situação de rua, observa-se que os jornalistas envolvidos na produção 

discursiva dos textos (por ideologia própria, do grupo social ao qual pertencem, ou da 

empresa a qual estão vinculados), influenciam na reprodução de representações das 

pessoas em situação de rua como “perigosas”. Essa constatação pode ser identificada 

no título que destaca o aspecto conflitivo por meio do emprego do verbo “invadir”: 

“Curva da Jurema: moradores de rua ‘invadem’ areia da praia” (A GAZETA, 10 mar. 

2015, p. 3). 

Uma vez que a praia em questão é um espaço público, o verbo “invadir” cria um 

conflito entre aqueles que por direito podem acessar tal espaço (cidadão de bem) e 

aqueles que não têm o mesmo direito, e por isso a invadem (as pessoas em situação 

de rua), o mesmo vale para os demais espaços públicos da cidade e o direito de 

acessá-los. A escolha do jornalista pelo uso de determinados termos pode reforçar 

estereótipos que sugerem sentimentos de animosidade, revolta ou solidariedade no 

tecido social. 

Como parte do aparato ideológico do Estado, a mídia de massa propaga os ideais 

normativos de sua estrutura, reiterando-os socialmente como naturais. Assim, certas 

injustiças no tratamento de determinados segmentos sociais passam a ser vistos 

como natural no âmbito da esfera pública.  
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Tais discursos polarizariam a sociedade entre aqueles que seguem as normas 

(cidadão de bem) e aqueles que não seguem as normas (subcidadão). Ao propagar o 

discurso normatizador, a mídia influencia a representação dos atores sociais, 

separando e mostrando aqueles que não se adequam às normas como delinquentes, 

perigosos, drogados (subcidadão). De acordo com Foucault (2008), 

Foi absolutamente necessário constituir o povo como um sujeito moral, 
portanto separando−o da delinquência, portanto separando nitidamente o 
grupo de delinquentes, mostrando−os como perigosos não apenas para os 
ricos, mas também para os pobres, mostrando−os carregados de todos os 
vícios e responsáveis pelos maiores perigos. Donde o nascimento da 
literatura policial e da importância, nos jornais, das páginas policiais, das 
horríveis narrativas de crimes (p. 75, grifos nossos). 

 

Dessa forma, seja por reforço ou omissão, os veículos de comunicação podem 

influenciar na distinção daqueles considerados cidadãos de direitos e aqueles para os 

quais os direitos não devem estar disponíveis (os subcidadãos como as pessoas em 

situação de rua). Nesse sentido, os meios de comunicação de massa contribuem para 

a [re]produção e sedimentação de estereótipos ao propagar o medo e a insegurança 

em relação a determinadas ações e grupos sociais como é o caso da situação de rua. 

Outra questão observada é a parcialidade dos jornalistas em suas narrativas. Um 

exemplo claro a esse respeito é a falta de antagonismo e equidade presente nas 

fontes utilizadas nas reportagens jornalísticas coletadas. Apesar de o conteúdo 

coletado mostrar que havia um numeroso contingente de pessoas em situação de rua 

na RMGV, durante os anos de 2015, 2016 e parte de 2017, das 29 reportagens, 

somente sete pessoas que vivenciavam essa situação foram entrevistadas. Quando 

a situação de rua era abordada nas reportagens do jornal A Gazeta, os grupos sociais, 

principalmente aqueles que representam as fontes oficiais, eram assiduamente 

convidados a falar no periódico; já os atores sociais representados pelos grupos de 

trabalhadores e moradores locais, bem como o grupo representado pelos 

comerciantes traziam as queixas sobre as pessoas em situação de rua, que por sua 

vez são associadas ao uso de substâncias psicoativas e muitas vezes 

responsabilizadas tanto pela violência quanto pela degradação urbana. 

Logo, independente do contexto no qual o discurso é formulado e mesmo que o 

jornalista utilize uma pluralidade de fontes, não quer dizer que haverá divergências 
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entre elas. Isso demonstra que há uma escolha feita pelo jornal na seleção dos 

falantes, na atenção ao que os atores sociais vocalizam, bem como o que deve ser 

enfatizado (salientado) ao se tornar público. Dessa forma, “entender os participantes 

do discurso como atores sociais implica compreender o discurso como algo cultural e 

socialmente construído e politicamente marcado. Isto é, não há neutralidade no 

discurso” (NATALE, 2015, p. 61). 

Portanto, ainda que o jornalismo seja uma prática marcada por um rigoroso 

cumprimento de regras de conduta e modelos textuais, ele também é uma atividade 

subjetiva, uma vez que reflete a visão de mundo daqueles que o formulam. Assim, 

quer seja pela seleção das fontes ou pelo enquadramento, mesmo que os jornalistas 

busquem elaborar discursos que apresentem conteúdos imparciais, em alguma 

medida seus posicionamentos vão se refletir em sua escrita. 

Nesse sentido, a partir do exame dos textos coletados e observado os atores sociais 

participantes do ato comunicativo, percebe-se que há uma construção narrativa 

polarizante, por parte dos jornalistas, no que diz respeito à distinção com que trata os 

domiciliados (grupo social constituído por trabalhadores, contribuintes e consumidores 

dos quais os jornalistas fazem parte) e as pessoas em situação de rua (grupo social 

constituído por vagabundos, pedintes, drogados), isto é, uma polarização entre os 

estabelecidos e os outsiders.  

Para van Dijk (2016a) a polarização é uma estratégia que se dá por meio da oposição 

entre “[...] grupos básicos das ideologias subjacentes: enfatizando nossas coisas 

boas, enfatizando suas coisas ruins, mitigando nossas coisas ruins e mitigando suas 

coisas boas – uma estratégia chamada quadrado ideológico” (p. 29). 

Nesse sentido, é por meio dos discursos presentes nos textos do jornal A Gazeta, 

quando esta mídia aborda a situação de rua na RMGV, que o processo de polarização 

é utilizado pelo jornalista como uma estratégia – em alguma medida por compartilhar 

os valores ideológicos da classe social a qual pertence e/ou que sejam semelhantes 

aos seus, como também pode estar vinculado à empresa pela qual trabalha.  

Por meio desse quadrado ideológico, podem ser observadas a autorrepresentação 

positiva dos domiciliados e a representação negativa das pessoas em situação de rua, 
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ou seja, entre aqueles que respeitam e seguem os padrões e normas sociais vigentes 

e aqueles que apresentam condutas tidas como desviantes, nocivas à sociedade. 

 

Tabela 6 - Representação da oposição “Nós” x “Eles” 

Auto-apresentação: Nossa Representação: dEles 

- “Aqui é de dia, de tarde e de noite 
com medo. [...] ficamos 
prejudicados” (A GAZETA, 19 jan. 
2016, p. 8-9). 
- “Temos medo”. [...] “Ficamos à 
mercê dessa insegurança, sem 
contar o mau cheiro e o barulho que 
fazem” (A GAZETA, 14 jul. 2016, p. 
8). 
- “É uma situação que nos incomoda 
e nos deixa inseguros, porque não 
sabemos a reação das pessoas 
após o uso de drogas, não sabemos 
o que essas pessoas podem fazer 
com a gente” (A GAZETA, 1º ago. 
2016, p. 4). 
- “A gente quer atender bem os 
clientes, mas aí eles chegam no 
nosso ambiente e sentem esse 
cheiro. Fora a dor de cabeça, a gente 
sente muito” (A GAZETA, 30 ago. 
2016, p. 23). 
- “Estamos na Vila Rubim desde 
2012 e a nossa vinda melhorou a 
situação do local”. “Estamos 
desesperados. Perdi a vontade de 
organizar minha loja e deixá-la 
bonita, porque os clientes não vêm 
mais, têm medo”. “É terrível conviver 
com essa insegurança. A gente sofre 
aqui” (A GAZETA, 13 out. 2016, p. 
4). 
- “Nosso maior problema é com 
segurança” (A GAZETA, 6 abr. 2017, 
p. 4). 
 

- “Eles usam drogas na rua, dá pra ver bem 
à noite” GAZETA, 10 mar. 2015, p. 3). 
- “Eles roubam a energia para ligar uma TV 
que arranjaram, jogam dominó e fazem até 
churrasco, sexo e suas necessidades na 
rua”. “Tem alguns que entram nas casas e 
roubam coisas fáceis de carregar” (A 
GAZETA, 7 abr. 2015, p. 11). 
- “Eles chegam pedindo dinheiro, água e até 
ameaçam de morte quem trabalha na 
região”. “Eles querem ficar em rua largadas, 
isoladas, e por isso frequentam essas ruas” 
(A GAZETA, 17 abr. 2015, p. 14). 
- “De dia eles dormem, à noite eles ficam 
vagando pelas ruas” (A GAZETA, 19 jan. 
2016, p. 8-9). 
- “Há três semanas eles tentaram arrombar a 
loja” (A GAZETA, 14 jul. 2016, p. 8). 
- “Elas se sentem as donas da praça” (A 
GAZETA, 1º ago. 2016, p. 4). 
- “Eles brigam entre si, abordam as pessoas 
nas ruas para pedir dinheiro, por isso os 
clientes acabam tendo preconceito de vir na 
Vila Rubim, pois acham que o local só tem 
drogados. Eles se drogam mais à noite, 
porque de dia o movimento de pessoas é 
muito grande”. [...] “Eles pedem dinheiro às 
pessoas, as intimidam e brigam muito entre 
eles” (A GAZETA, 13 out. 2016, p. 4). 
- “Defecam nas entradas dos prédios. Há 
discussão entre eles” (A GAZETA, 6 abr. 
2017, p. 4). 
- “Elas estão se proliferando com esse alto 
índice de desemprego”. [...] “Se há um 
espaço e eles precisam de abrigo, eles vão 
invadir. Já os vi quebrando quiosques até 
para usar drogas” (A GAZETA, 1º jun. 2017, 
p. 6). 
 

Fonte: elaborado pelo pesquisador. 
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O quadrado ideológico elaborado a partir das falas dos grupos sociais constituídos por 

trabalhadores/moradores locais e comerciantes, reflete/reforça o paradoxo já 

mencionado anteriormente. Aquele, no qual as pessoas em situação de rua são 

percebidas e tratadas como um problema social que afeta toda sociedade e não o 

contrário; como se as mazelas impostas pela lógica do sistema capitalista não 

atingissem a vida desses indivíduos. Assim, elas são responsabilizadas pelas 

situações que enfrentam em seu cotidiano como se fossem escolhas de ordem 

pessoal, permitindo a desresponsabilização do Estado e da sociedade no trato da 

garantia de direitos fundamentais ao cidadão brasileiro, conforme preconiza a 

Constituição Federal/1988 em seu Artigo 5º.  

A partir do quadrado ideológico é possível perceber, que “[...] a polarização é uma 

estratégia argumentativa cuja função é expressar atitudes baseadas em normas e 

critérios que satisfazem as crenças e visões de mundo de um grupo social específico” 

(KAHAN APT, 2016, p. 122), pois, “[...] uma das muitas formas de influenciar as 

estruturas de um modelo mental (e, por consequência, o entendimento discursivo) é 

a manipulação de qual informação seja importante a partir de um dado critério (Ibidem, 

mesma página).  

No caso da polarização texturizada no jornal A Gazeta, opta-se por trazer ao seu 

discurso uma série de informações que embasam e fortalecem suas crenças, isto é, 

a visão de mundo do grupo social (endogrupo) ao qual pertencem como correta e, por 

outro lado, de forma acrítica contribuem para ocultar informações (motivos causais, 

ineficiência/insuficiência de políticas públicas) que poderiam auxiliar/fortalecer o grupo 

social das pessoas em situação de rua (exogrupo) em prol de reforçar os aspectos 

negativos que recaem sobre esse segmento social. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao término da pesquisa e diante da natural socialização dos resultados da mesma 

convém retomarmos alguns de seus pressupostos. Considerando que o objetivo 

principal do estudo foi compreender como o jornal A Gazeta representa as pessoas 

em situação de rua da Região Metropolitana da Grande Vitória e no intuito de alcançá-

lo empregou-se o método de Análise Crítica do Discurso, com base na teoria 

sociocognitiva elaborada por van Dijk (2008; 2012; 2015; 2016a; 2016b), aplicando ao 

corpus de estudo selecionado duas teorias propostas pelo referido autor. Quais sejam: 

o quadrado ideológico e a semântica global. E a fim de realizarmos as análises 

discursivas sobre um fenômeno social tão complexo quanto esse fez-se necessário 

empreender um percurso teórico multidisciplinar para atingir os propósitos 

preestabelecidos ao desenvolvimento deste estudo. 

Buscou-se nesta dissertação analisar o discurso sobre as pessoas em situação de rua 

realizado pelo jornal A Gazeta. A esse fim, foi preciso abordar as mudanças e 

transformações que ocorreram na imprensa desde seu surgimento até os dias atuais 

para compreendermos que ao longo de sua história ela ousou romper com seu formato 

caracteristicamente político-partidário, passando ao modelo mercadológico por 

assimilar a ideia de notícia como sendo um produto. 

E não é demais lembrar que desde sua origem o jornalismo ocupou papel fundamental 

às sociedades modernas. Segundo o pensar de Saraiva (2016), que retomamos por 

entender que sintetiza boa parte da função social da imprensa e produção discursiva, 

os textos jornalísticos publicados são essenciais na compreensão dos “[...] aspectos 

representativos da realidade (históricos, sociais, culturais etc.) que envolveram cada 

época da existência da sociedade e foram registrados pela mídia” (p. 93). Desse 

modo, o jornalismo se constituiu em “[...] um instrumento com o papel de informar as 

pessoas sobre o que acontece no mundo, construindo a reprodução de uma realidade 

objetiva como se fosse concreta e factual” (Ibidem, mesma página).  

Para essa estudiosa, tais aspectos possibilitam ampliar a veracidade do fato e 

legitimar a credibilidade da mídia junto ao público-leitor, pois “[...] as construções 

linguísticas, técnicas, descritas nos manuais de jornalismo, ensinam caminhos para 
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conduzir o pensamento do leitor a acreditar na objetividade e na função de propagar 

a verdade pelo discurso jornalístico veiculado na mídia” (SARAIVA, 2016, p. 132). 

Quer dizer,  

[...] o contexto linguístico construído no discurso jornalístico, como 
mecanismo de dominação, considerando as categorias de Poder, Controle e 
Acesso, interfere nas mentes dos leitores afim manipular ideologicamente e 
hegemonicamente indivíduos, grupos e sociedade (Ibidem, mesma página). 

 

E convém reafirmar também que, conforme van Dijk, do ponto de vista mental todo 

discurso público e institucionalizado (como o jornalismo, por exemplo) permeia três 

categorias discursivas: poder, controle e acesso. De acordo com Pacheco (2014) “[...] 

são essas três categorias que propiciam a análise do contexto discursivo. Cada uma 

dessas categorias é definida pelos seus participantes, funções e ações” (p. 41). 

Nisso, Saraiva (2016) define a categoria poder como aquela formada por um conjunto 

de participantes que, efetivamente, tem como função decidir o que será publicado nos 

meios de comunicação em geral. Portanto, ela é constituída pelos donos da empresa 

jornalística e, por conta de suas relações institucionais com o mercado e os diversos 

segmentos sociais, de certa forma passa a influenciar a vida das pessoas e o seu 

pensar e agir nesse contexto. No ambiente interno do jornal, a categoria controle é 

constituída por profissionais responsáveis em executar as decisões tomadas pelo 

poder. Entre os representantes do controle estão as figuras do editor, redator-chefe e 

aqueles que selecionam o que deve e como deve ser informado aos receptores, o que 

engloba o jornalista que atua para manter os leitores informados (SARAIVA, 2016). Já 

a categoria acesso, para a autora (SARAIVA, 2016), seria composta por pessoas que 

desempenham a função de conduzir o texto até os receptores – promovendo sua 

circulação na sociedade (os formadores de opinião). O que no caso do jornal A Gazeta 

esses indivíduos agrupariam os integrantes da “elite simbólica” capixaba, isto é, os 

leitores das classes A/B (49%) e C1 (26%), que formam a maioria dos que compram 

o produto jornal (MARTINUZZO, 2005). 

Por tudo isso que fora mencionado e considerando a hipótese de nosso estudo, 

delimitada pelo objeto de pesquisa no âmbito das referências teóricas e, sobretudo, 

do corpus empregado, em relação à ação do jornal parece-nos que realmente não há 

um esforço por parte da imprensa em sua produção jornalística e o posicionamento 
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discursivo sobre o assunto de forma a apresentar uma visão que não a negativa em 

relação a esse segmento social e a forma como ele é representado. Pelo contrário, 

grande parte da imprensa e o jornal A Gazeta em especial prestam um desserviço em 

prol da construção de um mundo mais digno, que priorize mais a vida e menos 

conformado pelos desígnios do capitalismo e da impressão de que tudo é mercado – 

mesmo que a notícia de certo modo seja assim tratada. 

Insta citar, que o modo como o jornal A Gazeta aborda a temática da situação de rua 

per se já é ilustrativo da representação histórico e social pela forma como a sociedade 

vê esse segmento e se relaciona com ele nas diversas situações cotidianas que se 

apresentam na contemporaneidade. 

Portanto, de acordo com o exame das reportagens coletadas do jornal A Gazeta, 

quando o jornal aborda a situação de rua da RMGV, entre os anos de 2015 e 2017, 

compreende-se que este periódico contribuiu sobremaneira nas práticas de 

representação negativa das pessoas em situação de rua na RMGV, pois, 

constantemente, a situação de rua está vinculada ao uso de substâncias psicoativas 

e as práticas de condutas desviantes descritas como nocivas para sociedade. Dessa 

forma, a situação de rua é continuamente representada por pessoas perigosas, 

embora sejam essas pessoas quem mais sofrem com o desemprego estrutural, o 

abandono do Estado e com a negligência da sociedade, ainda sim, é imposto a elas 

uma série de estereótipos que contribuem para afastá-las cada vez mais do convívio 

social.  

Recorre-se ao velho mito das “classes perigosas”, expressão outrora voltada a 

designar os escravos indóceis, posteriormente utilizada para designar os pretos 

pobres favelados destituídos de direitos, e agora reatualizada sob uma nova 

roupagem recai e reveste as pessoas em situação de rua que passam a ser 

representadas e vistas sob esse mesmo prisma, no eterno ciclo brasileiro de violação 

de direitos, no qual os meios de comunicação de massa, especificamente, o jornal 

impresso A Gazeta serve como um mecanismo de controle discursivo que legitima as 

ações do Estado. 

Ainda que a atuação da mídia não tutore a ação do Estado – muitas vezes ela se vale 

das informações e dados de políticas públicas produzidas e/ou conduzidas pelo 
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mesmo para realizar matérias e reportagens sobre determinados temas –, sem dúvida 

em alguns momentos ela se utiliza de sua credibilidade para influenciar a opinião 

pública e o Estado com o objetivo de defender e preservar seus interesses e das elites 

simbólicas do Espírito Santo. 

Em uma sociedade regida pela lógica dos mecanismos do biopoder, somos 

cotidianamente domesticados por construções simbólicas que histórico-socialmente 

moldam nossa forma de pensar, de agir e de ver o mundo. Desse modo, o jornal, 

enquanto um dispositivo discursivo de [re]produções simbólicas, tem a capacidade de 

instituir não só o real, mas também a forma como a sociedade passa a se relacionar 

com certas indivíduos ou determinados segmentos sociais que são representados por 

termos pejorativos, podendo influenciar no modo como a sociedade se relaciona com 

esses sujeitos no tecido social. No caso das pessoas em situação de rua, por exemplo, 

percebe-se que elas não são tratadas como parte da comunidade na qual estão 

inseridas (como munícipes da Região Metropolitana), pelo contrário, são vistas como 

um problema social. 

Dessa maneira, ao cumprir fielmente a sua função, a imprensa pavimenta o caminho 

e abre espaço para que o Estado também continue omisso em seu papel de promover 

políticas públicas inclusivas a este segmento social e continue a operar sob a lógica 

de uma gestão repressiva que impõe medidas higienistas, de encarceramento e 

extermínio, ou seja, cabendo a ele disciplinar e regular o comportamento e ação 

dessas pessoas por meio de práticas biopolíticas e do racismo de Estado.  
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ANEXO A - REPORTAGENS JORNAL A GAZETA (2015) 
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ANEXO B - REPORTAGENS JORNAL A GAZETA (2016) 
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ANEXO C - REPORTAGENS JORNAL A GAZETA (2017) 
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